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PREÂMBULO 

Os direitos e deveres fundamentais consignados na Constituição da República Portuguesa e os princípios 

enunciados na Lei de Bases do Sistema Educativo constituem o fundamento primeiro do regulamento interno do 

Agrupamento de Escolas Pedro Jacques de Magalhães. Assim, as grandes finalidades da educação estão 

devidamente consignadas pelos órgãos de soberania, pelo que cabe ao Agrupamento, dentro do quadro de  

autonomia de que dispõe,  regulamentar as suas especificidades de funcionamento, atendendo à comunidade 

onde se insere. 

O Agrupamento foi criado a 21 de Julho de 2003 por despacho da Sr.ª Diretora Regional da Educação de Lisboa, 

Dr.ª Isabel Carneiro. Fica situado na cidade de Alverca do Ribatejo, uma das freguesias do Concelho de Vila 

Franca de Xira, no distrito de Lisboa. 

Do Agrupamento fazem parte os seguintes estabelecimentos de educação e ensino: Escola Básica N.º 1 (JI e 1.º 

ciclo); Escola Básica N.º 4 (JI e 1.º ciclo); Escola Básica da Quinta da Vala; Escola Básica da Malva Rosa; Jardim-de-

Infância N.º 2; Jardim-de-Infância da Calhandriz e Escola Básica Pedro Jacques de Magalhães que, para além de 

dar o nome ao Agrupamento, é também a escola sede. 

Com a elaboração do presente regulamento pretende-se, de acordo com a legislação em vigor, definir 

disposições adaptadas ao Agrupamento de escolas, as quais deverão nortear o seu funcionamento e ter uma 

influência positiva na formação de cidadãos responsáveis e respeitadores. 

 

CAPITULO I  

DISPOSIÇÃO GERAIS 

SECÇÃO I  

OBJETO, ÂMBITO E PRINCÍPIOS 

ARTIGO 1.º  

OBJETO 

O presente Regulamento Interno do Agrupamento, adiante designado por RIA, define o regime de 

funcionamento do Agrupamento de Escolas Pedro Jacques de Magalhães, de cada um dos seus órgãos de  

direção, administração e gestão, das estruturas de orientação educativa e dos serviços de administração escolar, 

técnicos e técnico-pedagógicos, bem como os direitos e deveres dos membros da Comunidade Educativa. 

 

ARTIGO 2.º                       

ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

1 - O presente documento aplica-se à Comunidade Educativa. 

2 - Para os devidos efeitos, considera-se Comunidade Educativa: 

a) Alunos(as);  

b) Pessoal docente; 

c) Pessoal não docente; 

d) Pais/Encarregados(as) de Educação. 

 

ARTIGO 3.º  

PRINCÍPIOS ORIENTADORES 

1 - Os princípios constantes do Projeto Educativo do Agrupamento, a Lei de Bases do Sistema Educativo e a 

legislação em vigor são os referenciais obrigatórios e orientadores do presente RIA. 

2 - A atividade do Agrupamento desenvolve-se igualmente de acordo com os seguintes princípios: 

a) Reconhecimento do direito de todos(as) à educação – garantindo igualdade de oportunidades no acesso e 

no sucesso educativo – com o respeito pelas diferenças de credos, de culturas e de convicções e com o 

objetivo de formar alunos(as)  para uma vivência responsável em sociedade; 
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b) Reconhecimento a todos(as) os(as)  profissionais que nele trabalham, no exercício condigno da sua 

profissão, criando as condições que possibilitem a sua realização pessoal, no respeito pela ética e 

deontologia profissional. 

 

CAPÍTULO II  

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO AGRUPAMENTO 

SECÇÃO I  

NORMAS GERAIS 

ARTIGO 4.º  

ACESSO 

1 - O acesso às escolas do Agrupamento Pedro Jacques de Magalhães é feito através das portarias e está sujeito 

a normas: 

a) O acesso às escolas é livre para os(as)  alunos(as), pais, professores(as)  e funcionários(as), mediante 

identificação; 

b) Com exceção de alunos(as), professores(as)  e funcionários(as), a circulação de pessoas, nos espaços 

escolares, fica limitada à área de serviços a contactar, mediante identificação e encaminhamento prévio 

junto da portaria; 

c) Os(as) alunos(as) não podem entrar nos estabelecimentos de educação /ensino do Agrupamento 

acompanhados de elementos estranhos aos(às)  mesmos(as); 

d) Nos estabelecimentos onde funciona a Educação Pré-Escolar, as crianças são acompanhadas pelos(as) 

respetivos(as) encarregados(as) de educação ou por outra pessoa devidamente autorizada pelo(a) 

encarregado(a) de educação e são entregues pessoalmente à educadora ou à assistente operacional, não a 

deixando sozinha no recreio do estabelecimento de educação; 

e) No que se refere aos estabelecimentos onde funciona, em simultâneo,  a Educação Pré-Escolar e o 1.º 

ciclo, a entrada e saída das escolas faz-se exclusivamente pelo respetivo portão de acesso; 

f) Os(as)  encarregados de educação dos(as)  alunos(as)  do 1.º ciclo, quando acompanham os(as)  seus/suas 

educandos(as)  aos estabelecimentos de ensino, não devem entrar no recinto escolar, nem interromper o 

normal funcionamento das atividades; 

g) Quando houver algum assunto a transmitir ao(à) professor(a) titular de turma, o(a) encarregado de 

educação deve dirigir-se à coordenadora de estabelecimento e, na sua ausência, à assistente operacional; 

h) Quando estritamente necessário, os(as)  alunos(as)  abrangidos(as)  pelo Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de 

Julho, poderão ser acompanhados(as)  pelos(as)  respetivos(as) encarregados de educação ou por outra 

pessoa devidamente autorizada pelo(a) encarregado(a) de educação; 

i) Os(as) alunos(as)  só podem sair do estabelecimento de ensino, durante as atividades letivas, com a devida 

autorização escrita, enviada pelo(a) seu/sua encarregado(a) de educação, ao(à) professora titular de 

turma/diretor(a) de turma; 

j) A saída de crianças/alunos(as) dos estabelecimentos de educação/ensino, acompanhados(as) por menores 

de idade, só se efetuará mediante termo de responsabilidade assinado pelo(a) encarregado(a) de educação e 

entregue nos serviços de administração escolar que, por sua vez, informarão o(a) educador(a)/professor(a) 

titular de turma; 

k) O portão dos estabelecimentos de educação/ensino mantem-se sempre fechado, sendo aberto apenas no 

início e fim das atividades letivas e em caso de urgência; 

l) Para os(as) alunos(as) dos 2.º e 3.º ciclos é obrigatória a validação eletrónica, do cartão de estudante, à 

entrada no estabelecimento;  

m) Os(as)  alunos(as)  não podem permanecer no recinto escolar após o término das respetivas atividades 

letivas, exceto quando devidamente autorizados; 
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n) O acesso aos recintos escolares, para os pais/encarregados(as) de educação, associações de 

pais/encarregados(as)  de educação e outras entidades, será feito mediante identificação na portaria; 

o) Os familiares e outras pessoas designadas pelo(a) encarregado(a) de educação que tenham registo de 

comportamentos desrespeitosos para com a Instituição Escola, ficarão impedidos de entrar em qualquer 

estabelecimento de educação e ensino do Agrupamento; 

p) Durante o período em que decorrem as atividades letivas, não é permitido aos(às) alunos(as) 

permanecerem junto do portão da escola; 

q) É proibida a entrada de veículos motorizados nos recintos escolares, exceto os de fornecedores, agentes 

de prestação de serviços, veículos de apoio a atividades de enriquecimento curricular, veículos de 

emergência, acesso a obras ou transporte de qualquer membro da Comunidade Educativa com dificuldades 

motoras; 

r) O acompanhamento terapêutico, por técnicos(as) especializados(as) exteriores ao Agrupamento, às 

crianças/alunos(as) deverá ser precedido de um pedido de autorização acompanhado da cédula profissional 

e respetivo seguro, dirigido à diretora do Agrupamento; 

s) O pedido de autorização, no âmbito do número anterior, só poderá ser realizado em período que não 

coincida com as atividades letivas e está sujeito aos seguintes critérios: 

1 - A criança / aluno(a) estar integrado nas medidas seletivas e/ou adicionais; 

2 - A data de entrada do pedido, por parte do(a) encarregado(a) de educação; 

3 - A disponibilidade de instalações em cada estabelecimento de educação e ensino. 

 

ARTIGO 5.º  

SERVIÇO DE PORTARIA 

1 - O serviço de portaria é efetuado por funcionários(as)  designados(as) pela diretora ou pelos(as)  

coordenadores(as)  de estabelecimento. 

2 - O(A) funcionário(a) de serviço à portaria terá as seguintes competências: 

a) Assegurar a vigilância de entradas e saídas dos estabelecimentos de educação/ensino; 

b) Respeitar o horário de abertura e encerramento do portão de acordo com o funcionamento do 

estabelecimento; 

c) Solicitar a identificação dos(as)  visitantes e a indicação do assunto a tratar; 

d) Manter-se atento(a) e vigilante, quanto à entrada de elementos estranhos aos estabelecimentos de 

educação e ensino; 

e) Ter em consideração, na saída das crianças/dos(as)  alunos(as), as atividades/horário letivo, assim como os 

diferentes tipos de autorização; 

f) Informar a diretora ou as coordenadoras de estabelecimento de quaisquer ocorrências verificadas na 

proximidade da portaria, dentro ou fora da escola; 

g) Nos estabelecimentos de educação e de ensino,  sempre que os(as)  visitantes pretendam dirigir-se ao(à) 

educadora/professor(a) titular de turma, a funcionária só o poderá permitir mediante autorização dos(as)  

mesmos(as); 

h) Na Escola sede deverá ainda a funcionária da portaria ter as seguintes competências: 

1 - Deve proceder ao registo do nome, da hora de entrada e serviço onde o(a) visitante pretende dirigir-

se no “Registo de pessoas que entram na escola”; 

2 - Controlar a entrada e saída dos(as) aluno(as); 

3 - Não permitir a saída dos(as) alunos(as) sem a devida autorização. 

3 - Na portaria só deve permanecer a funcionária em serviço na mesma. 

4 - Sempre que a funcionária em funções na portaria tenha de se ausentar, deve proceder-se à necessária 

substituição. 
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5 - Não é permitida a entrega, na portaria, de qualquer objeto ou alimento.  

 

ARTIGO 6.º  

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS  

Os horários de funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino do Agrupamento são os seguintes: 

 Educação Pré-Escolar: 

a) Os jardins de infância funcionam em regime normal (09h00m - 15h30m); 

b) Sem prejuízo da normal duração semanal e diária das atividades educativas na Educação Pré-Escolar, os 

respetivos estabelecimentos manter-se-ão abertos, pelo menos, até às 17h30m, sempre que a autarquia 

promova o funcionamento das atividades de animação e apoio à família (AAAF); 

c) Os(as) pais/encarregados(as)  de educação devem cumprir rigorosamente o horário de funcionamento dos 

estabelecimentos de educação; 

d) Após as 09h:10m, as crianças serão entregues à funcionária, não sendo permitida a entrada dos(as) 

encarregados(as) de educação; 

e) A tolerância para o início das atividades educativas é de quinze minutos a partir das 09h:00m; 

f) As crianças que não estão inscritas nas atividades da Escola a Tempo Inteiro não podem permanecer no 

recinto escolar antes do início e depois do término das atividades educativas. 

 1.º ciclo: 

a) Os estabelecimentos do 1.º ciclo funcionam em regime normal (09h00 - 15h30m); 

b) Para além do horário letivo, os(as)  alunos(as)  podem usufruir de atividades de enriquecimento curricular 

(AEC), mantendo-se os estabelecimentos abertos, pelo menos, até às 17h30m; 

c) Os(as)  pais/encarregados(as)  de educação devem cumprir rigorosamente o horário de funcionamento do 

estabelecimento de ensino; 

d) Os(as) alunos(as) que não estão inscritas nas atividades da Escola a Tempo Inteiro não podem permanecer 

no recinto escolar antes do início e depois do término das atividades escolares. 

 

2.º e 3.º ciclos: 

a) Na escola sede do Agrupamento (2.º e 3.º ciclos), as atividades decorrentes da oferta educativa 

desenvolvem-se entre as 08h15m e as 18h05m;  

b) O horário encontra-se organizado em tempos letivos de 50 minutos;  

c) Os(as) alunos(as) que não estão a participar nas atividades promovidas  pela escola, não podem 

permanecer no recinto escolar. 

 

ARTIGO 7.º  

ESPAÇOS DE RECREIO 

1 - O recreio dos estabelecimentos é o espaço exterior dos edifícios escolares onde as crianças/alunos(as)  

podem brincar livremente, respeitando e cumprindo as regras de convivência entre todos(as). 

2 - Os(as) alunos(as) que se encontrem no espaço do recreio, sem atividade letiva, não podem permanecer junto 

às salas durante os períodos de aula. 

3 - Não é permitida a realização de quaisquer atividades recreativas, desportivas ou outras, em locais suscetíveis 

de afetar o normal funcionamento das atividades letivas. 

 

ARTIGO 8.º  

CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

1 - Na Educação Pré-Escolar, o material obrigatório de que a criança deve ser portadora é o seguinte: 

a) Bibe (novembro a abril), bibe ou t-shirt com logotipo (maio a outubro) e chapéu; 

b) Nas saídas do recinto escolar, as crianças deverão usar, obrigatoriamente, o bibe e o chapéu; 



 

REGULAMENTO INTERNO 

 - 12 

 

c) Uma muda de roupa devidamente identificada; 

d) Material de desgaste que lhe for solicitado pela educadora, após aprovação pelo departamento curricular. 

2 - O Agrupamento não se responsabiliza pelo desaparecimento ou danos provocados em qualquer objeto, 

nomeadamente, telemóveis ou outros equipamentos informáticos, bicicletas, skates, ou outros equipamentos,  

que sejam trazidos pela criança/aluno(a), independentemente da sua natureza ou valor. 

3 - Os(as) pais/encarregados(as) de educação deverão transmitir ao(à) educadora/professor(a) todas as 

informações que considerem pertinentes acerca da saúde e disposição do(a) seu/sua educando(a). 

4 - Nas situações de pediculose, a criança /aluno(a) deve permanecer em casa e efetuar o respetivo tratamento. 

Ao(À) encarregado(a) de educação cumpre o dever de avisar a escola, para que os(as) outros(as)  progenitores 

(as) estejam atentos(as)  e possam fazer o tratamento aos(às) seus/suas educandos(as) atempadamente.  

5 - Caso a criança/aluno(a) tenha necessidade de tomar medicamentos durante o horário de frequência, os 

pais/encarregados(as)  de educação deverão comunicar ao(à) educadora/professor(a), por escrito, a dose e o 

horário de administração dos(as)  mesmos(as), sendo indispensável a apresentação da prescrição médica e a 

identificação do medicamento com o nome do(a) aluno(a). 

6 - Em caso de febre, vómitos, diarreia ou doença contagiosa, a criança/aluno(a) não poderá frequentar o 

estabelecimento de educação e ensino, devendo os pais/encarregados(as) de educação comunicar de imediato a 

situação, de forma a serem tomadas as devidas precauções. 

7 - Em caso de febre, os pais/encarregados(as)  de educação serão informados, telefonicamente, para que o(a) 

aluno(a) regresse a casa. 

8 - O paracetamol só é administrado à criança/aluno(a), quando o(a) mesmo(a) apresente um quadro febril e 

tenha autorização do(a) encarregado(a) de educação. 

9 - No cumprimento das regras de segurança alimentar, não é permitida a entrada e consumo de bolos de 

aniversário ou outros produtos alimentares, nos estabelecimentos de educação e ensino, à exceção dos lanches 

individuais. 

10 - O Agrupamento só se responsabiliza pela segurança alimentar dos produtos postos à disposição da 

comunidade escolar no refeitório e no bufete. 

11 - A segurança alimentar dos produtos consumidos em festas e/ou convívios promovidos pelas Associações de 

Pais e Encarregados(as)  de Educação, no espaço escolar, é da exclusiva responsabilidade das mesmas. 

12 - Na Educação Pré-Escolar e no 1.º Ciclo, nas situações em que o(a) EE pretenda que a criança/aluno(a) saia 

do estabelecimento de educação/ensino sozinho ou acompanhado(a) por um menor deverá requerer, por 

escrito, assumindo a responsabilidade dos riscos que possam ocorrer no trajeto. 

13 - Os(as) alunos só poderão permanecer na sala de aula acompanhados(as)  pelo(a) docente ou assistente 

operacional. 

14 - O(A) professor(a) deverá abrir a sala de aula, no início de cada tempo letivo,  e fechá-la no final do mesmo, 

após a saída dos(as) alunos(as). 

15 - As aulas decorrerão de acordo com os horários afixados, no início do ano letivo. Qualquer alteração aos 

mesmos deverá ser comunicada aos pais/encarregados(as) de educação. 

16 - Durante a permanência dos(as) alunos(as) na sala, deverá haver o uso correto do mobiliário e materiais 

didáticos para garantir a sua conservação. 

17 - Sempre que o(a) aluno(a) sujar os espaços e/ou equipamentos deverá proceder à sua limpeza, durante os 

intervalos das atividades letivas.  

18 - Sempre que o(a) aluno(a) danificar os espaços e/ou equipamentos, os custos da sua reparação serão 

assumidos pelo(a) encarregado(a) de educação; 

19 - Os(as)  alunos(as), professores(as)  e assistentes operacionais deverão zelar pela manutenção e limpeza das 

salas de aula e restantes espaços escolares. 
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20 - Nos estabelecimentos de educação e ensino compete às coordenadoras, professores(as) e assistentes 

operacionais informar a diretora sobre qualquer estrago, acidental ou intencional, nas instalações dos 

estabelecimentos. 

21 - Nos estabelecimentos do 1.º ciclo, a prática da atividade de expressão físico-motora desenvolve-se nos 

espaços adequados dentro do recinto escolar ou em espaços cedidos pela autarquia. 

 

ARTIGO 9.º  

NORMAS DE UTILIZAÇÃO DA INTERNET   

1 - A utilização da Internet no Agrupamento, dentro e fora das salas de aula, destina-se exclusivamente a 

atividades de caráter educativo. 

 

ARTIGO 10.º  

NORMAS DE UTILIZAÇÃO DO TELEMÓVEL 

1 - Durante as aulas, o telemóvel só pode ser utilizado para a realização de atividades curriculares ou de 

enriquecimento do currículo, com a devida autorização do(a) professor(a) ou responsável pelas mesmas. 

2 - O telemóvel deve ser desligado pelos(as)  alunos(as)  antes de entrarem dentro da sala de aula. 

3 - O(a) aluno(a) não cumpre os pontos anteriores:  

a) Primeira vez – Advertência e/ou comunicação via aplicação INOVAR Alunos, ao(à) encarregado(a) de 

educação feita pelo(a) professor(a) e o(a) aluno(a)  desliga o telemóvel; 

b) Segunda vez – Ordem de saída da sala de aula, com marcação de falta injustificada e comunicação por 

escrito ao(à) diretor(a) de turma.  

4 – Fora da sala de aula, a utilização do telemóvel só é permitida no período de almoço. 

 

ARTIGO 11.º  

VISITAS DE ESTUDO 

1 - As visitas de estudo constituem estratégias diversificadas de aprendizagem, consolidação e/ou motivação de 

saberes plurais, devendo ser organizadas e decorrer de acordo com as orientações da legislação em vigor. 

2 - Depois de aprovadas, as visitas de estudo passam a integrar o plano anual de atividades, o projeto curricular 

de grupo/plano de turma, sendo abrangidas pelo seguro escolar. 

3 - As visitas de estudo carecem de aprovação do Conselho Pedagógico e de autorização escrita dos(as) 

encarregados(as) de educação. 

4 - Pontualmente, poderão ser autorizadas, pela diretora, visitas de estudo que não estejam previstas no Plano 

Anual de Atividades. 

5 - O(A) docente responsável pela visita deverá enviar o documento “Informação/Autorização e 

Responsabilização” aos(às) encarregados(as) de educação da sua turma, por forma a que os(as) mesmos(as) 

procedam ao pagamento da visita de estudo,  com uma antecedência de 60 dias.  

6 - No 2.º e 3.º ciclos a visita de estudo será paga, pelo(a)  aluno(a), na papelaria, em dinheiro. 

7 - Os(As) alunos(as) beneficiários(as) da Ação Social Escolar pagam a totalidade da verba da visita de estudo, 

sendo posteriormente ressarcidos(as) da mesma. 

8 - Na Educação Pré Escolar e no 1.º ciclo os(as) encarregados(as) de educação deverão fazer o pagamento ao(à) 

docente responsável pela visita. O(A) docente deverá proceder à entrega da totalidade do valor da visita nos 

serviços de administração escolar.  

9 - Qualquer criança/aluno(a) inscrito(a) numa visita de estudo que tenha um impedimento de força maior de 

participar na mesma não terá direito ao reembolso das quantias que eventualmente tenha pago. 
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10 - As visitas de estudo devem envolver todas as crianças/alunos(as), procurando ultrapassar os obstáculos que 

os impeçam de participar. Quando, por qualquer motivo, não participem numa visita de estudo, poderão, 

sempre que possível, frequentar o estabelecimento de educação/ensino, no caso da educação Pré-Escolar e 1.º 

ciclo; nos 2.º e 3.º ciclos essa frequência será obrigatória, sendo marcada a respetiva falta caso o(a)  aluno(a) 

não compareça. 

11 - Qualquer infração resultante do comportamento dos(as) alunos(as)  nas visitas de estudo está sujeita a 

medidas disciplinares corretivas e/ou sancionatórias. Sem prejuízo do dever de vigilância que recai sobre as 

funções dos(as) professores(as) em qualquer atividade inerente à docência e que envolva alunos(as), assiste ao 

Agrupamento o direito de exigir às respetivas famílias, independentemente do procedimento disciplinar 

adotado, a partilha da responsabilidade por eventuais danos não cobertos pelo seguro escolar e causados 

pelos(as) alunos(as) no decorrer de uma visita de estudo. 

12 - O(A) docente responsável pela visita de estudo deve enviar para o endereço de correio eletrónico – 

direcao@aepjm.pt, pelo menos com 48 horas de antecedência, a relação de crianças/alunos(as) que participam 

na atividade. 

13 - Os(as) professores(as) que participam na visita de estudo devem enviar por correio eletrónico – 

direcao@aepjm.pt, o plano de ocupação/proposta de atividades para as turmas a que faltam, a fim de garantir a 

ocupação educativa dos(as) alunos(as). 

14 - Para efeitos de contagem das aulas dadas, as visitas de estudo são consideradas como atividades letivas, 

pelo que, devem ser observados os seguintes procedimentos:  

a) Cada professor(a) acompanhante, cuja atividade se enquadre no âmbito da sua disciplina deve numerar, 

sumariar(as) aulas(s) da turma ou turmas envolvidas;  

b) Cada professor(a) acompanhante cuja atividade não se enquadre no âmbito da sua disciplina deve 

sumariar “Serviço Oficial – Visita de Estudo a… em acompanhamento  da turma…», não sendo numerada a 

lição; 

c) No caso dos(as) professores(as) que não acompanham a visita de estudo e ficam sem a totalidade dos(as)  

alunos(as) devem os(as) mesmos(as) sumariar as aulas das turmas envolvidas e indicar o motivo porque não 

foi dada; 

d) No caso dos(as) professores(as) que, não tendo acompanhado a visita de estudo, tenham desenvolvido 

atividades letivas com os(as) alunos(as) que não participaram na visita de estudo, os(as) mesmos(as) devem 

sumariar a aula, referindo as atividades efetivamente desenvolvidas não devendo lecionar novos conteúdos. 

14 - No dia da visita, os(as) docentes responsáveis deverão levar a certidão de idoneidade que deverá ser 

levantada, no dia anterior à data de realização da visita, nos serviços de administração escolar.  

15 - Os(as)  docentes responsáveis pela visita de estudo devem levantar as raquetas e o colete refletor nos 

serviços de administração escolar/coordenações de estabelecimento. 

16 - As visitas de estudo fora de território nacional têm regulamento próprio.  

 

ARTIGO 12.º  

REUNIÕES 

1 - A marcação e realização das reuniões de natureza pedagógica previstas devem, para o reforço da sua eficácia 

e garantia ser precedida:  

a) Da decisão de ser realizada presencialmente ou online na aplicação Teams; 

b) Da ponderação da efetiva necessidade da sua realização e da possibilidade de atingir os mesmos objetivos 

através de outros meios, desde que, não se trate de matérias que careçam legalmente de deliberação do 

órgão em causa; 

c) De uma planificação prévia da reunião, estabelecendo as horas de início e do final, com ordens de trabalho 

exequíveis dentro desse período;  

d) Da atribuição, aos seus membros, de trabalho que possa ser previamente realizado e que permita agilizar 

o funcionamento dessas reuniões;  
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e) Do estabelecimento de um sistema de rigoroso controlo na gestão do tempo, de forma a cumprir a 

planificação. 

2 - A divulgação das reuniões é feita online através de convocatória, podendo ser afixada em expositores, na sala 

de professores(as).  

3 - Na convocatória constará: 

a) Identificação de quem convoca; 

b) Destinatários(as);  

c) Local, data e hora da reunião;  

d) Ordem de trabalhos;  

e) Assinatura de quem convoca;  

f) Se não for convocada pela diretora, deve ter a sua assinatura, excetuando as respeitantes ao Conselho 

Geral.  

4 - Todas as reuniões serão marcadas com, pelo menos, 48 horas de antecedência, excetuando-se as reuniões 

com caráter de urgência. 

5 - As reuniões de avaliação, intercalares ou de final de período, serão marcadas com, pelo menos, 5 dias úteis 

de antecedência. 

6 - No caso de se verificar a marcação de várias reuniões para o mesmo dia, a sua duração deve ser estipulada, 

no máximo, em 2h30m para cada uma.  

7 -  Nos dias em que ocorram atividades letivas, a duração das reuniões não poderá exceder as 3 horas. 

8 -  Se o tempo estipulado nos números 6 e 7 for insuficiente para cumprimento da ordem de trabalhos, 

proceder-se-á à marcação de nova reunião. 

9 - A participação em reuniões online não podem ocorrer em ambientes públicos, como forma de garantia do 

sigilo, que os assuntos abordados exigem. 

 

SECÇÃO II  

MATRÍCULAS E RENOVAÇÃO 

PREÂMBULO 

As matrículas/renovações crianças/dos(as) alunos(as) da Educação Pré-Escolar e dos 1º, 2.º e 3.º ciclos serão 

realizadas de acordo com as informações disponibilizadas pelos serviços de administração escolar, conforme o 

disposto na legislação em vigor. 

Os documentos necessários são afixados nos serviços de administração escolar e publicitados na Página da 

Internet do Agrupamento. 

A frequência da Educação Pré-Escolar é facultativa e destina-se às crianças com idades compreendidas entre os 

3 anos e a idade de ingresso no 1.º ano de escolaridade. 

A frequência do ensino básico é obrigatória para os(as) alunos(as) com idades compreendidas entre os 6 e os 18 

anos, sem prejuízo do disposto no art.º 8.º da Lei 85/2009, de 27 de agosto. 

A obrigatoriedade da frequência cessa com a obtenção do Diploma de qualquer ciclo ou nível de ensino, no 

momento em que o(a)  aluno(a) perfaça os 18 anos de idade. 

ARTIGO 13.º  

MATRÍCULA NA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

1 - A matrícula de crianças que completem 3 anos de idade até 15 de setembro ou entre essa idade e a idade de 

ingresso no 1.º ciclo é efetuada na Educação Pré-Escolar. 

2 - A matrícula de crianças que completem 3 anos de idade entre 16 de setembro e 31 de dezembro é aceite a 

título condicional, dependendo a sua aceitação definitiva de existência de vaga nas turmas já constituídas, 

depois de aplicadas as prioridades previstas para a matrícula.  
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3 - O pedido de matrícula deve ser apresentado via internet, através do Portal das Matrículas ou nos serviços de 

administração escolar do Agrupamento e cumpre o estabelecido na legislação em vigor. 

4 - No respeito pelas prioridades estabelecidas no artigo 10.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2021, na 

aplicação da 6.ª prioridade, caso os encarregados de educação não residam na área de influência do 

estabelecimento de educação e ensino, será dada prioridade aos que residam, comprovadamente, na área de 

influência do Agrupamento. 

5 - Dado os estabelecimentos de educação não possuírem equipamento específico para crianças com fraldas, só 

serão aceites crianças com autonomia ao nível da higiene. 

6 - A lista das crianças que requerem a primeira matrícula/admitidas é afixada em todos os estabelecimentos de 

educação e na escola sede do Agrupamento de acordo com o estipulado na legislação em vigor. 
 

ARTIGO 14.º  

 RENOVAÇÃO NA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

1 - A renovação de matrícula tem lugar nos anos escolares subsequentes ao da matrícula e cessa no ano escolar 

em que a criança atinge a idade de ingresso na escolaridade obrigatória. 

2 - A renovação realiza-se automaticamente no estabelecimento de educação frequentado pela criança no ano 

anterior àquele em que se pretende inscrever. 

3 - O(A) encarregado(a) de educação deverá entregar uma declaração em que se responsabiliza pela frequência 

e assiduidade do(a) seu/sua educando(a). 

4 - A renovação considera-se condicional, tornando-se definitiva apenas quando estiver concluído o processo de 

distribuição das crianças por todos os estabelecimentos de educação. 

5 - Na renovação de matrícula é dada prioridade às crianças que frequentaram no ano anterior o 

estabelecimento de educação que pretendem frequentar, aplicando-se sucessivamente as prioridades previstas 

na lei. 
 

ARTIGO 15.º  

MATRÍCULA NO 1.º ANO DO 1.º CICLO 

1 - A matrícula no 1.º ano do 1.º ciclo é obrigatória para as crianças que completem 6 anos de idade até 15 de 

setembro. 

2 - As crianças que completem os 6 anos de idade entre 16 de setembro a 31 de dezembro podem ingressar no 

1.º ciclo mediante requerimento do(a) encarregado(a) de educação, dependendo da sua aceitação definitiva a 

existência de vagas nas turmas já constituídas, depois de aplicadas as prioridades previstas para a matrícula ou 

renovação de matrícula. 

3 - O pedido de matrícula deve ser apresentado via Internet, através do portal das escolas ou nos serviços de 

administração escolar do Agrupamento e cumpre o estabelecido na legislação em vigor.. 

4 - A matrícula para o primeiro ano, do primeiro ciclo, do ensino básico, realiza-se no período estipulado no 

diploma legal em vigor e sempre no ano escolar anterior àquele a que a matrícula respeita. 

5 - A matrícula dos(as)  alunos(as)  que se realize após a afixação das listas dos(as) alunos(as) candidatos(as) à 

frequência dos estabelecimentos de ensino do Agrupamento será considerada fora de prazo, sendo integrada no 

final da lista dos(as) alunos(as) que completem 6 anos de idade até 15 de setembro. 

6 - No respeito pelas prioridades estabelecidas no artigo 11.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2021, na 

aplicação da 6.ª prioridade, caso os encarregados de educação não residam na área de influência do 

estabelecimento de educação e ensino, será dada prioridade aos que residam, comprovadamente, na área de 

influência do Agrupamento. 

7 - A lista das crianças que requerem a primeira matrícula/admitidas é afixada em todos os estabelecimentos de 

educação e na escola sede do Agrupamento, de acordo com o estipulado na legislação em vigor. 

ARTIGO 16.º  

RENOVAÇÃO NOS 1.º, 2.º E 3.º CICLOS 

 



 

REGULAMENTO INTERNO 

 - 17 

 

1 - A renovação de matrícula tem lugar nos anos escolares subsequentes ao da primeira matrícula no 1.º ano do 

1.º ciclo do Ensino Básico e até à conclusão do 9.º ano. 

2 - A renovação realiza-se automaticamente no estabelecimento de ensino frequentado pelo(a) aluno(a) no ano 

escolar anterior àquele em que se pretende inscrever. 

3 - A renovação de matrícula dos(as) alunos(as) do 4.º ano para o 5.º ano e do 6.º para o 7.º ano de escolaridade 

é feita no Portal das Matrículas.  

 

ARTIGO 17.º  

ALUNOS(AS) COM NECESSIDADE DE MEDIDAS DE SUPORTE À APRENDIZAGEM E À INCLUSÃO 

1 - As crianças/alunos(as) com necessidade de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão de caráter 

permanente gozam de prioridade na matrícula, tendo direito a frequentar a educação Pré-Escolar/ensino básico 

com condições especiais de matrícula nos termos  da legislação em vigor. 

2 - As crianças com necessidade de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão de carácter permanente 

podem beneficiar do adiamento da matrícula no 1.º ano do 1.º ciclo do ensino básico mediante requerimento 

apresentado pelo(a) encarregado(a) de educação, acompanhado de um parecer técnico fundamentado, o qual 

integra obrigatoriamente uma avaliação psicopedagógica da criança. 

3 - O requerimento referido no número anterior deverá ser apresentado nos serviços de administração escolar 

da escola sede, até 15 de maio do ano imediatamente anterior. 

 

SECÇÃO III  

CONSTITUIÇÃO DE TURMAS 

ARTIGO 18.º  

NORMAS GERAIS 

1 - As turmas são constituídas em conformidade com a legislação em vigor, tendo ainda em consideração os 

objetivos e critérios definidos no projeto educativo, na orientação e planeamento curricular do agrupamento e 

regulamento interno do Agrupamento, competindo à diretora aplicá-los no quadro de rentabilização dos 

recursos humanos e materiais. 

2 - Para a constituição de turma, a diretora nomeará um grupo de trabalho constituído por docentes de todos os 

níveis de ensino. 

3 - Na constituição de turmas devem prevalecer critérios de natureza pedagógica definidos no Projeto Educativo 

do Agrupamento. 

4 - As turmas que integrem crianças/alunos(as) com necessidade de medidas de suporte à aprendizagem e à 

inclusão de caráter permanente  cujo perfil de aprendizagem e respetivo grau de funcionalidade assim o 

determine são constituídas por 20 alunos(as), no máximo, não podendo incluir mais de 2 alunos(as) nestas 

condições. 

5 - Na constituição de turmas deve ser sempre respeitada a heterogeneidade de crianças e jovens, podendo, no 

entanto, a diretora perante situações pertinentes, e após ouvir o conselho pedagógico, atender a outros critérios 

que sejam determinantes para a promoção do sucesso e o combate ao abandono escolar. 

 

ARTIGO 19.º  

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

1 - Na Educação Pré-Escolar, as turmas são constituídas respeitando a legislação em vigor. 

2 - A constituição de grupos segue, sempre que possível, critérios refletidos no OCEPE, a saber: 

a) Continuidade pedagógica; 

b) Heterogeneidade etária respeitando o número suficiente de crianças em cada faixa que permita à 

educadora uma planificação diferenciada; 
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c) Integração de crianças estrangeiras com a mesma língua materna; 

d) Integração das propostas apresentadas pelas educadoras nas reuniões finais do 3.º período, desde que 

não contrariem a legislação e demais regulamentos em vigor. 

3 - As turmas serão constituídas com o número de crianças estabelecido na legislação em vigor. 

 

ARTIGO 20.º  

1.º CICLO 

1 - No 1.º ciclo, manter-se-ão os grupos/turma, sempre que possível, até ao 4.º ano de escolaridade, evitando 

turmas com mais de um ano de escolaridade. 

2 - Na constituição de turmas do 1.º ano privilegia-se a continuidade dos(as) aluno(as) que provêm da mesma 

turma da Educação Pré-Escolar, quando esta informação for conhecida por parte do Agrupamento. 

3 - No caso dos(as) alunos(as) retidos, estes ficam integrados no ano de escolaridade correspondente, evitando, 

sempre que possível, mais que um nível de escolaridade na mesma turma, salvo declaração expressa do 

professor(a) titular de turma. 

4 - Tendo em consideração a proximidade dos estabelecimentos de ensino do Agrupamento e no sentido de 

evitar turmas com mais de um ano de escolaridade, os(as) alunos(as) poderão integrar uma turma de outro 

estabelecimento de ensino do Agrupamento diferente do frequentado no ano letivo anterior. 

5 - As turmas serão constituídas com o número de alunos(as) estabelecido na legislação em vigor.  

 

ARTIGO 21.º  

2.º E 3.º CICLOS 

1 - Nos 2.º e 3.º ciclos, a continuidade das turmas mantem-se nos anos intermédios, procedendo-se à sua 

reorganização nos anos de início de ciclo de acordo com as orientações pedagógicas propostas pelo(a) 

professor (a) titular de turma e pelo(a) diretor(a) de turma. 

2 - Aos alunos(as) que integrem o ensino articulado nos anos intermédios não é garantida a integração na 

turma formada para o feito, no respeito pela continuidade dos restantes alunos(as).  

3 - Na constituição de turmas, sempre que possível, deve cumprir-se o estabelecido nas atas dos conselhos 

de turma do 3º período. 

4 - Deve ser respeitada a heterogeneidade da turma, tendo por base critérios de natureza pedagógica, no 

sentido de promover o sucesso educativo. 

5 - As turmas serão constituídas com o número de alunos(as) estabelecido na legislação em vigor. 

 

ARTIGO 22.º  

MUDANÇA DE TURMA 

1 - Não são permitidas transferências entre estabelecimentos de educação e ensino do Agrupamento. 

2 - Em casos devidamente justificados pelo(a) professor(a) titular de turma/conselho de turma, e com a 

aprovação do Conselho Pedagógico, a diretora  poderá abrir uma exceção para a transferência de turma. 

 

 

SECÇÃO  IV  

CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DE HORÁRIOS(AS) DOS(AS) ALUNOS(AS) 

ARTIGO 23.º  

NORMAS GERAIS 

1 - A elaboração de horários é feita com base nas orientações legais em vigor e nas orientações gerais do 

conselho pedagógico, na procura da concretização das prioridades pedagógicas, consignadas no projeto 
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educativo do Agrupamento, no plano de estudos e desenvolvimento do currículo e na prossecução da visão 

global de Agrupamento que se pretende atingir. 

2 - Garantir, sempre que possível, a continuidade pedagógica dos(as) professores(as) da turma, em cada ciclo. 

3 - Nos horários não podem ser ultrapassados mais do que oito tempos letivos diários. Excecionalmente poderá 

haver lugar a um 9.º tempo que será Educação Moral Religiosa ou prestação de apoios aos(às) alunos(as). 

4 - Os horários dos(as) alunos(as) poderão ser pontualmente alterados para efeito de substituição das aulas, 

resultante de ausência de docentes. 

5 - As aulas práticas de Educação Física só poderão iniciar-se 1 hora depois de findo o período definido para a 

hora de almoço no horário da turma. 

SECÇÃO V  

AUSÊNCIA DO EDUCADOR(A)/PROFESSOR(A) ÀS ATIVIDADES LETIVAS 

ARTIGO 24.º  

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

1 - Na Educação Pré-Escolar, na ausência do(a) educador(a), as crianças poderão frequentar o jardim de infância, 

ficando na sala acompanhados pela assistente operacional, com a supervisão pedagógica de outro(a) 

educador(a) ou, sempre que possível, distribuídas pelas outras salas. 

 

ARTIGO 25.º  

1.º CICLO 

1 - No 1.º ciclo, na ausência do(a) professor(a) titular de turma, os(as) alunos(as) serão distribuídos(as), sempre 

que possível, em igual número, pelas restantes turmas, dentro do mesmo horário letivo. 

 

ARTIGO 26.º  

2.º E 3.º CICLOS 

1 - No âmbito da organização de cada ano escolar, procede-se à organização de espaços e atividades de forma a 

garantir a ocupação educativa dos(as) alunos(as) dos 2.º e 3.º ciclos, em caso de ausência do(a) professor(a) da 

turma. 

 

SECÇÃO  VI  

SERVIÇO DE GESTÃO INTEGRADA PARA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

1 - O Agrupamento integra um serviço de Sistema de Gestão de Escolas (SIGE) para identificação dos 

utilizadores.  

2 - A utilização do sistema destina-se a todos os utilizadores da escola sede e visa a sua identificação perante o 

SIGE para: 

a) O registo de entrada e saída dos(as) alunos(as), pessoal docente e pessoal não docente; 

b) O pagamento e acesso aos serviços do Agrupamento;  

c) O controlo interno de consumo no bufete;  

d) A venda de refeições e controlo de acesso ao refeitório;  

e) A gestão dos custos dos serviços de papelaria. 

 

ARTIGO 27º   

UTILIZADORES(AS) 

1 - O cartão de identificação dos(as) utilizadores(as) da escola sede é o cartão de banda magnética. A sua 

atribuição é feita considerando que existem três tipos de utilizadores:  

a) Alunos(as); 

b) Pessoal docente; 
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c) Pessoal não docente. 

 

ARTIGO 28.º  

TIPO DE CARTÃO 

1 - O cartão de utilizador(a) é pessoal e intransmissível e identifica o(a) utilizador(a) na escola sede. 

2 - O cartão do(a) utilizador(a) é personalizado para docentes, pessoal não docente e alunos(as); tendo sempre 

impresso na sua frente:  

I) Código/Número identificador do utilizador(a) (n.º de processo/n.º funcionário(a));  

II) Nome do utilizador(a);  

III) Foto; 

 

ARTIGO 29.º   

NORMAS DE UTILIZAÇÃO DO CARTÃO 

1 - A utilização do cartão eletrónico apenas poderá ser feita pelo(a) utilizador(a) ou, no caso dos(as) alunos(as), 

pelo(a) respetivo encarregado(a) de educação.  

2 - Caso seja detetada e identificada a utilização de um cartão por um(a) utilizadora(a) que não o(a) legítimo(a) 

proprietário(a), o(a) funcionário(a) retém esse cartão até que seja reclamado pelo(a) próprio(a), sem prejuízo de 

averiguação e aplicação de medidas disciplinares sobre o(a) utilizador(a) fraudulento(a), em consonância com os 

factos apurados.  

3 - Os(As) encarregados(as) de educação, via Portal SIGE, poderão ter acesso aos dados referentes aos 

movimentos efetuados no cartão do seu educando, através de código específico. Os(As) docentes e todos(as) 

os(as) colaboradores(as) têm acesso à mesma informação. 

4 - A primeira via do cartão é gratuita, sendo o seu custo suportado pelo Município, a aquisição de 2.ª via e 

subsequentes tem o custo unitário de 5,30€, que deve ser cobrado ao(à) encarregado(a) de 

educação/funcionário(a) no momento da solicitação do mesmo. 

5 - Caso o(a) aluno(a) se apresente na escola sem o seu cartão eletrónico, deve o mesmo ser imediatamente 

identificado pelo(a) funcionário(a) que detetou tal situação e, logo que possível, deslocar-se aos SAE que atuarão 

em conformidade.  

 

ARTIGO 30.º   

PERDA, EXTRAVIO, AVARIA DO CARTÃO DANIFICADO 

1 - A perda, extravio ou a deterioração do cartão (foto não visível, nome ou número não legível ou banda 

magnética danificada) obriga à sua substituição por outro definitivo. Para tal, o(a) utilizador(a) deverá: 

a) Dirigir-se aos SAE e requerer uma 2.ª via, mediante a assinatura, no caso dos(as) alunos(as), pelo(a) 

respetivo(a) encarregado(a) de educação, através de um impresso próprio para o efeito; 

ou 

b) Solicitar a requisição da 2.ª Via do Cartão+Municipal na Plataforma SIGA pelo(a) Encarregado(a) de 

Educação. 

 

ARTIGO 31.º   

REQUISIÇÃO DA 2.ª VIA DO CARTÃO+MUNICIPAL NA PLATAFORMA SIGA PELO ENCARREGADO(A) DE EDUCAÇÃO 

Procedimento para cada aquisição da 2.º via do cartão na plataforma SIGA:  
 

a) No menu Cartão Escolar, foi diferenciado o Cartão Físico do Cartão Digital, passando a existir um 

separador para cada um deles. Selecionando o separador Cartão Físico, é apresentada a opção de Pedido 

cartão 2.ª via (apenas é possível para os alunos com wallet ativa); 

b) A 2.ª via do cartão só pode ser pedida, se tiver saldo no Cartão Escolar;  
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c) O pedido da 2.ª via do cartão só pode ser cancelado enquanto se encontrar no estado “Por Emitir”. 

 

ARTIGO 32.º  

DEVOLUÇÃO DE SALDOS/SALDOS NÃO RECLAMADOS 

A devolução será realizada de acordo com as orientações emanadas pela Câmara Municipal de Vila de Franca de 

Xira (CMVFX).  

ARTIGO 33.º   

CARREGAMENTO  

O sistema permitirá o carregamento do cartão através de: 

 

 O carregamento em moedas/notas no terminal payshop instalado na escola; 

 Em postos payshop fora da escola; 

 Referência Multibanco. 
 

As verbas carregadas através de quaisquer dos meios acima mencionados ficam disponíveis no saldo da conta 
do(a) aluno(a), podendo ser usadas em para todos os pagamentos realizados na escola, nomeadamente: 
refeições, bar, papelaria, etc.. 
  
 

ARTIGO 34.º   

CUSTOS ASSOCIADOS  

Estes serviços têm custos associados que são na sua maior parte assumidos pelo Município, a saber: 

 

a) Os carregamentos feitos através de moeda nas escolas (quiosque) serão gratuitos para o(a) aluno(a); 
b) O Município assegura todos os custos referentes a alunos(as) de escalão A e B, garantindo a gratuitidade 
plena do serviço; 
c) Aos restantes alunos(as), pessoal docente e não docente, o Município assegura os custos relativos a dois(2) 
carregamentos mensais no valor mínimo de 10€;  
d) Nos carregamentos inferiores a 10€ ou carregamentos a partir do terceiro, serão cobrados 0,24 € 
acrescido de 1% do valor do carregamento. 

 

ARTIGO 35º   

SUBSIDIADOS 

1 - O cartão dos(as) alunos(as) subsidiados(as), sejam eles contemplados com escalão A ou escalão B, dá-lhes 

acesso à aquisição de refeições no valor correspondente a cada situação, definido e atualizado em despacho 

ministerial no início do ano letivo. 

2 - Para além do disposto no número anterior, têm também direto à aquisição de material de papelaria 

referente a duas modalidades, caixa e subsídio:  

a) A modalidade caixa diz respeito ao valor dos carregamentos efetuados pelo(a) utilizador(a) e que serve 

para as suas compras diárias;  

b) A modalidade subsídio tem creditado um valor que permitirá ao(à) aluno(a) solicitar o material de 

papelaria à funcionária desse setor, procedendo este ao efetivo desconto no valor do cartão.  

 

ARTIGO 36.º   

ANOMALIAS CIRCUNSTANCIAIS  

Sempre que houver alguma anomalia que impossibilite a utilização do cartão ou a finalização de uma operação 

em curso, deve o funcionário do serviço recolher a identificação do utilizador para validar posteriormente a 

operação interrompida 
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ARTIGO 37.º   

AFIXAÇÃO, VENDA, ENTREGA DE BENS, PRODUTOS OU SERVIÇOS 

1 - É vedada a afixação ou entrega de quaisquer formas de publicidade de produtos, bens ou serviços de 

organismos privados ou de particulares dirigidas aos alunos nos vários estabelecimentos de educação e ensino 

do Agrupamento.  

2 - Os editores de programas educativos e os livreiros que pretendam expor ou vender programas educativos, 

livros ou material didático carecem de autorização da diretora, não podendo afetar o normal desenvolvimento 

das atividades letivas.  

4 - Não se encontram abrangidos pelas limitações fixadas, as situações de exposição de bens, produtos e 

serviços que se insiram no âmbito das atividades previstas no plano anual de atividades.  

6 - É vedada a afixação ou distribuição de quaisquer formas de propaganda de forças políticas ou de confissões 

religiosas em todos os estabelecimentos de educação e ensino do Agrupamento, sem prejuízo de poderem ser 

recebidos representantes das mesmas em ações de índole informativa.  

7 - Não é permitida a passagem de questionários ou inquéritos aos(às) alunos(as), excetuando os que visem 

desenvolver estudos por parte de investigadores de serviços públicos, autorizados para o efeito pela diretora, e 

no estrito cumprimento dos normativos legais nesta matéria.  

8 – A reprodução de documentos, por meio de fotocópia, que não estejam relacionadas com questões 

pedagógicas ou desempenho das funções do pessoal docente e não docente, terão um custo associado que se 

encontra fixado nos serviços administrativos. 

 

ARTIGO 38.º  

INSTALAÇÕES ESPECÍFICAS 

1 - Consideram-se instalações específicas:  
 

a) Ginásio e campo de jogos;  
b) Laboratórios;  
c) Salas de Educação Visual, Educação Tecnológica;  
d) Salas Informática;  
e) Bibliotecas Escolares;  
f)  Sala do Futuro; 
g) Centro de Cópias; 
g) Outras consideradas como tais por cada unidade de gestão.  

 
2 - Todas as instalações específicas são destinadas ao apoio das atividades letivas de grupos disciplinares 

específicos e a sua utilização e manutenção encontram-se definidas por regulamentos próprios.  

 

3 - Todas as instalações específicas dispõem de regulamento específico, onde constam as regras e condutas 

específicas que são de cumprimento obrigatório e que ficarão em anexo a este regulamento interno.  

 

 

ARTIGO 39.º   

INVENTÁRIOS 

1 - Todas as disciplinas, setores, clubes ou estabelecimentos de ensino, são obrigados a elaborar e manter 

atualizados os inventários dos bens inventariáveis a seu cargo.  
 
2 - No final de cada ano letivo é entregue, pelo elemento responsável, ao(à) coordenador(a) de estabelecimento 
e, no caso da escola sede do Agrupamento, nos serviços administrativos, um exemplar atualizado do inventário 
das instalações e/ou equipamentos, com as anotações que se julguem pertinentes, nomeadamente no que se 
refere à substituição ou reparação dos equipamentos avariados.  
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ARTIGO 40.º    

COMUNICAÇÃO   

1 - No AEPJM privilegia-se o contacto pessoal com os membros da comunidade educativa.  

2 - Qualquer comunicado, aviso ou ordem de serviço, só poderá ser lido nas aulas ou afixado nos 

estabelecimentos de educação e ensino, após autorização da diretora e/ou coordenadora de estabelecimento. 

3 - A comunicação institucional é feita, exclusivamente, através do email institucional entre alunos(as), pessoal 

docente e pessoal não docente. 

4 - As contas institucionais dos(as) docentes e alunos(as) serão eliminadas após a saída dos mesmos do 

agrupamento.  

5 - O AEPJM disponibiliza na sua página de internet, o acesso a plataformas de apoio ao funcionamento do 

Agrupamento.  

6 - O AEPJM disponibiliza à comunidade escolar, através das redes sociais (Youtube, Instagram e Facebook) 

informações sobre as atividades desenvolvidas no agrupamento. 

 

ARTIGO 41.º   

PRINCÍPIOS GERAIS DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

1. A comunidade educativa deverá respeitar e proteger os dados pessoais de cada um dos seus membros, como 

modo de preservação da liberdade individual.  

2. A proteção dos dados pessoais de cada um é um direito fundamental previsto na legislação em vigor. 

3- O AEPJM procede ao tratamento de dados pessoais, estritamente necessários, à prestação de serviços, ao 

exercício da sua missão ou a atribuições legais. 

4- Os dados recolhidos são tratados, no estrito cumprimento, da legislação de Proteção de Dados Pessoais. 

5- Os dados recolhidos são poderão ser utilizados para as finalidades que se encontram legalmente 

estabelecidas ou para o qual foi dado consentimento do titular dos dados. 

6- No exercício das suas funções, o acesso a dados pessoais, é sujeito à obrigação de sigilo sobre os mesmos, 

bem como ao cumprimento de todas as regras do RGPD. 

 

ARTIGO 42.º   

CAPTAÇÃO DE IMAGENS E/OU SOM 

1- Os(as) alunos(as), encarregados de educação, familiares, docentes, não docentes, visitantes ou outras 

pessoas, não podem proceder à recolha de imagens ou som dentro dos estabelecimentos de educação e ensino. 

2- Esta proibição não se limita a, mas inclui, fotografar ou gravar em festas, audições, representações, aulas, 

recreios, passeios, visitas de estudo, pautas, listas de alunos, horários. 

3- A recolha de imagens e som poderá será efetuada sempre que: 

a) Seja necessário para o desenvolvimento de atividades educativas; 

b)  Estiver autorizado pela direção; 

c)  Estiver autorizado pelos titulares dos dados (encarregados(as) de educação, alunos(as) quando maiores, 

colaboradores(as) envolvidos). 

4- A captação de imagens e/ou som, no âmbito de atividades pedagógicas, sem difusão ou disponibilização das 

mesmas fora do estrito âmbito da relação entre docente(s) e crianças/alunos(as), é possível desde que 

autorizada pela direção. 

5- As imagens e/ou sons captados nos termos no número anterior, não serão duplicados e serão eliminados 

imediatamente após a sua utilização pedagógica, exceto se tiver o consentimento dos(as) encarregados(as) de 

educação. 
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CAPÍTULO III  

 ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

ARTIGO 43.º  

DEFINIÇÃO 

São órgãos de direção, administração e gestão do Agrupamento: 

a) O Conselho Geral; 

b) A Diretora; 

c) O Conselho Pedagógico; 

d) O Conselho Administrativo. 

 

SECÇÃO I  

CONSELHO GERAL 

ARTIGO 44.º  

DEFINIÇÃO 

O Conselho Geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das linhas orientadoras da 

atividade do Agrupamento, nos termos  e para efeito do n.º 4 do Artigo 48.º da Lei de Bases do Sistema 

Educativo. Além disso, este órgão tem ainda as competências nos termos e para os efeitos do n.º 1 do Artigo 

13.º do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, assegurando a participação e representação da Comunidade 

Educativa. 

 

ARTIGO 45.º  

COMPOSIÇÃO 

1. O Conselho Geral é constituído por 21 elementos, distribuídos da seguinte forma: 

a) 7 representantes do pessoal docente, sendo um (a) da Educação Pré-Escolar, dois/duas do ensino básico 

do 1.º ciclo e quatro do ensino básico dos 2.º e 3.º ciclos; 

b) 2 representantes do pessoal não docente; 

c) 6 representantes dos pais/encarregados (as)  de educação, sendo dois/duas da Educação Pré-Escolar, dois 

do 1.º ciclo e 2 dos 2.º e 3.º ciclos; 

d) 3 representantes do município; 

e) 3 representantes da comunidade local (instituições /organizações de caráter económico, social, cultural e 

científico). 

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 4, os membros da direção, as coordenadoras de escolas ou de 

estabelecimentos de Educação Pré-Escolar, bem como os(as) docentes que assegurem funções de assessoria da 

direção, não podem ser membros do Conselho Geral. 

3. A diretora participa nas reuniões do Conselho Geral, sem direito a voto. 

4. Em caso de impedimento, os(as)  representantes da comunidade local poderão delegar a sua representação 

noutra pessoa, desde que esta integre a entidade que representa, através de credencial para o efeito. 

 

ARTIGO 46.º  

COMPETÊNCIAS 

1 - Para além das que estão consignadas no artigo 13.º e artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, 

deve o Conselho Geral:  

a) Elaborar ou rever o seu regimento interno nos primeiros 30 dias do respetivo mandato; 

b) Definir nesse regimento interno as regras de organização e funcionamento deste órgão. 
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2 - No desempenho das suas competências, o Conselho Geral deverá requerer aos diferentes órgãos as 

informações consideradas necessárias para proceder ao acompanhamento e à avaliação do funcionamento do 

Agrupamento. 

3 - O Conselho Geral constitui no seu seio uma comissão permanente, na qual delega as competências de 

acompanhamento da atividade do Agrupamento, entre as suas reuniões ordinárias. 

4 - A comissão permanente constitui-se como uma fração do conselho geral, seguindo a proporcionalidade dos 

corpos que nele têm representação, da seguinte forma: 

a) O Presidente do Conselho Geral; 

b) 3 representantes do pessoal docente; 

c) 1 representante do pessoal não docente; 

d) 2 representantes dos pais e encarregados(as) de educação; 

e) 1 representante do município; 

f) 1 representante da comunidade local. 

 

ARTIGO 47.º  

PRESIDENTE  

1 - O(A) presidente é eleito por maioria absoluta dos votos dos membros do Conselho Geral em efetividade de 

funções. 

2 - Para além das competências que lhe possam ser delegadas  pelo conselho geral, compete ao(à) Presidente do 

Conselho Geral do Agrupamento: 

a) Presidir às reuniões deste órgão; 

b) Proceder à elaboração das convocatórias para as reuniões; 

c) Cumprir e fazer cumprir o regulamento interno; 

d) Autorizar a qualquer momento a inclusão pontual de atividades/reajustes no Plano Anual de Atividades, 

de acordo com os objetivos do projeto educativo, após a aprovação do referido plano pelo conselho geral; 

e) Coordenar os trabalhos a realizar, no âmbito das competências do Conselho Geral; 

f) Promover e fomentar uma correta articulação entre os membros do Conselho Geral, nomeadamente, na 

preparação dos trabalhos a desenvolver nas respetivas reuniões; 

g) Organizar o dossier do Conselho Geral. 

 

ARTIGO 48.º  

DESIGNAÇÃO DOS REPRESENTANTES 

1 - Para além dos que estão consignados no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho, o conselho 

geral deve proceder à cooptação dos(as)  representantes da comunidade local, devendo, em reunião, ser 

apresentadas propostas de entidades para esse efeito, em função das necessidades do Agrupamento. 

2 - As mesmas serão hierarquizadas e o processo considera-se terminado quando três das referidas entidades 

tenham aceite a cooptação, por escrito. 

 

ARTIGO 49.º  

ELEIÇÕES 

Os procedimentos eleitorais encontram-se definidos no anexo I deste regulamento. 

 

ARTIGO 50.º  

MANDATO 

O mandato dos membros do Conselho Geral tem a duração de quatro anos, sem prejuízo do disposto nos 

números seguintes, consignado no artigo 16.º do Decreto –L ei n.º 137/2012, de 2 de julho. 
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ARTIGO 51.º  

REUNIÕES 

As reuniões do Conselho Geral encontram-se definidas no artigo 17.º do Decreto –Lei n.º 137/2012, de 2 de 

julho. 

SECÇÃO II  

DIRETOR(A) 

ARTIGO 52.º  

DEFINIÇÃO 

A diretora é o órgão de administração e gestão do Agrupamento nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, 

financeira e patrimonial, nos termos do Decreto- Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 

 

ARTIGO 53.º  

SUBDIRETOR(A) E ADJUNTOS(AS) 

1 - A diretora é coadjuvada no exercício das suas funções por um(a)  subdiretor(a) e por um a três adjuntos(as), a 

definir por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação. 

2 - O número de adjuntos(as) é fixado em função da dimensão do Agrupamento e da complexidade e 

diversidade da sua oferta educativa, nomeadamente, dos níveis e ciclos de ensino, de acordo com a legislação 

em vigor. 

 

ARTIGO 54.º  

COMPETÊNCIAS 

1 - As competências da diretora estão consignadas no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 

2 - A diretora pode delegar competências nos restantes elementos da direção, através da elaboração de 

despachos internos.  

3 - Nas suas faltas e impedimentos, a diretora é substituída pelo subdiretora. 

 

ARTIGO 55.º  

PROCESSO DE RECRUTAMENTO DO(A) DIRETOR(A) 

O recrutamento para o cargo de diretor(a)  será realizado de acordo com o estipulado no artigo 21.º do Decreto-

Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.  

ARTIGO 56º  

 PROCEDIMENTO CONCURSAL 

O regulamento do procedimento concursal e eleição do(a)  diretor(a) encontra-se no anexo II do presente 

regulamento. 

ARTIGO 57.º  

POSSE E MANDATO 

A posse e o mandato do(a) diretor(a) e restantes membros da direção estão consignados nos artigos 24.º e 25.º 

do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 

 

ARTIGO 58.º  

REGIME DE EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 

O regime de exercício das funções do(a) diretor(a) encontra-se estipulado no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 

137/2012, de 2 de julho.  
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ARTIGO 59.º  

ASSESSORIA DA DIREÇÃO 

1 - Para apoio à atividade da diretora e mediante proposta desta, o Conselho Geral pode autorizar a constituição 

de assessorias técnico-pedagógicas, para as quais são designados(as) docentes em exercício de funções no 

Agrupamento. 

2 - Os critérios para a constituição e dotação das assessorias referidas no número anterior são definidos por 

despacho do Governo, em função da população escolar e do tipo de funcionamento do Agrupamento. 

 

SECÇÃO III  

COORDENAÇÃO DE ESCOLA 

ARTIGO 60.º  

COORDENADOR(A) 

1 - A coordenação de cada estabelecimento é assegurada por um(a) coordenador(a). 

2 - Na escola em que funcione a sede do Agrupamento, bem como nos que tenham menos de três docentes em 

exercício efetivo de funções, não há lugar à designação de coordenador(a). 

3 - O(a) coordenador(a)  é designado pela diretora, de entre os(as) professores(as) em exercício efetivo de 

funções no estabelecimento. 

4 - O mandato do(a) coordenador(a) de estabelecimento tem a duração de quatro anos e cessa com o mandato 

da diretora. 

5 - O(a) coordenador(a) de estabelecimento pode ser exonerado a qualquer momento, por despacho 

fundamentado da diretora. 

 

ARTIGO 61.º  

COMPETÊNCIAS 

1 - Para além das competências estipuladas no artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho compete ao 

(à) coordenador(a): 

a) Coordenar as atividades educativas, em articulação com a diretora; 

b) Cumprir e fazer cumprir as decisões da diretora e exercer as competências que por este lhe forem 

delegadas; 

c) Distribuir o serviço inerente ao bom funcionamento do espaço escolar ao pessoal não docente em 

exercício de funções na escola, mediante auscultação prévia do diretor e supervisionar o seu cumprimento;  

d) Convocar e presidir às reuniões do pessoal docente e/ou não docente que exerce funções na respetiva 

escola e que se considerem necessárias no âmbito da coordenação das atividades e procedimentos 

desenvolvidos em contexto escolar;  

e) Supervisionar o cumprimento do serviço do pessoal docente e não docente em exercício de funções na 

escola e comunicar as faltas aos serviços de administração escolar; 

f) Efetuar/Responder às solicitações da autarquia, dando prévio conhecimento à diretora;  

g) Avaliar o pessoal não docente em exercício de funções na escola, de acordo com os normativos legais 

vigentes;  

h) Garantir a execução dos procedimentos necessários ao cumprimento das medidas disciplinares; 

i) Providenciar a atualização do inventário da escola e zelar pela conservação e manutenção dos seus 

materiais/equipamentos/edifícios, articulando com a autarquia, a direção e o(a) responsável pela segurança 

escolar e Instalações do Agrupamento;  

j) Zelar pela higiene e segurança do espaço escolar. 
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SECÇÃO IV  

CONSELHO PEDAGÓGICO 

ARTIGO 62.º  

DEFINIÇÃO 

O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa do 

Agrupamento de escolas, nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento 

dos(as) alunos(as) e da formação inicial e contínua do pessoal docente, nos termos do  Artigo 31.º do Decreto-

Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 

 

ARTIGO 63.º  

COMPOSIÇÃO 

1 - O Conselho Pedagógico não pode ultrapassar o máximo de 17 membros e tem a seguinte composição: 

a) Diretora; 

b) Coordenadora do departamento curricular de Educação Pré-Escolar; 

c) Coordenadora do departamento curricular do 1.º ciclo; 

d) Coordenadora do departamento curricular de Línguas; 

e) Coordenadora do departamento curricular de Ciências Sociais e Humanas; 

f) Coordenadora do departamento curricular de Matemática e Ciências Experimentais; 

g) Coordenadora do departamento curricular de Expressões; 

h) Coordenadoras dos (as)  diretores (as) de turma do 2.º e 3.º ciclos, respetivamente; 

i)  Representante para a formação e comunicação do Agrupamento; 

j)  Coordenadora de projetos; 

k) Coordenador  dos(as) professores(as) bibliotecários(as); 

l) Coordenadora de Cidadania e Desenvolvimento; 

m) Coordenadora da EMAEI (equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva); 

2 - A diretora é, por inerência, presidente do Conselho Pedagógico. 

3 - Todos os elementos do Conselho Pedagógico cuja designação não esteja regulada por normativo legal 

específico são designados pela diretora. 

 

ARTIGO 64.º  

COMPETÊNCIAS 

Para além das que estão consignadas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, compete ao 

Conselho Pedagógico: 

 a) Elaborar ou rever o seu regimento interno no início de cada ano escolar;  

 b) Definir no regimento interno as regras de organização e funcionamento deste órgão. 

 

ARTIGO 65.º  

FUNCIONAMENTO 

O funcionamento do Conselho Pedagógico está consignado no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de 

julho e no seu regimento interno. 

SECÇÃO V  

CONSELHO ADMINISTRATIVO 

ARTIGO 66.º  

CONSELHO ADMINISTRATIVO 

O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira do Agrupamento. 
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ARTIGO 67.º  

COMPOSIÇÃO 

O órgão referido tem a seguinte composição: 

a) A diretora, que preside; 

b) A subdiretora ou um dos(as) adjuntos(as) da diretora por ela designado para o efeito; 

c) A coordenadora técnica. 

 

 

ARTIGO 68.º  

COMPETÊNCIAS 

1- Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei, compete ao conselho administrativo: 

a) Aprovar o projeto de orçamento anual, em conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo 

Conselho Geral; 

b) Elaborar o relatório de contas de gerência; 

c) Autorizar a realização de despesas e o respetivo pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e verificar a 

legalidade da gestão financeira; 

d) Zelar pela atualização do cadastro patrimonial. 

 

ARTIGO 69.º  

FUNCIONAMENTO 

1 - O Conselho Administrativo reúne ordinariamente no início de cada mês e, extraordinariamente, sempre que 

a presidente o convoque, por sua iniciativa ou a requerimento de qualquer dos restantes membros. 

2 - O Conselho Administrativo deve elaborar o seu regimento, no qual constem os dias e as horas das suas 

reuniões, bem como as funções de cada um dos seus membros. 

3 - De cada uma das reuniões será lavrada uma ata. 

 

CAPÍTULO IV     

ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

SECÇÃO I  

ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO  

ARTIGO 70.º  

ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO EDUCATIVA E SUPERVISÃO PEDAGÓGICA 

1 - Com vista ao desenvolvimento do Projeto educativo, são fixadas, no regulamento interno, as estruturas que 

colaboram com o conselho pedagógico e com a diretora, no sentido de assegurar a coordenação, supervisão e 

acompanhamento das atividades escolares, promover o trabalho colaborativo e realizar a avaliação de 

desempenho do pessoal docente. 

2 - A constituição de estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica visa, nomeadamente: 

a) A articulação e gestão curricular na aplicação do currículo nacional e dos programas e orientações 

curriculares e programáticas definidos a nível nacional, bem como o desenvolvimento de componentes 

curriculares por iniciativa do Agrupamento; 

b) A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades de turma; 

c) A coordenação pedagógica de cada ano ou ciclo; 

d) A avaliação de desempenho do pessoal docente. 
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ARTIGO 71.º  

ARTICULAÇÃO E GESTÃO CURRICULAR 

1 - A articulação e a gestão curricular devem promover a cooperação entre os(as) docentes do Agrupamento, 

procurando adequar o currículo às necessidades específicas dos(as) alunos(as). 

2 - A articulação e a gestão curricular da Educação Pré-Escolar e dos 1º, 2.º e 3.º ciclos é assegurada por seis 

departamentos curriculares, com a seguinte estrutura organizativa: 

 Departamento curricular da Educação Pré-escolar (Grupo 100) 

 Departamento curricular da educação do 1.º ciclo (Grupos 110 e 120) 

 Departamento curricular de Línguas (Grupos 120, 210, 220, 300, 320 e 330) 

 Departamento curricular de Matemática e Ciências Experimentais (Grupos 230, 500, 510, 520, 530 e 550) 

 Departamento curricular de Ciências Sociais e Humanas (Grupos 200, 400 e 420) 

 Departamento curricular de Expressões (Grupos 240, 250, 260, 600, 620 e 910) 

3 - Os(as) docentes dos grupos de recrutamento 120 e 200 poderão ser convocados(as)  pela coordenadora do 

departamento de Línguas, para articulação e gestão curricular da disciplina de Inglês e Português. 

4 - Caso se considere necessário, para a abordagem de determinados assuntos, poderão participar nas reuniões 

outros elementos da comunidade educativa, sem direito a voto e convocados para o efeito. 

5 - Os departamentos curriculares têm as seguintes competências: 

a) Planificar e adequar à realidade do Agrupamento a aplicação dos planos de estudo estabelecidos a nível 

nacional;  

b) Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das disciplinas; 

c) Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa do Agrupamento, a adoção 

de metodologias específicas destinadas ao desenvolvimento quer dos planos de estudo quer das 

componentes de âmbito local do currículo;  

d) Analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos e de outras medidas 

destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão;  

e) Elaborar propostas curriculares diversificadas em função da especificidade de grupos dos(as)  alunos(as); 

f) Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da aplicação de estratégias 

de diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens;  

g) Identificar necessidades de formação dos(as) docentes;   

h) Analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto. 

 

ARTIGO 72.º  

COORDENADOR(A) DE DEPARTAMENTO 

1 - Os departamentos curriculares são coordenados por uma docente eleita pelo respetivo departamento, de 

entre uma lista de três docentes propostos pela diretora.  

2 - O mandato das coordenadoras dos departamentos curriculares tem a duração de quatro anos e cessa com o 

mandato da diretora.  

3 - As coordenadoras dos departamentos curriculares podem ser exoneradas a qualquer momento por despacho 

fundamentado da diretora, após consulta ao respetivo departamento.  

4 - Competências das coordenadoras de departamento:  

a) Promover a troca de experiências e cooperação entre todos(as) os(as)  docentes que integram o 

departamento curricular;  

b) Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, promovendo a 

adequação das suas competências e conteúdos à situação concreta do Agrupamento;  

c) Promover a articulação com outras estruturas ou serviços do Agrupamento, com vista ao desenvolvimento 

de estratégias de diferenciação pedagógica; 
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d) Propor ao conselho pedagógico a adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos(as) 

alunos(as);  

e) Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia do Agrupamento;  

f) Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria da qualidade 

das práticas educativas;  

g) Apresentar à diretora um relatório crítico anual do trabalho desenvolvido;  

h) Avaliar os(as) docentes do seu departamento ou designar os(as) avaliadores(as) para procederem a essa 

avaliação;   

i) Coordenar e supervisionar o trabalho desenvolvido pelos(as) avaliadores(as) do seu departamento;  

j) Representar os (as) docentes do departamento no conselho pedagógico;  

k) Convocar as reuniões do departamento;   

l) Presidir às reuniões do departamento;   

m) Transmitir ao conselho pedagógico propostas e pareceres do departamento;   

n) Dar a conhecer aos membros do departamento as principais informações, decisões e recomendações do 

conselho pedagógico. 

ARTIGO 73.º  

OUTRAS ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO 

1 - No 1.º ciclo é eleito, anualmente, em reunião de grupo de ano, um(a) coordenador(a) por cada ano de 

escolaridade. 

2 - No 2.º e 3.º ciclos é nomeado(a), anualmente, pela diretora um(a) subcoordenador(a) por cada disciplina. 

3 - São competências do(a) coordenador(a) de ano e do(a) subcoordenador(a) de disciplina: 

a) Coadjuvar a coordenadora no acompanhamento dos(as) docentes; 

b) Articular as atividades desenvolvidas no ano/disciplina, com a supervisão da coordenadora; 

c) Responder perante a coordenadora sobre questões relacionadas com o ano/disciplina que representa. 

 

SECÇÃO II  

ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DA TURMA 

ARTIGO 74.º  

ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE TURMA 

1 - No Agrupamento, a organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a desenvolver com as 

crianças/alunos(as) e a articulação entre a escola e as famílias é assegurada: 

a) Pela educadora titular de sala e os(as) dois/duas representantes dos pais e encarregados(as) de educação, 

na Educação Pré-Escolar; 

b) Pelo(a) professor(a) titular de turma e os(as) dois/duas representantes dos pais e encarregados(as) de 

educação no 1.º ciclo; 

c) Pelo conselho de turma, no 2.º e 3.º ciclos, com a seguinte constituição: 

I) Os(as) professores(as) da turma; 

II) Dois/duas representantes dos pais e encarregados(as) de educação; 

III) Um (a) representante dos(as) alunos(as), no caso do 3.º ciclo. 

d) Outros (as) docentes e/ou técnicos(as) envolvidos(as) no processo de ensino/aprendizagem. 

2 - Para coordenar o trabalho do conselho de turma, a diretora designa um(a)  diretor(a) de turma de entre o(as) 

professores(as) da mesma, sempre que possível, pertencente ao quadro do Agrupamento. 

3 - Nas reuniões do conselho de turma em que seja discutida a avaliação individual dos(as) alunos(as) apenas 

participam os(as) docentes.  
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ARTIGO 75.º  

COMPETÊNCIAS DAS EDUCADORAS 

Compete às educadoras titulares de sala planificar as atividades, tendo em conta o nível de desenvolvimento das 

crianças e promover as melhores condições de aprendizagem em articulação com a família. 

 

ARTIGO 76.º  

COMPETÊNCIAS DOS(AS) PROFESSORES(AS) TITULARES DE TURMA/CONSELHOS DE TURMA 

1 - Para além das competências estipuladas na lei são competências dos(as)  professores(as) titulares de turma e 

dos conselhos de turma:  

a) Assegurar o desenvolvimento do plano de turma ou plano curricular de turma aplicável aos(às) alunos(as) 

da turma, de forma integrada e numa perspetiva de articulação interdisciplinar;  

b) Desenvolver iniciativas no âmbito das áreas curriculares, nomeadamente, através da apresentação, 

planificação, acompanhamento e avaliação de projetos de carácter interdisciplinar, em articulação com os 

departamentos curriculares;  

c) Detetar dificuldades, ritmos de aprendizagem e outras necessidades dos(as) alunos(as), colaborando com 

os serviços de apoio existentes na escola;  

d) Adotar estratégias de diferenciação pedagógica que visam contribuir para as aprendizagens de todos(as) 

os(as) alunos(as); 

e) Colaborar em atividades culturais, desportivas e recreativas que envolvam os(as) alunos(as) e a 

comunidade, de acordo com o plano anual de atividades e o plano de turma; 

f) Promover ações que estimulem o envolvimento dos pais/encarregados(as) de educação no percurso 

escolar do(a) aluno(a), de acordo com os princípios definidos pelo projeto educativo;  

g) Analisar situações de indisciplina ocorridas com alunos(as) da turma e colaborar na implementação das 

medidas de apoio que julgar mais adequadas;  

h) Avaliar os(as) alunos(as), tendo em conta o currículo nacional, o plano de estudos e de desenvolvimento 

curricular, o plano de turma e os critérios de avaliação aprovados em conselho pedagógico;  

i) Estabelecer  medidas de promoção do sucesso educativo a inscrever em planos adequados às 

características específicas dos(as) alunos(as); 

j) Decidir relativamente a situações que impliquem retenção/progressão dos(as) alunos(as); 

k) Atribuir as propostas de avaliação no prazo definido pelo conselho pedagógico. 

 

ARTIGO 77.º  

COMPETÊNCIAS DO(A) PROFESSOR(A) TITULAR DE TURMA / DIRETOR(A) DE TURMA 

O(a) professor(a)  titular de turma/diretor(a)  de turma enquanto coordenador(a) do plano de trabalho da turma 

é o(a)  principal responsável pela adoção de medidas orientadas para a melhoria das condições de aprendizagem 

e à promoção de um bom ambiente educativo, cabendo-lhe o exercício de todas as competências definidas na 

legislação em vigor. 

1 - Assegurar a articulação entre os(as) professores(as) da turma e os(as) alunos(as), pais/encarregados(as) de 

educação, promovendo a sua participação.  

2 - Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores(as) e alunos(as). 

3 - Coordenar o processo de avaliação dos (as) alunos (as) garantindo o seu caráter globalizante e integrador.   

4 - Coordenar a elaboração e execução do plano curricular de turma, bem como dos planos de promoção de 

sucesso educativo dos(as) alunos(as). 

5 - Presidir às reuniões do conselho de turma de natureza pedagógica e de avaliação. 

6 - Recolher informações e fornecê-las, de modo criterioso, a todos os elementos do conselho de turma e às 

demais estruturas de orientação educativa e outros serviços especializados, com o objetivo de assegurar a plena 

concretização dos fins estabelecidos pelo conselho de turma, salvaguardando o direito à privacidade individual e 

familiar dos(as) alunos(as). 
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7 - Garantir aos (às) professores(as) do conselho de turma a existência dos meios e dos documentos de trabalho 

necessários ao desempenho da sua função. 

8 - Solicitar ao diretor a marcação de reuniões de natureza pedagógica.   

9 - Presidir às reuniões com os pais/encarregados(as) de educação, cumprir um horário de atendimento 

individualizado e estabelecer todos os contactos telefónicos e escritos, garantindo uma informação atualizada 

do(a) aluno(a). 

10 - Verificar que as informações veiculadas aos(às) encarregados(as) de educação estão em conformidade com 

as decisões provenientes dos conselhos de turmas, nomeadamente, a informação respeitante às avaliações. 

Cabe ainda neste âmbito, fazer cumprir os prazos superiormente definidos. 

11 - Deferir ou indeferir justificações de faltas.  

12 - Reunir, sempre que necessário, com os serviços especializados que acompanham o(a) aluno(a). 

13 - Elaborar, acompanhar e avaliar o programa educativo individual de alunos(as) com necessidades de 

medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão de caráter permanente, junto com o(a) docente de educação 

especial e os(as) encarregados(as) de educação. 

14 - Promover a implementação do Programa de Mentoria no 2.º e 3.º ciclo. 

15 - Comunicar aos pais/encarregados(as) de educação, pelo meio mais expedito, as medidas disciplinares 

aplicadas ao seu/sua educando(a).  

16 - Acompanhar o(a) aluno(a) na execução da medida disciplinar a que foi sujeito, devendo articular a sua 

atuação com os pais/encarregados(as)  de educação e com os(as) professores(as) da turma, em função das 

necessidades educativas identificadas e de forma a assegurar a corresponsabilização de todos os(as)  

intervenientes nos efeitos educativos da medida. 

 

ARTIGO 78.º  

CONSELHOS DE TURMA/CONSELHO DE DOCENTES   

1 - Os conselhos de docentes/turma poderão ser de natureza: 

 Avaliativa;  

 Pedagógica; 

 Disciplinar.  

2 - Conselhos de docentes/turma de caráter avaliativo:  

a) Reúnem, pelo menos, uma vez por período, segundo calendário estipulado pela diretora, após parecer do 

conselho pedagógico;  

b) Estão excluídos da participação nestas reuniões, quer os(as) alunos(as) quer os(as) encarregados(as) de 

educação;  

c) Participa, também, nestas reuniões o docente do apoio educativo e o(a) docente da educação especial;  

d) Os conselhos de docentes/ turma são presididos pelo(a) professor(a) titular de turma designado pela 

diretora e pelos(as) diretores(as) de turma, no 2.º, 3.º ciclos, sendo coadjuvados(as) pelos(as) secretários(as); 

e) Das decisões tomadas no decurso destas reuniões, será dado conhecimento aos pais/encarregados(as) de 

educação.  

3 - Conselhos de turma de natureza pedagógica  

a) Reúnem sempre que necessário, por convocatória do(a) presidente do conselho de docentes/diretor(a)  de 

turma, com despacho da diretora;  

b) Reúnem por solicitação de professores(as);  

c) São presididos pelo(a)  presidente do conselho de docentes/diretor(a)  de turma, coadjuvado pelos(as)  

secretários(as);  

d) Sempre que o(a) presidente do conselho de docentes/diretor(a) de turma considerar que, das decisões 

tomadas, se deverá dar conhecimento aos pais e encarregados(a) de educação deverá proceder em 

conformidade.  
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4 - Conselhos de turma de natureza disciplinar  

São presididos pela diretora, integrando ainda:  

a) Os(as) professores(as) da turma;  

b) Dois/duas representantes dos pais e encarregados(as) de educação dos(as) alunos(as) da turma, eleitos 

(as) na primeira reunião do ano letivo;  

c) O(a) delegado(a) ou subdelegado(a) de turma (apenas no 3.º ciclo);  

d) A diretora pode solicitar a presença no conselho de turma disciplinar de outros(as) docentes e/ou técnicos 

(as) envolvidos(as) no processo ensino/ aprendizagem.  

e) Em conselho de turma de natureza disciplinar não pode ser convocado qualquer dos seus elementos que 

tenha interesse na situação, aplicando-se com as devidas adaptações, o que se dispõe no Código do 

Procedimento Administrativo sobre garantias de imparcialidade;  

f) A não comparência dos(as) representantes dos pais/encarregados(as) de educação e/ou dos(as) alunos 

(as), quando devidamente notificados(as), não impede o conselho de turma disciplinar de reunir e deliberar. 

 

ARTIGO 79.º  

CONSELHO DOS(AS) DIRETORES(AS) DE TURMA 

1 - O conselho de diretores(as) de turma dos 2.º e 3.º ciclos é composto por todos(as) os(as) docentes 

designados(as) para o cargo de diretor(a) de turma. 

2 - Este conselho reúne, ordinariamente, no início do ano letivo, antes das reuniões intercalares, no final de cada 

período e extraordinariamente sempre que convocado pelas coordenadoras de ciclo ou pela diretora. 

3 - Este conselho rege-se por um regimento interno. 

 

ARTIGO 80.º  

COORDENAÇÃO DOS DIRETORES DE TURMA 

1 - O conselho de diretores(as) de turma é coordenado por duas diretoras de turma, designadas pela diretora, 

representantes de cada um dos ciclos de escolaridade. 

2 - As coordenadoras têm assento no conselho pedagógico. 

3 - O mandato das coordenadoras tem a duração de 4 anos. 

4 - Às coordenadoras dos(as) diretores(as) de turma compete: 

a) Colaborar com os(as) diretores(as) de turma na definição de estratégias pedagógicas; 

b) Divulgar junto dos(as) diretores(as) de turma toda a informação necessária ao adequado desenvolvimento 

das suas competências; 

c) Submeter ao conselho pedagógico as propostas do conselho que coordena; 

d) Planificar, em colaboração com o conselho de diretores(as) de turma, as atividades a desenvolver 

anualmente e proceder à sua avaliação; 

e) Assegurar a coordenação e articulação dos dois ciclos. 

 

ARTIGO 81.º  

COORDENAÇÃO DE PROJETOS 

1 - No sentido de assegurar a coordenação dos projetos em desenvolvimento no Agrupamento, a diretora 

nomeia, sob proposta do conselho pedagógico, um(a) professor(a) para o desempenho do cargo de coordenador 

(a) de projetos.  

2 - São competências do(a) coordenador(a) de projetos: 

a) Colaborar com o conselho pedagógico na aprovação de projetos relativos a atividades de complemento 

curricular;  

b) Elaborar o relatório das atividades desenvolvidas;  

c) Convocar e presidir às reuniões de coordenação. 
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ARTIGO 82.º  

REPRESENTANTES DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

1 - A eleição dos representantes dos pais e encarregados de educação ocorre no início de cada ano letivo, em 

reunião convocada pela educadora titular de sala, professor(a) titular de turma ou diretor(a) de turma.  
 
2 - Qualquer um dos pais e encarregados(as)de educação da turma pode ser eleito.  
 
3 - A educadora titular de sala, o(a) professor(a) titular de turma ou o(a) diretor(a) de turma organiza o processo 
de eleição indicando de forma clara e sucinta as funções subjacentes ao cargo, procedendo-se à votação para 
eleição do respetivo representante e do suplente.  
 
4 - Será representante de turma efetivo, o encarregado de educação mais votado, ficando como suplente o 
segundo mais votado.  
 
5 - Compete ao(à) representante dos pais e encarregados(as) de educação:  
 

a) Contribuir para melhorar a comunicação entre pais e encarregados de educação, docentes, 

associação            de pais, órgãos de gestão da escola e demais elementos da comunidade educativa;  

b) Sempre que solicitado(a), ser elemento de ligação entre os pais ou encarregados de educação e 

a            respetiva educadora, professor(a) titular ou diretor(a) de turma, promovendo o encaminhamento 

de            todos os assuntos com interesse para a turma que representa;  

c) Disponibilizar os seus contactos, telefone e correio eletrónico, a todos os pais e encarregados(as) 

de            educação da turma;  

d) Ser elemento de ligação entre os pais e encarregados(as) de educação da turma e a associação de pais;  

e) Sempre que solicitado(a), participar nas reuniões convocadas pela associação de pais ou pelos órgãos 

de           gestão do AEPJM;  

f) Comunicar aos pais e encarregados(as) de educação as deliberações emanadas dos órgãos de gestão 

do           agrupamento, das assembleias dos representantes dos pais e encarregados(as) de educação e 

da           associação de pais;  

g) Participar nas reuniões dos conselhos de turma nos termos da lei.  

 

ARTIGO 83.º  

SALA DO ALUNO (SA) 

1 - A SA deve ser entendida, essencialmente, como uma modalidade de apoio e complemento educativo que 

importa garantir e privilegiar na ação educativa da escola. Na sua missão, pretende ser um espaço onde o(a) 

aluno(a) se sinta apoiado(a), podendo dirigir-se para lá voluntariamente ou ser encaminhado em caso de 

perturbação do normal funcionamento das atividades letivas. 

2 - A SA tem um regimento próprio de funcionamento. 

3 - A SA visa cumprir os seguintes objetivos gerais: 

a) Divulgar a toda a comunidade educativa a sua existência, os seus objetivos e as suas atividades; 

b) Promover, em estreita articulação com os(as) diretores(as) de turma, ações facilitadoras da integração dos 

(as) alunos(as) na comunidade educativa; 

c) Colaborar com os(as) diretores(as) de turma no encaminhamento dos(as) alunos(as) em situação de 

problemas comportamentais; 

d) Colaborar com a ação social escolar na identificação de casos prioritários; 

e) Oferecer apoio a qualquer aluno(a) que ali se desloque voluntariamente; 

f) Proporcionar orientação e apoio geral a qualquer aluno(a) que para ali seja encaminhado(a) por apresentar 

comportamentos desviantes em situação de sala de aula; 

g) Promover o sucesso educativo. 
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ARTIGO 84.º              

AUTOAVALIAÇÃO 

1 - A autoavaliação é um processo conduzido e realizado por elementos da comunidade educativa e pretende 

uma análise sistemática das práticas de funcionamento e de desempenho da escola, identificando os pontos 

fortes, os pontos fracos e os pontos a melhorar, possibilitando a elaboração de planos de melhoria. 

2 - A equipa de autoavaliação integra representantes dos vários setores da comunidade educativa: pessoal 

docente, pessoal não docente, alunos(as), representantes de pais/encarregados(as) de educação, autarquia e 

representante das bibliotecas escolares. 

3 - A coordenação desta equipa é assegurada por um(a) docente designado(a) pela diretora. 

 

SECÇÃO III     

ENRIQUECIMENTO/COMPLEMENTO CURRICULAR 

ARTIGO 85.º  

OFERTA FORMATIVA OU COMPONENTES CURRICULARES COMPLEMENTARES 

1 - O Agrupamento oferece a todos os(as) seus/suas alunos(as) um conjunto variado de atividades de 

enriquecimento curricular que visam concretizar os objetivos definidos no projeto educativo. 

3 - Estas atividades permitem, entre outros, atingir os seguintes objetivos: 

a) Proporcionar aos(às) alunos(as) um conjunto de atividades socioculturais e lúdicas; 

b) Desenvolver a capacidade de exprimir sensibilidades próprias; 

c) Desenvolver o espírito crítico e a imaginação; 

d) Aprofundar o relacionamento aluno(a)/escola para além das atividades curriculares; 

e) Desenvolver a relação entre os(as) alunos(as), centrada em aspetos socioculturais; 

f) Promover atitudes de diálogo e de confronto de opiniões; 

g) Proporcionar uma ocupação mais sadia durante os tempos em que o(a) aluno(a)  não tem atividades 

curriculares; 

h) Incutir o sentido de responsabilidade; 

i) Fomentar a autoconfiança e a autonomia; 

j) Contribuir para o sucesso escolar; 

k) Aprofundar o relacionamento entre os(as) alunos(as) dos vários ciclos do ensino básico. 

4 - O Agrupamento tem como Complemento à Educação Artística a disciplina de Ciências da Computação I, no 

7.º ano de escolaridade, Ciências da Computação II, no 8.º ano e Arte +, no 9.º ano, ficando em aberto a 

possibilidade de, no futuro, esta poder incluir/substituir outras disciplinas. 

 

ARTIGO 86.º  

ATIVIDADES DE ANIMAÇÃO E APOIO À FAMÍLIA (AAAF) NA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR  

COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA (CAF) NO 1.º CICLO 

1 - O regime de funcionamento destas componentes é o constante na Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto 

e nas Normas Transitórias da Escola a tempo Inteiro (Aviso n.º 6885/2020 – Município de Vila Franca de Xira). 

2 - Estas atividades estão implementadas em todos os estabelecimentos de educação e ensino, sendo a entidade 

promotora a Câmara Municipal de Vila Franca de Xira e constituindo-se como entidades parcerias as Associações 

de Pais /Encarregados(as) de Educação. 

3 - A organização e funcionamento destas atividades constam num regulamento próprio, elaborado pela 

entidade parceira. 

4 - Os(AS) encarregados(as) de Educação interessados na frequência de AAAF e CAF devem, no ato da matrícula 

ou renovação da matrícula, proceder à respetiva inscrição. 

5 - As AAAF e CAF destinam-se às crianças e alunos(as) que frequentam os estabelecimentos de educação e 

ensino onde estas são desenvolvidas. 
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6 - A inscrição nestas atividades implica o pagamento de uma mensalidade de acordo com o estipulado, devendo 

o mesmo ser efetuado nos serviços/gestores, na data estipulada. 

7 - As atividades no âmbito da Escola a tempo inteiro devem ser realizadas, preferencialmente, em espaços 

alternativos, decorrendo na sala de atividades na qual funciona a componente letiva, apenas quando não existir 

outro espaço disponível para o efeito.  

8 - O agrupamento define as linhas orientadoras para a planificação das AAAF e CAF, através dos órgãos 

competentes. 

9 - A entidade parceira apresenta as propostas de atividades, atendendo às linhas orientadoras emanadas, 

procedendo à implementação do plano anual de atividades. 

10 - Estas atividades estão integradas no plano anual de atividades e projeto educativo do Agrupamento, 

incentivando a articulação curricular horizontal e vertical. 

11 - O conselho pedagógico procede à supervisão e avaliação destas atividades através das coordenadoras de 

departamento, coordenadoras de estabelecimento e docentes titulares de grupo/turma. 

12 - As coordenadoras do departamento da Educação Pré-Escolar e do departamento do 1.º ciclo são 

responsáveis pela avaliação destas atividades, promovendo para o efeito reuniões de avaliação com os 

responsáveis pela sua dinamização. 

 

ARTIGO 87.º  

ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR (AEC)  

1 - O Agrupamento assegura, no 1.º ciclo do ensino básico, a oferta de uma diversidade de atividades de cariz 

formativo, cultural e lúdico, que complementam as atividades da componente curricular numa ocupação plena 

dos tempos não letivos, em conformidade com a Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto. 

2 - As AEC são de frequência gratuita, sendo a inscrição facultativa por parte do(a) encarregado(a) de educação. 

3 - As AEC estão implementadas em todos os estabelecimentos do 1.º ciclo do Agrupamento. 

4 - Uma vez realizada a inscrição, os pais/encarregados(as) de educação comprometem-se a que os seus 

educandos as frequentem até ao final do ano letivo, no respeito pelo dever de assiduidade consignado no 

estatuto do(a) aluno(a) e ética escolar. 

5 - O não cumprimento do estabelecido no número anterior, implica para a inscrição nas atividades no ano letivo 

seguinte, a apresentação de uma justificação, deferida pela diretora. 

6 - Sempre que um aluno(a) falte a uma atividade, o(a) encarregado de educação deverá apresentar justificação 

junto do(a) professor(a) titular de turma do(a) seu/sua educando(a). 

7 - Em cada atividade, os comportamentos incorretos implicam a marcação de falta injustificada e o registo da 

respetiva ocorrência. 

8 - As faltas injustificadas e registo de ocorrência são comunicadas ao(à) encarregado(a) de educação pelo(a) 

professor(a) titular de turma, no prazo máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedito. 

9 - À terceira falta injustificada, o conselho de docentes analisa a situação do(a) aluno(a), podendo propor a sua 

exclusão da frequência das atividades. A decisão será comunicada de imediato ao(à) encarregado(a) de 

educação.  

10 - Os profissionais das AEC deverão comunicar as ocorrências aos(às) docentes titulares de turma mediante o 

preenchimento do modelo próprio. 

11 - As AEC estão integradas no plano anual de atividades e projeto educativo do Agrupamento, incentivando a 

articulação curricular horizontal e vertical. 

12 - A planificação das AEC é elaborada em articulação com o departamento curricular do 1.º ciclo, de línguas, 

de expressões e as entidades promotoras, sendo aprovada pelo conselho geral, sob proposta do conselho 

pedagógico. 
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13 - Os profissionais das AEC deverão articular o desenvolvimento das atividades com o(a) professor(a) titular de 

turma. 

14 - Os profissionais das AEC deverão colaborar nos eventos promovidos pelo Agrupamento, em consonância 

com o respetivo plano anual de atividades. 

15 - A supervisão pedagógica e o acompanhamento das AEC é da competência do(a) professor(a) titular de 

turma/conselho de docentes, tendo em vista garantir a qualidade das atividades, bem como a articulação com 

as atividades curriculares, sendo realizada no âmbito da componente não letiva dos(das) docentes.  

16 - A definição dos mecanismos de avaliação das aprendizagens nas AEC compete ao conselho geral, sob 

proposta do conselho pedagógico. 

17 - A entidade promotora das AEC é a Câmara Municipal de Vila Franca de Xira constituindo-se como entidades 

parceiras as Associações de Pais /Encarregados(as) de Educação. 

18 - A utilização de locais e instalações para desenvolvimento das AEC fica sujeita às condições celebradas entre 

a diretora do Agrupamento, a entidade parceira e a entidade promotora. 

19 - Sempre que as atividades se realizarem fora do estabelecimento de ensino, os(as) alunos(as) são 

acompanhados pelo(a) professor(a) responsável pela atividade e por um(a) assistente operacional das AEC.  

 

ARTIGO 88º  

ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR - 2.º E 3.º CICLOS 

1 - A escola oferece aos(às) alunos(as) a possibilidade de frequentarem e integrarem vários clubes e projetos, 

disseminados por áreas de interesse bastante diversificadas. 

2 - Cada clube tem o seu regimento próprio de funcionamento que deve ser comunicado aos(às) alunos(as) e 

pais/encarregados(as) de educação. 

3 - No início do ano letivo, o(a) coordenador(a)  de projetos publicita o horário de funcionamento dos clubes e os 

(as) alunos(as) inscrevem-se, desde que não exista incompatibilidade com o seu horário letivo. 

4 - A inscrição nos clubes é voluntária e carece de autorização dos pais/encarregados(as) de educação. 

5 - A partir do momento em que o(a) aluno(a) se inscreve, a frequência do clube termina no final do ano letivo. 

6 - As faltas dos(as) alunos(as) são comunicadas ao(à) diretor(a) de turma, pelo(a) professor(a) responsável pelo 

clube, para que os pais/encarregados(as) de educação sejam informados(as) das mesmas. 

7 - A coordenação das atividades dos clubes é feita pelo(a) coordenador(a) de projetos. 

 

CAPÍTULO IV                

SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS 

ARTIGO 89.º  

ÂMBITO 

Constituem serviços técnico-pedagógicos:  

a) Ação social escolar;  

b) Serviços especializados; 

c) Biblioteca escolar. 

 

SECÇÃO I  

Ação Social Escolar 

ARTIGO 90.º    

SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL ESCOLAR (ASE) 

1 - A ação social escolar contempla as seguintes modalidades:  

a) Prevenção do acidente e seguro escolar em caso de acidente;  



 

REGULAMENTO INTERNO 

 - 39 

 

b) Transportes escolares;  

c) Refeitórios escolares;  

d) Bufetes escolares;  

e) Papelaria escolar; 

 f) Auxílios económicos.  

 Todos os(as) alunos(as), dentro da escolaridade obrigatória, beneficiam gratuitamente das modalidades 

indicadas em a) e b).  

2 - Todos(as)  os(as) alunos(as) podem beneficiar das modalidades indicadas em d), e) e f), pagando o custo 

estipulado.  

3 - Os(as) alunos(as) inseridos em agregados familiares, cuja situação socioeconómica determine necessidade de 

comparticipação, podem beneficiar de auxílios económicos.  

4 - Essa comparticipação é feita através de uma candidatura entregue pelos(as) encarregados(as) de educação, 

nos serviços de administração escolar, que será analisada de acordo com as regras estipuladas pela legislação 

em vigor. 

5 - Para os(as) alunos(as) poderem beneficiar da ação social escolar, os pais/encarregados(as) de educação 

deverão informar-se, nos serviços de administração escolar (SAE), na escola sede, das condições para usufruir 

deste apoio. 

ARTIGO 91.º  

SEGURO ESCOLAR 

1 - Considera-se acidente escolar o que ocorra durante as atividades programadas pela escola ou no percurso 

casa - escola – casa, dentro do período considerado necessário para a criança/aluno(a) efetuar esse percurso. 

2 - O seguro escolar funciona em regime de complementaridade do sistema/subsistema público de saúde e 

apenas cobre danos pessoais da criança/aluno(a). 

3 - Procedimentos a seguir em caso de acidente escolar: 

     3.1. O(a) aluno(a) ou quem presenciar o acidente deverá dar conhecimento ao(à) professor(a) ou assistente 

operacional mais próximo; 

    3.2. O(a) professor(a) que presenciar o acidente deverá preencher e entregar nos serviços administrativos do 

Agrupamento, no prazo de 24 horas, o documento “Inquérito de Acidente Escolar”, acompanhado da 

comunicação interna de ocorrência; 

    3.3. Após a avaliação da situação, caso se considere necessário o encaminhamento do(a) aluno(a) para o 

Hospital, o(a) encarregado(a) de educação deverá ser contactado(a)  para tomar conhecimento do acidente 

ocorrido e acompanhar, o(a) seu/sua educando(a) ao hospital; 

    3.4. Caso não haja oportunidade, por parte do encarregado de educação, de acompanhar o(a) aluno(a), será 

indicada uma assistente operacional para o efeito. A mesma acompanhará o(a) aluno(a) até o(a) encarregado(a) 

de educação ou pessoa por si designada, assumir essa responsabilidade; 

    3.5. Do acidente que ocorra na escola ou noutra atividade escolar, que provoque no(a) aluno(a) lesão ou 

doença, deverá ser instruído um inquérito pela técnica do ASE, para enquadrar o mesmo e a direção decidir 

sobre a sua classificação como acidente escolar. 

4 - Apenas está coberta pelo seguro escolar a assistência prestada em estabelecimentos de saúde públicos, com 

exceção dos casos de impossibilidade de tratamento naqueles estabelecimentos, devidamente comprovados 

pelos respetivos serviços. 

5 - Nos casos de prescrição de medicamentos, deve ser apresentado nos serviços de ação social escolar o recibo 

das despesas efetuadas, acompanhado de cópia da prescrição médica, a fim de ser reembolsado do valor não 

suportado pelo sistema/subsistema de assistência.  

6 - Nos casos de atropelamento, o seguro escolar assume os primeiros socorros e aguarda decisão judicial 

relativamente à culpa dos intervenientes, pelo que é indispensável que o(a) encarregado(a) de educação 

formalize queixa  às entidades competentes (GNR/PSP ou Tribunal) para ser definida responsabilidade do 
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acidente. Neste tipo de acidente, a não participação ao tribunal, implica que o seguro escolar não assuma 

quaisquer responsabilidades decorrentes desse mesmo acidente e só será considerado abrangido pelo seguro 

escolar a criança/aluno(a) menor de idade que não esteja acompanhado(a) por um adulto que nos termos da lei 

esteja obrigado à sua vigilância, salvo docente ou funcionário(a). 

7 - O seguro não cobre danos efetuados por terceiros, caso se prove que tenham sido intencionais; 

8 - O prazo de entrega dos documentos de despesa, nos serviços administrativos, é de 30 dias úteis. 

 

ARTIGO 92.º  

REFEITÓRIOS DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E DO 1.º CICLO 

1 - A responsabilidade da confeção, transporte, entrega e gestão das refeições é da empresa contratada pela 
autarquia.  
 

2 - A distribuição das refeições é da responsabilidade do pessoal afeto à empresa contratada pela autarquia para 
o serviço de refeições, bem como a limpeza, manutenção e supervisão do espaço do refeitório.  

3 - O direito de acesso e uso do refeitório, requer uma inscrição prévia nos serviços da Câmara Municipal de Vila 

Franca de Xira. 

4 - A requisição e a marcação do consumo das refeições é feita na plataforma SIGA e é da responsabilidade da 

coordenadora de estabelecimento. 

5 - Os (as) encarregados de educação que pretendam desmarcar a refeição, deverão fazê-lo com a antecedência 

de 24 horas. 

6 - O não cumprimento do estipulado no ponto anterior, implicará o pagamento do valor da refeição.  

7 - Os(as) docentes acompanham as crianças/alunos(as) ao refeitório. 

8 - Todos os utentes devem zelar pela manutenção e limpeza do refeitório. 

9 - Apenas é permitida a permanência no refeitório a quem estiver a efetuar a refeição ou se desloque ao local 

em serviço. 

10 - A ementa do refeitório deverá estar afixada nos estabelecimentos de educação e ensino e publicitada no 

SIGA. 

11 - Em casos excecionais, a ementa pode estar sujeita a alterações de última hora. 

12 - Por razões de saúde, devidamente comprovadas, através de declaração médica com indicação das restrições 

alimentares e a pedido do(a)  interessado(a), pode ser confecionada uma refeição de dieta desde que 

solicitada com 24 horas de antecedência. 

13 - A dieta vegetariana deve ser requisitada, no início de cada ano letivo e manter-se-á até ao seu final. 

 

ARTIGO 93.º      

REFEITÓRIO – 2.º E 3.º CICLOS 

1 - O refeitório funciona das 12h00 às 14h00. 

2 - Neste espaço podem almoçar: 

a) todos os elementos do Agrupamento, mediante marcação prévia no cartão e/ou plataforma SIGA, 

mediante as credenciais disponibilizadas pela Câmara Municipal de Vila Franca de Xira; 

b) outras pessoas devidamente autorizadas pela Direção, de acordo com os normativos em vigor. 

3 - A aquisição/marcação de refeições é realizada na papelaria, quiosque, ou através da plataforma SIGA (link 

disponibilizado na página web). No próprio dia, pode ser adquirida até às 10h00, estando condicionada por um 

limite pré-estabelecido máximo de 30 refeições e é acrescida de uma taxa adicional no valor estabelecido por lei.  

4 - As refeições de segunda-feira só podem ser adquiridas até às 23h59 de sexta-feira ou no próprio dia, 

acrescida da taxa adicional e sujeita ao limite pré-estabelecido. 
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5 - Não são permitidas anulações de refeições previamente adquiridas, sendo apenas possível proceder à sua 

transferência para data posterior, desde que seja feita até às 10h00 do dia a que a refeição se reporta. A 

transferência de refeição, no caso de ausência do(a) utilizador(a), deverá ser feita na plataforma SIGA. 

6 - A refeição não utilizada no dia indicado perde a respetiva validade, sendo cobrado o seu valor, pois a refeição 

foi confecionada. 

7 - Sempre que um(a) aluno(a) integrado(a) nos Escalões A e B marque a refeição e não a consuma, por motivos 

não imputáveis ao aluno, deverá entregar ao diretor(a) de turma a devida justificação; 

8 - Os(as) alunos(as) que, sistematicamente, marquem refeições e não as consumam, de forma injustificada, 

poderá ser exigido o pagamento do valor real de cada refeição marcada e não consumida. 

9 -  O(a) diretor(a) de turma, mensalmente, informa o(a) encarregado(a) de educação, das situações 

referenciadas nos dois artigos anteriores. 

10 - Em casos excecionais, a ementa pode estar sujeita a alterações de última hora. 

11 - Apenas é permitida a permanência no refeitório a quem estiver a efetuar a refeição. 

12 - Os(as) alunos(as) que não cumpram as regras estabelecidas do refeitório e/ou desobedeçam às assistentes 

operacionais e professores(as) presentes serão alvo de medidas corretivas, podendo ser impedidos de 

frequentar, temporariamente, o refeitório. 

 

ARTIGO 94º  

BUFETE 

1 - A escola sede tem um serviço de bufete para servir o pessoal docente e não docente, bem como outras 

pessoas devidamente autorizadas pela direção.  

2 - O bufete funciona entre as 9h00 e as 17h00, com interrupção, para hora de almoço das 12h00 às 14h00. 

3 - A aquisição de produtos faz-se em regime de pré-pagamento efetuado na papelaria e/ou com carregamentos 

do cartão SIGA. Não é permitida a entrega de dinheiro no bufete. 

4 - Para o atendimento, os(as) alunos(as) devem retirar senha e aguardar ordeiramente a vez de serem 

atendidos(as). 

5 - Os utentes do bufete devem zelar obrigatoriamente pela arrumação e limpeza do espaço. 

 

ARTIGO 95º  

PAPELARIA 

1 - A escola sede tem papelaria que funciona junto ao bufete e com o mesmo horário de funcionamento, 

excetuando o encerramento à hora de almoço. 

2 - Na papelaria funciona o serviço de caixa, sendo permitido fazer carregamentos do cartão SIGA. 

3 - Para além de material escolar, também poderão ser marcadas as refeições e carregamentos para o bufete. 

4 - Os(as) alunos(as) podem requisitar jogos lúdico/didáticos na papelaria, mediante o preenchimento de um 

impresso. 

 

SECÇÃO II  

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

ARTIGO 96º  

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

1 - No âmbito da sua atividade, a educação especial é responsável pela articulação entre os vários níveis de 

ensino de forma a assegurar a inclusão educativa e social,  promovendo a igualdade de oportunidades e atuando 

em estreita colaboração com as estruturas de orientação educativa existentes no Agrupamento. 

2 - Os(as) docentes da educação especial encontra-se integrada no departamento de expressões. 
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3 - A sua intervenção está direcionada para crianças e jovens com limitações de grau acentuado ao nível do 

funcionamento num ou mais dos seguintes domínios: cognitivo, sensorial (audição, visão e outros), motor, 

comunicação, linguagem e fala, emocional/personalidade e saúde física, decorrentes de alterações funcionais e 

estruturais de caráter permanente. Abrange igualmente as crianças/alunos(as) com graves dificuldades no 

decorrer do processo de aprendizagem e participação no contexto educativo/escolar, decorrentes da interação 

entre fatores ambientais (físicos e sociais). 

4 - A educação especial está atribuída a docentes com formação especializada. 

 

ARTIGO 97º  

COMPETÊNCIAS 

O(A) docente de educação especial, enquanto parte ativa da equipa multidisciplinar, assume um papel essencial 

no processo de flexibilidade curricular, contribuindo para: 

a) Promover competências sociais e emocionais, envolvendo crianças/alunos(as) ativamente na construção 

da sua aprendizagem; 

b) Promover o desenvolvimento das áreas de competências inscritas no Perfil dos(as) alunos(as) à saída da 

escolaridade obrigatória, nomeadamente, a capacidade de resolução de problemas, o relacionamento 

interpessoal, os pensamentos crítico e criativo, a cidadania; 

c) Participar nos processos de gestão dos ambientes de sala de aula, na adaptação dos recursos e materiais, 

na constituição de grupos de crianças/alunos(as) consoante as suas necessidades e potencialidades, na 

adequação das metodologias de ensino e de aprendizagem,  na avaliação das aprendizagens, na definição de 

percursos de melhoria das aprendizagens, no trabalho interdisciplinar e  na monitorização da implementação 

de medidas de apoio à aprendizagem. 

d) A intervenção do(a) docente de educação especial realiza-se de acordo com duas vertentes: uma relativa 

ao trabalho colaborativo com os diferentes intervenientes no processo educativo das crianças/alunos(as) e 

outra relativa ao apoio direto prestado aos(às) alunos(as) que terá, sempre, um carácter complementar ao 

trabalho desenvolvido em sala de aula ou em outros contextos educativos. 

 

ARTIGO 98º  

EQUIPA MULTIDISCIPLINAR DE APOIO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA (EMAEI) 

1. A Equipa Multidisciplinar é composta por elementos permanentes e por elementos variáveis . 

São elementos permanentes da Equipa: 

 Uma docente Adjunta da Diretora do Agrupamento de Escolas; 

 A Coordenadora do Departamento da Educação Pré-Escolar; 

 A Coordenadora do Departamento do 1.º ciclo; 

 A Coordenadora do Departamento de Ciências Sociais e Humanas; 

 A representante da Educação Especial; 

 A Psicóloga. 

 

 São elementos variáveis da Equipa: 

 Um(a) docente de Educação Especial responsável pela avaliação pedagógica especializada da criança ou 

do(a) aluno(a); 

 O (A) diretor(a) de turma/docente titular de grupo/turma da criança/aluno(a); 

 Outros docentes da criança/aluno(a); 

 A Terapeuta da Fala da criança/aluno(a); 

 Um elemento da equipa de profissionais de saúde do agrupamento de centro de saúde ou das unidades 

locais de saúde (ACES/ULS);  

 Pais ou encarregados de educação das crianças ou dos(as) alunos(as) referenciados(as); 

 Outros técnicos que acompanham a criança ou o(a) aluno(a).   
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2 - A atividade da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) está regulamentada no seu 

regimento e que consta em anexo. 
 

 

ARTIGO 99º  

CENTRO DE APOIO À APRENDIZAGEM (CAA) 

1- O CAA constitui-se como uma estrutura de apoio agregadora dos recursos humanos e materiais, dos saberes e 

competências do Agrupamento. 

2-A ação educativa promovida pelo Centro de Apoio à Aprendizagem é subsidiária da ação desenvolvida na 

turma do(a) aluno(a), convocando a intervenção de todos os agentes educativos, nomeadamente o(a) docente 

da educação especial. 

3-O Centro de Apoio à Aprendizagem, enquanto recurso organizacional, insere-se no contínuo de respostas 

educativas disponibilizadas pela escola. 

4-Para os(as) alunos(as) a frequentar a escolaridade obrigatória, que requeiram uma intervenção mais complexa 

e individualizada (medidas adicionais de suporte à aprendizagem previstas nas alíneas b), d) e e) do n.º 4 do 

artigo 10º do DL n º54/2018 de 6/7), deve ser garantida, no Centro de Apoio à Aprendizagem, uma resposta que 

complemente o trabalho desenvolvido em sala de aula ou noutros contextos educativos, com vista à sua 

inclusão. 

5-O CAA funciona nas escolas básicas do 1.º ciclo da Quinta da Vala e da Malva Rosa e na sede do Agrupamento, 
com respostas complementares em todas as escolas. 

6-O seu horário será consonântico com o horário em que decorrem as atividades letivas. 

7-Os recursos humanos afetos ao CAA serão definidos, no início de cada ano letivo, pela Diretora do 
Agrupamento.  

8 - Para além dos espaços situados em polos específicos (EBMR,EBQV E EBPJM), o CAA agrega outros espaços 

escolares de acordo com as necessidades dos alunos, em função do tipo de trabalho a desenvolver, do tipo de 

recursos/valências e de áreas específicas. 

9 - Os outros espaços referidos no número anterior podem ser salas de aula, biblioteca, gabinete de psicologia, 

projetos, clubes, espaço exterior, cantina, entre outros a considerar.  

10 - Em cada espaço é afixado o respetivo horário de funcionamento. 

11 - A atividade do CAA está regulamentada no seu regimento. 

 

ARTIGO 100º    

APOIO TUTORIAL ESPECÍFICO  

1 - A medida de Apoio Tutorial Específico constitui-se como um recurso adicional, visando a diminuição das 
retenções e do abandono escolar precoce e consequentemente, a promoção do sucesso educativo.  

2 - A tutoria é uma medida de proximidade com os(as) alunos(as), destinada aos alunos do 2.º e 3.º ciclo do 

Ensino Básico que ao longo do seu percurso escolar acumulem duas ou mais retenções. Tem como objetivo 

incrementar o envolvimento dos(as) alunos(as) nas atividades educativas, nomeadamente, através do 

planeamento e da monitorização do seu processo de aprendizagem. 

 

ARTIGO 101º  

SERVIÇOS DE PSICOLOGIA E ORIENTAÇÃO (SPO) 

1 - Os Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) funcionam na escola sede do Agrupamento e desenvolvem a sua 

atividade de acordo com um plano anual a definir pelo(a) respetivo(a)  técnico(a) e que se integra no plano anual 

de atividades do Agrupamento. 

2 - São atribuições destes serviços: 
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a) Acompanhar o(a) aluno(a), individualmente ou em grupo; 

b) Contribuir para a construção da sua identidade; 

c) Apoiar no processo de aprendizagem e integração no sistema de relações interpessoais da comunidade 

educativa; 

d) Dar apoio de natureza psicológica e psicopedagógica a alunos(as), professores(as), pais/ encarregados(as) 

de educação, tendo em vista o sucesso escolar, a efetiva igualdade de oportunidades e a adequação das 

respostas educativas; 

e) Contribuir para a identificação dos interesses e aptidões dos(as) alunos(as); 

f) Promover atividades de informação escolar e profissional, favorecendo a indispensável articulação entre a 

escola e o mundo do trabalho; 

g) Desenvolver ações de aconselhamento psicológico e vocacional aos(às) alunos(as); 

h) Colaborar em experiências pedagógicas e em ações de formação de professores(as); 

i) Realizar e promover a investigação nas áreas da sua especialidade. 

 

SECÇÃO III  

BIBLIOTECA ESCOLAR 

ARTIGO 102.º   

BIBLIOTECAS ESCOLARES  

1 - Os serviços das bibliotecas escolares são acessíveis a todos os membros do Agrupamento  e restante 

comunidade educativa e integram o Programa da Rede de Bibliotecas Escolares. 

2 - As bibliotecas escolares constituem, desta forma, um espaço de encontro e partilha de aprendizagens e 

saberes, de pesquisa, gestão e disponibilização de informação, de criatividade e de satisfação da curiosidade 

natural de alunos(as)  e professores(as), desenvolvendo as suas atividades no quadro das finalidades e objetivos 

definidos no projeto educativo do Agrupamento.   

3 - As bibliotecas escolares são um serviço especializado, dispondo de vários espaços específicos interligados, 

visando a realização de atividades diversificadas, nomeadamente nas seguintes áreas: 

a) Informática; 

b) Leitura; 

c) Ludoteca. 

4 - As bibliotecas escolares são essenciais a qualquer estratégia nos domínios da literacia, educação, informação 

e desenvolvimento cultura e intervenção social. 

 

ARTIGO 103.º  

BIBLIOTECAS ESCOLARES DO AGRUPAMENTO 

1 - Integram a Rede de Bibliotecas Escolares as bibliotecas da Escola Básica n.º 1; Escola Básica da Quinta da 

Vala; Escola Básica n.º 4, a Escola Básica da Malva Rosa e a Escola Básica Pedro Jacques de Magalhães. Ainda 

neste Agrupamento, foram instaladas pela Divisão de Bibliotecas Municipais/SABE Bibliomanias no Jardim de 

Infância n.º 2 e no Jardim de Infância da Calhandriz. 

2 - As bibliotecas escolares e bibliomanias são acompanhadas e apoiadas por professores(as)  bibliotecários(as), 

a quem cabe a responsabilidade do funcionamento, dinamização, organização e gestão das mesmas. Poderão, 

eventualmente, receber a colaboração de outros(as) docentes e de assistentes operacionais, assim seja 

estipulado pela diretora do Agrupamento. 

3 - As atividades decorrem de acordo com o plano anual de atividades do Agrupamento. 
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ARTIGO 104º  

OBJETIVOS DAS BIBLIOTECAS ESCOLARES 

São objetivos da biblioteca escolar: 

a) Contribuir para a consecução dos objetivos do Agrupamento, disponibilizando recursos que favoreçam 

percursos escolares sequenciais e articulados; 

b) Agilizar a troca de informações indispensável neste contexto; 

c) Garantir um contato estreito e regular com os(as) coordenadores(as) dos Departamentos Curriculares e 

demais estruturas de orientação educativa; 

d) Dar apoio aos programas curriculares e propiciar oportunidades de superação de dificuldades; 

e) Ampliar o núcleo documental existente, em função das atividades do Agrupamento e das necessidades de 

formação dos seus/suas docentes; 

f) Criar e manter nos alunos o hábito e o prazer da leitura, da aprendizagem e da utilização das bibliotecas ao 

longo da vida; 

g) Proporcionar oportunidades de utilização e produção de informação que possibilitem a aquisição de 

conhecimentos, a compreensão, o desenvolvimento da imaginação e o lazer; 

h) Apoiar os(as) alunos(as) na aprendizagem e na prática de competências de avaliação e utilização de 

informação, independentemente da natureza e do suporte, tendo em conta as formas de comunicação no 

seio da comunidade; 

i) Organizar atividades que favoreçam a consciência e a sensibilização para as questões de ordem cultural, 

social e ambiental; 

j) Promover iniciativas conjuntas entre os vários estabelecimentos e estruturas do Agrupamento, 

assegurando a sua divulgação junto dos elementos da comunidade educativa; 

k) Integrar, no espólio da biblioteca escolar, os trabalhos relevantes produzidos pelos(as) alunos(as) e 

restantes membros da comunidade educativa; 

l) Privilegiar a formação no âmbito das novas tecnologias, promovendo a aquisição de novas competências, 

essenciais quer a nível de ensino quer a nível profissional; 

m) Informatizar o núcleo documental, de modo a garantir um acesso rápido à informação. 

 

ARTIGO 105º  

FUNCIONAMENTO DAS BIBLIOTECAS ESCOLARES 

1 - O funcionamento das bibliotecas escolares no Agrupamento é estipulado pela diretora, de acordo com os(as) 

professores(as) bibliotecários(as) colocados(as), em conformidade com a Portaria 756/2009 de 14 de Julho. 

2 - Em termos de funcionamento, compete à diretora garantir: 

a) A execução do diagnóstico da situação das bibliotecas escolares no Agrupamento; 

b) O funcionamento das bibliotecas escolares; 

c) As condições do equipamento e do acervo; 

d) A mobilização das escolas para o impacto das bibliotecas na formação e aprendizagem dos(as) alunos(as). 

3 - Em termos de funcionamento, são funções do(a) professor(a) bibliotecário(a): 

a) Assegurar serviço de biblioteca para todos os(as) alunos(as) do Agrupamento; 

b) Promover a articulação das atividades da biblioteca com os objetivos do projeto educativo, do plano de 

estudos e de desenvolvimento curricular e dos planos curriculares de turma/planos de turma; 

c) Assegurar a gestão dos recursos humanos afetos à(s) biblioteca(s); 

d) Garantir a organização do espaço e assegurar a gestão funcional e pedagógica dos recursos materiais 

afetos à(s) biblioteca(s); 

e) Definir e operacionalizar uma política de gestão dos recursos de informação, promovendo a sua integração 

nas práticas de professores(as) e alunos(as); 

f) Apoiar as atividades curriculares e favorecer o desenvolvimento dos hábitos e competências de leitura, da 

literacia da informação e das competências digitais, trabalhando colaborativamente com todas as estruturas 

do Agrupamento; 
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g) Apoiar atividades livres, extracurriculares e de enriquecimento curricular incluídas no plano de atividades 

ou projeto educativo do Agrupamento; 

h) Estabelecer redes de trabalho cooperativo, desenvolvendo projetos de parceria com entidades locais; 

i) Implementar processos de avaliação dos serviços e elaborar um relatório anual de autoavaliação a remeter 

ao Gabinete coordenador da Rede de Bibliotecas Escolares (GRBE). 

 

ARTIGO 106º  

COORDENAÇÃO DAS BIBLIOTECAS ESCOLARES 

Compete ao(à) coordenador(a) das bibliotecas escolares, para além das funções de professor(a)  bibliotecário(a) 

e de coordenador(a) da equipa das bibliotecas escolares, de acordo com a legislação em vigor, representar os 

professores(as) bibliotecários(as) no conselho pedagógico. 

 

CAPÍTULO VI  

RESPONSABILIDADES, DIREITOS E DEVERES 

ARTIGO 107º  

RESPONSABILIDADE DOS MEMBROS DA COMUNIDADE EDUCATIVA 

1 - A autonomia dos Agrupamentos de escolas pressupõe a responsabilidade de todos os membros da 

comunidade educativa pela salvaguarda efetiva do direito à educação, à igualdade de oportunidades no acesso à 

escola e na promoção de medidas que visem o empenho e o sucesso escolar pela prossecução integral dos 

objetivos dos referidos Projetos Educativos, incluindo os de integração sociocultural e desenvolvimento de uma 

cultura de cidadania capaz de fomentar os valores da pessoa humana, de democracia no exercício responsável 

da liberdade individual e no cumprimento dos direitos e deveres que lhe estão associados. 

2 - O Agrupamento é o espaço coletivo de salvaguarda efetiva do direito à educação, devendo o seu 

funcionamento garantir plenamente aquele direito. 

3 - A comunidade educativa referida no n.º 1 integra, sem prejuízo dos contributos de outras entidades, os 

alunos, os pais/encarregados de educação, os professores, o pessoal não docente, a autarquia e os serviços de 

administração central e regional com intervenção na área da educação, nos termos das respetivas 

responsabilidades e competências. 

 

SECÇÃO I   

ALUNOS(AS) 

ARTIGO 108.º  

RESPONSABILIDADE  

1 - Os(as) alunos(as) são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de discernimento, pelos 

direitos e deveres que lhe são conferidos pelo presente regulamento, pelo estatuto do aluno e ética escolar e 

demais legislação aplicável. 

2 - A responsabilidade disciplinar dos(as) alunos(as) implica o respeito integral do presente regulamento, do 

estatuto do aluno e ética escolar, do património da mesma, dos(as) demais alunos(as), funcionários(as) e em 

especial dos(as) professores(as). 

3 - Os(as) alunos(as) não podem prejudicar o direito à educação dos(as) restantes alunos(as). 

 

ARTIGO 109º  

DIREITOS  

1 - O(a) aluno(a) tem direito, entre outros, os que estão consignados no estatuto do aluno e ética escolar (Lei 

51/2012 de 5 de setembro): 
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a) Ser tratado(a) com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, em 

caso algum, ser discriminado(a) em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação sexual, idade, identidade 

de género, condição económica, cultural ou social ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou 

religiosas; 

b) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto na lei e no projeto 

educativo do Agrupamento, em condições de efetiva igualdade de oportunidades, de forma a propiciar a 

realização de aprendizagens bem sucedidas; 

c) Escolher e usufruir, nos termos estabelecidos no quadro legal aplicável, por si ou, quando menor, através 

dos seus pais/encarregados(as) de educação, o projeto educativo que lhe proporcione as condições para o 

seu pleno desenvolvimento físico, intelectual, moral, cultural e cívico e para a formação da sua 

personalidade; 

d) Ver reconhecido e valorizado o mérito, a dedicação e o esforço no trabalho e no desempenho escolar e ser 

estimulado nesse sentido; 

e) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente o voluntariado em favor da 

comunidade em que está inserido(a) ou da sociedade em geral praticadas na escola ou fora dela e ser 

incentivado(a) nesse sentido; 

f) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de uma planificação equilibrada 

das atividades curriculares e extracurriculares, nomeadamente as que contribuem para o desenvolvimento 

cultural da comunidade; 

g) Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de um sistema de apoios que lhe permitam 

superar ou compensar as carências do tipo sociofamiliar, económico ou cultural que dificultam o acesso à 

escola ou ao processo de aprendizagem; 

h) Usufruir de prémios que reconheçam e distingam o mérito; 

i) Beneficiar de outros apoios específicos, necessários às suas necessidades escolares ou às suas 

aprendizagens, através do serviço de psicologia e orientação ou de outros serviços especializados de apoio 

educativo; 

j) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e moral, beneficiando, 

designadamente, da especial proteção consagrada na lei penal para os membros da comunidade educativa; 

k) Ser tratado(a) com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa; 

l) Ser assistido(a), de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença súbita, ocorrido ou 

manifestada no decorrer das atividades escolares; 

m) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu processo individual, de 

natureza pessoal ou familiar; 

n) Participar, através dos seus representantes na criação e execução do respetivo projeto educativo, bem 

como na elaboração do regulamento interno; 

o) Eleger os seus/suas representantes para cargos e demais funções de representação no âmbito da escola, 

como de delegado(a) de turma e subdelegado(a), nos termos da lei e do regulamento interno; 

p) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento de qualquer escola do Agrupamento e ser 

ouvido(a) pelos(as) professores(as), diretores(as) de turma e órgãos de administração e gestão do 

Agrupamento em todos os assuntos que justificadamente forem do seu interesse; 

q) Organizar e participar em iniciativas que promovam a formação e ocupação de tempos livres; 

s) Participar nas demais atividades da escola, nos termos da lei e do respetivo regulamento ; 

t) Participar no processo de avaliação, nomeadamente através dos mecanismos de auto e heteroavaliação; 

u) Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à recuperação da aprendizagem nas situações de 

ausência devidamente justificada às atividades escolares. 

2 - A fruição dos direitos consagrados nas suas alíneas g), h) e s) do número anterior pode ser, no todo ou em 

parte, temporariamente vedada em consequência de medida disciplinar corretiva ou sancionatória aplicada ao 

aluno, nos termos previstos no presente regulamento. 
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ARTIGO 110.º  

DEVERES  

O(a) aluno(a) tem o dever, sem prejuízo do disposto no artigo 40º da Lei n.º 51/2012, de 2 de setembro e dos 

demais deveres previstos neste regulamento da escola de: 

a) Estudar, aplicando-se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e ao ano de escolaridade 

que frequenta na sua educação e formação integral; 

b) Ser assíduo(a), pontual e empenhado(a) no cumprimento de todos os seus deveres no âmbito das 

atividades escolares; 

c) Fazer-se acompanhar do cartão eletrónico apresentando-o sempre que lhe seja solicitado; 

d) Seguir as orientações dos(as) professores(as) relativas ao seu processo de ensino e aprendizagem; 

e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa; 

f) Respeitar as instruções dos(as) professores(as) e do pessoal não docente; 

g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na escola de todos(as) os(as) 

alunos(as); 

h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como nas demais 

atividades organizativas que requeiram  a sua participação; 

i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade educativa, não praticando 

quaisquer atos, designadamente violentos, independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem 

contra a integridade física, moral ou patrimonial dos(as) professores(as), pessoal não docente e alunos(as); 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de acordo com as 

circunstâncias de perigo para a integridade física e moral dos mesmos; 

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, mobiliário e espaços 

verdes das escolas do Agrupamento, fazendo uso correto dos mesmos; 

l) Colocar o lixo nos coletores utilizados para reciclagem, respeitando a diferenciação do lixo; 

m) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa; 

n) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do(a) encarregado(a) de educação 

ou da direção da escola; 

o) Participar na eleição dos seus/suas representantes e prestar-lhes toda a colaboração; 

p) Conhecer e cumprir o estatuto do aluno e ética escolar, as normas de funcionamento dos serviços das 

escolas e o regulamento interno do Agrupamento; 

q) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e bebidas alcoólicas, nem 

promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das mesmas; 

r) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou engenhos, passíveis de, 

objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas ou poderem causar danos físicos 

ou morais aos (às) alunos(as) ou a terceiros; 

s) Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, telemóveis, equipamentos, 

programas ou aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas ou outras atividades formativas ou 

reuniões de órgãos ou estruturas da escola em que participe, exceto quando a utilização de qualquer dos 

meios acima referidos esteja diretamente relacionada com as atividades a desenvolver e seja expressamente 

autorizada pelo(a) professor(a), pela  direção ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso; 

t) Circular com correção nos espaços escolares; 

u) Não captar e/ou divulgar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem 

autorização prévia dos(as) professores(as), dos(as) responsáveis pela direção ou supervisão dos trabalhos ou 

atividades em curso, bem como, quando for o caso, de qualquer membro da comunidade educativa cuja 

imagem possa, ainda que involuntariamente, ficar registada; 

v) Respeitar os direitos de autor(a) e de propriedade intelectual; 

w) Apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade do espaço e à 

especificidade das atividades escolares, no respeito pelas regras estabelecidas no Agrupamento; 

x) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em equipamentos ou 

instalações do Agrupamento ou outras onde decorram quaisquer atividades decorrentes da vida escolar e, 
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não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os(as) lesados(as)  relativamente aos prejuízos 

causados; 

y) Respeitar a autoridade do(a) professor(a); 

z) Usar máscara de acordo com as indicações de DGS. 

Entregar ou enviar via aplicação INOVAR Alunos, nos prazos da lei, as justificações de faltas, devidamente 

assinadas pelo(a) encarregado(a) de educação; 

aa) Entregar aos(às) professores(as), assistentes operacionais ou à direção quaisquer bens encontrados; 

ab) Não apagar e/ou alterar, por qualquer meio, quaisquer informações registadas por professores (as), 

pais/encarregados(as) de educação ou outros(as); 

ac) Não afixar no espaço escolar quaisquer cartazes, anúncios ou informações sem autorização superior; 

ad) Quando toca para a entrada, deverá dirigir-se de imediato para as salas, circular com correção e 

aguardar ordeiramente a chegada do(a) professor(a); 

ae) Não permanecer nem entrar na casa de banho do sexo oposto; 

af) Evitar permanecer na entrada dos blocos e nos locais de acesso aos mesmos durante os intervalos, 

salvo em situação de mau tempo; 

ag) Manter-se afastado das salas de aula durante os tempos livres. 

 

ARTIGO 111.º   

PROCESSO INDIVIDUAL  

1 - O percurso escolar do(a) aluno(a) deve ser documentado de forma sistemática no processo individual que o 

(a) acompanha ao longo de todo o ensino básico e proporcionar uma visão global do processo de 

desenvolvimento, facilitando o acompanhamento e intervenção adequados. 

2 - A atualização do processo individual é da responsabilidade do(a) professor(a) titular de turma, no 1.º ciclo do 

ensino básico, e do(a) diretor(a) de turma, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, acompanhando 

obrigatoriamente o(a) aluno(a) sempre que este mude de Agrupamento. 

3 - São registadas no processo individual do(a) aluno(a) as informações relevantes do seu percurso educativo, 

designadamente as relativas a comportamentos meritórios e a medidas disciplinares sancionatórias aplicadas e 

seus efeitos.  

4 - O processo individual do(a) aluno(a) constitui-se como registo exclusivo em termos disciplinares.  

5 - No processo individual do(a) aluno(a) devem constar:  

a) Os elementos fundamentais de identificação do(a) aluno(a);  

b) Fichas de registo de avaliação;  

c) Relatórios médicos e ou de avaliação psicológica, quando existam;  

d) Plano com as medidas de suporte à aprendizagem aplicadas ao(à) aluno(a); 

e) Informações relativas a comportamentos meritórios e medidas disciplinares aplicadas e seus efeitos; 

f) Outros elementos considerados relevantes para a evolução e formação do(a) aluno(a).  

6 - Ao processo individual do(a) aluno(a)  têm acesso os docentes do grupo/turma, o(a) aluno(a), se maior de 

idade e o(a) encarregado(a) de educação, no horário de funcionamento dos serviços administrativos.  

 

ARTIGO 112.º  

REPRESENTAÇÃO DOS(AS) ALUNOS(AS) 

1 - Os(as) alunos(as) podem reunir-se em assembleia de alunos(as) ou assembleia geral de alunos(as) e são 

representados(as) pela associação de estudantes, pelos(as) seus/suas representantes, pelo(a) delegado(a) ou 

subdelegado(a) de turma e pela assembleia de delegados(as) de turma, nos termos da lei. 

2 - A associação de estudantes e os(as) representantes dos(as) alunos(as) têm o direito de solicitar ao(à) 

diretor(a) a realização de reuniões para apreciação de matérias relacionadas com o funcionamento da escola. 
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3 - O(a) delegado(a) e subdelegado(a) de turma têm o direito de solicitar a realização de reuniões da turma para 

apreciação de matérias relacionadas com o funcionamento da turma, sem prejuízo do cumprimento das 

atividades letivas. 

4 - Por iniciativa dos(as) alunos(as) ou por sua própria iniciativa, o(a) professor(a) titular de turma ou o(a) 

diretor(a)  de turma pode solicitar a participação dos(as) representantes dos pais/encarregados(as) de educação 

dos(as) alunos(as) da turma na reunião referida no número anterior. 

5 - Não podem ser eleitos, ou continuar a representar os(as) alunos(as) nas estruturas da escola, aqueles(as) a 

quem seja ou tenha sido aplicada, nos últimos dois anos escolares, medida disciplinar sancionatória superior à 

de repreensão registada ou retidos(as) em qualquer ano de escolaridade por excesso  de faltas, nos termos do 

estatuto do aluno e ética escolar. 

 

ARTIGO 113.º  

DELEGADA(A) E  SUBDELEGADO(A) DE TURMA 

1 - O(a) delegado(a) e o subdelegado(a)  de cada turma são eleitos pelos(as) colegas, através de voto secreto, no 

início do ano letivo. A eleição é feita pelo(a) professor(a) titular no caso do 1.º ciclo e pelo(a) diretor(a) de turma, 

no caso dos 2.º e 3.º ciclos. 

2 - O(a) aluno(a) que obtiver mais votos será eleito(a) delegado(a) e o segundo(a) mais votado será subdelegado 

(a). Desta eleição será lavrada a respetiva ata. 

3 - O(a) delegado(a) e o subdelegado(a) podem ser destituídos(as) pela diretora, pelo(a) diretor(a) de turma nos 

2.º e 3.º ciclos, ou pelo(a)  professor(a) titular no 1.º ciclo. 

4 - São funções do(a) delegado(a): 

a) Representar a turma, servindo de mediador entre os(as) alunos(as) e o(a) diretor(a)  de turma ou professor 

(a) titular e, quando se justifique, junto da diretora; 

b) Promover um ambiente de camaradagem entre os(as) colegas e um bom relacionamento entre a turma e 

os(as) professores(as); 

c) Participar nos conselhos de turma de caráter disciplinar; 

d) Cumprir outras funções que lhe sejam atribuídas pelo(a) diretor(a) de turma, professor(a) titular, ou 

diretora, no âmbito das suas atribuições. 

5 - São funções do(a) subdelegado(a): 

a) Colaborar com o(a) delegado(a) nas funções referidas nas alíneas a) e b) do ponto anterior; 

b) Substituir o(a) delegado(a), em todas as suas funções, em caso de impedimento deste(a); 

6 - Não podem ser eleitos(as) aqueles(as) a quem seja ou tenha sido aplicada, nos últimos dois anos escolares, 

medida disciplinar sancionatória superior à de repreensão registada ou retidos(as)  em qualquer ano de 

escolaridade por excesso de faltas, nos termos do estatuto do aluno e ética escolar. 

 

ARTIGO 114.º   

ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES 

1 - A Associação de Estudantes é uma estrutura com autonomia, segundo a legislação específica em vigor, 

devendo, no entanto, respeitar os princípios do projeto educativo do Agrupamento.  

2 - A Associação de Estudantes é eleita anualmente e tem como objetivos representar e defender os interesses 

dos(as) estudantes.  

3 - Qualquer elemento  que integre a Associação de Estudantes poderá ser destituído das suas funções se lhe for 

aplicada uma medida disciplinar sancionatória. 

4 - A constituição e o funcionamento deste órgão serão definidos em regulamento próprio. 
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ARTIGO 115.º  

DEVER DE FREQUÊNCIA E ASSIDUIDADE 

1 - Para além do dever da frequência da escolaridade obrigatória, os(as) alunos(as) são responsáveis pelo 

cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade, estabelecidos na alínea b) do artigo 110.º deste 

regulamento e no n.º 3 do presente artigo. 

2 - Os pais/encarregados(as) de educação dos(as) alunos(as) menores de idade são responsáveis, conjuntamente 

com estes(as), pelo cumprimento dos deveres referidos no número anterior. 

3 - O dever de assiduidade e pontualidade implica para o(a) aluno(a) a presença e a pontualidade na sala de aula 

e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar munido do material didático ou equipamento necessários, 

de acordo com as orientações dos(as) professores(as), bem como uma atitude de empenho no processo de 

ensino;  

4 - O controlo da assiduidade dos(as) alunos(as) é obrigatório, nos termos em que é definida no número 

anterior, em todas as atividades escolares letivas e não letivas em que participem ou devam participar. 

 

ARTIGO 116º  

CONCEITO DE FALTAS 

1 - São previstas no estatuto do aluno e ética escolar as faltam justificadas e injustificadas, bem como os seus 

efeitos: 

a) A falta é a ausência do(a) aluno(a) a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória ou facultativa 

caso tenha havido lugar a inscrição, a falta de pontualidade ou a comparência sem o material didático ou 

equipamento necessários nos termos estabelecidos no presente regulamento;  

b) Decorrendo as aulas em tempos consecutivas, o número de faltas corresponde ao número de tempos de 

ausência do(a) aluno(a).  

c) Na educação Pré-Escolar e no primeiro ciclo, duas faltas a um dos períodos letivos (manhã ou tarde) 

corresponde a um dia de falta; 

 c) As faltas são registadas pelo(a) professor(a) titular de turma, pelo(a) professor(a) responsável pela aula ou 

atividade ou pelo(a) diretor(a) de turma em suportes administrativos adequados; 

d) As faltas resultantes da aplicação da ordem de saída da sala de aula ou de medidas disciplinares 

sancionatórias consideram-se faltas injustificadas; 

e) Poder-se-á ter em conta, para efeito de justificação de faltas, além das previstas no estatuto do aluno e 

ética escolar, todas aquelas que, estando omissas, apresentem cariz fidedigno; 

f) Compete à diretora garantir os suportes administrativos adequados ao registo de faltas dos(as) alunos(as) 

e respetiva atualização, de modo que este possa ser, em permanência, utilizado para finalidades pedagógicas 

e administrativas; 

g) A participação em visitas de estudo, previstas no plano de atividades do Agrupamento, não é considerada 

falta relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares envolvidas, considerando-se dadas as aulas das 

referidas disciplinas previstas para o dia em causa no horário da turma.   

 

ARTIGO 117.º   

DISPENSA DE ATIVIDADE FÍSICA 

1 - O(a) aluno(a) pode ser dispensado temporariamente das atividades de Educação Física ou Desporto Escolar 

por razões de saúde, devidamente comprovadas por atestado médico que deve explicitar claramente as 

contraindicações da atividade física. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o(a) aluno(a) deve estar sempre presente no espaço onde 

decorre a aula de Educação Física. 

3 - Sempre que, por razões devidamente fundamentadas, o(a) aluno(a) se encontre impossibilitado de estar 

presente no espaço onde decorre a aula de educação física, deve o(a) mesmo(a) ser encaminhado(a) para um 
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espaço em que seja pedagogicamente acompanhado(a). O(A) professor(a) deverá elaborar um plano de 

atividades para o(a)  aluno(a) cumprir. 

 

ARTIGO 118.º   

FALTAS JUSTIFICADAS 

Consideram-se faltas justificadas aquelas dadas pelos seguintes motivos: 

a) Doença do(a) aluno(a), devendo esta ser comunicada por escrito pelo(a) encarregado(a) de educação ou 

pelo(a) aluno(a) quando maior de idade, quando determinar um período inferior ou igual a três dias úteis ou 

por médico(a) se determinar impedimento superior a três dias úteis;  

b) No caso de doença de caráter crónico ou recorrente, uma única declaração poderá ser aceite para a 

totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a determinou; 

c) Isolamento profilático, determinado por doença infetocontagiosa de pessoa que coabite com o(a) aluno 

(a), comprovada através de declaração da autoridade sanitária competente;  

d) Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas, previsto no regime do contrato 

de trabalho dos trabalhadores que exercem funções públicas; 

e) Nascimento de irmão(a), durante o dia do nascimento e o dia imediatamente posterior;  

f) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência que não possa efetuar-se fora 

do período das atividades letivas;  

g) Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, comprovadamente, tal 

assistência não possa ser prestada por qualquer outra pessoa;  

h) Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, tal como definido nos termos da 

legislação em vigor;  

i) Ato decorrente da religião professada pelo(a) aluno(a), desde que o mesmo não possa efetuar-se fora do 

período das atividades letivas e corresponda a uma prática comummente reconhecida como própria dessa 

religião;  

j) Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos termos da lei, como de 

interesse público ou consideradas relevantes pelas respetivas autoridades escolares;  

k) Preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos termos legais aplicáveis; 

l) Cumprimentos de obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período das atividades letivas;  

m) Outro facto impeditivo da presença na escola ou qualquer atividade escolar, desde que, 

comprovadamente, não seja imputável ao(à) aluno(a), ou seja, justificadamente, considerado atendível pela 

diretora, pelo(a) diretor(a) de turma ou pelo(a) professor(a) titular de turma;  

n) As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar, no caso de ao(à) 

aluno(a) não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar sancionatória, lhe ser aplicada medida não 

suspensiva da escola, ou na parte em que ultrapassem a medida efetivamente aplicada;  

o) Participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades do Agrupamento, relativamente às 

disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita.   

 

ARTIGO 119º   

JUSTIFICAÇÃO DE FALTA 

1 - Faltas a atividades letivas e/ou equiparadas:  

a) A justificação de faltas exige pedido escrito pelo(a) encarregado(a) de educação ou quando o(a) aluno(a) 

for maior de idade, pelo próprio(a), ao(à) professor(a) titular da turma / diretor(a) de turma, com indicação 

do dia, da hora e da atividade em que a falta ocorreu, referenciando os motivos justificativos da mesma, na 

aplicação INOVAR Alunos; 



 

REGULAMENTO INTERNO 

 - 53 

 

b) O(a) professor(a)  titular da turma/diretor(a)  de turma pode solicitar ao(à) encarregado (a) de educação 

ou ao(à) aluno(a), quando maior de idade, os comprovativos adicionais que entenda necessários à 

justificação da falta, devendo, igualmente, qualquer entidade que para esse efeito for contactada, contribuir 

para o correto apuramento dos factos;  

c) A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou nos restantes 

casos, até ao 3.º dia útil subsequente à verificação da mesma;  

d) Nos casos em que, decorrido o prazo referido no número anterior, não tenha sido apresentada justificação 

para as faltas, ou a mesma não tenha sido aceite, deverá ser considerada falta injustificada, sendo tal facto 

ser comunicado, pelo meio mais expedito, aos(às) encarregados(as) de educação ou, quando maior de idade, 

ao(à) aluno(a), pelo(a) professor(a) titular da turma / diretor(a) de turma.  

e) Nas situações de ausência justificada às atividades escolares, o(a) aluno(a) tem o direito a beneficiar de 

medidas adequadas à recuperação da aprendizagem em falta, a definir pelos(as) professores(as) 

responsáveis pelas disciplinas em que foi ultrapassado o limite de faltas, nos termos estabelecidos no 

presente regulamento;   

2- Falta por participação em atividades escolares não letivas: 

Sempre que o(a) aluno(a) não compareça a uma aula por motivos de participação em atividades escolares não 

letivas, deverá ser registada a falta, que será justificada pelo(a) diretor(a) de turma e não deverá ser 

contabilizada para a realização das atividades de recuperação das aprendizagens. 

 

ARTIGO 120º   

JUSTIFICAÇÃO DE FALTA POR FALTA DE PONTUALIDADE (FP) 

1 - Sempre que o (a) aluno (a) compareça na aula após o início desta, será registada a sua falta. 

2 - O atraso do(a) aluno(a) não deve constituir impedimento à sua entrada na sala e participação nas atividades 

da aula. 

3 - O(A) professor(a) titular de turma/diretor(a)  de turma deve comunicar ao(à) encarregado(a) de educação, 

diligenciando para que esta situação não se repita. 

4 - Caso não haja justificação, por parte do(a) encarregado(a) de educação, a 3ª ocorrência dá origem a falta de 

presença.   

 

ARTIGO 121.º  

JUSTIFICAÇÃO DE FALTA POR FALTA DE MATERIAL (FM) 

1 - O material necessário deverá ser comunicado aos(às) alunos(as) atempadamente, quando for específico, 

além do usual.   

2 - O(a) professor(a) registará a falta de material, sempre que este seja estritamente necessário para o 

desenrolar da aula.  

3 - Na segunda ocorrência sem a presença do material, o(a) professor(a) deverá informar o(a) encarregado(a) de 

educação de modo a que a situação seja corrigida.  

4 - Depois de informado(a) o(a) encarregado(a) de educação e a falta de material persistir, esta deverá dar lugar 

a falta injustificada.   

5 - A falta de material aplica-se a qualquer disciplina.   

6 - A falta de material é passível de ser justificada (devidamente comprovada) pelos pais/encarregado (as) de 

educação. Esta situação não se aplica ao material usual (caderno, manual, caderno de atividades, materiais das 

disciplinas práticas, entre outros, a definir por cada docente e consoante as atividades).      
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ARTIGO 122.º  

FALTAS INJUSTIFICADAS 

1 - Consideram-se faltas injustificadas quando: 

a) Não tenha sido apresentada justificação da mesma;  

b) A justificação tenha sido apresentada fora do prazo;  

c) A justificação não tenha sido aceite;  

d) A marcação da falta resulte da aplicação da ordem de saída da sala de aula ou de medida disciplinar 

sancionatória.  

2 - Na situação prevista na alínea c) do número anterior do presente regulamento, a não aceitação da 

justificação apresentada deve ser devidamente fundamentada, de forma sintética.  

3 - As faltas injustificadas são comunicadas ao(à) encarregado(a)  de educação ou, quando maior de idade, ao(à) 

aluno(a), pelo(a) professor(a) titular de turma/diretor(a) de turma, no prazo máximo de três dias úteis, pelo 

meio mais expedito. 

4 - Sempre que o(a) aluno(a) dê mais de três faltas injustificadas nas atividades de apoio ou em atividades de 

frequência obrigatória ou facultativa, caso tenha havido lugar a inscrição, tal situação implica a imediata 

exclusão do(a)  aluno(a) das atividades em causa. 

 

ARTIGO 123.º  

EXCESSO GRAVE DE FALTAS 

1 - Em cada ano letivo, as faltas injustificadas não podem exceder:  

a) 10 dias, seguidos ou interpolados, no 1.º ciclo do ensino básico;  

b) O dobro do número de tempos letivos semanais por disciplina nos restantes ciclos ou níveis de ensino, 

sem prejuízo do disposto no número seguinte; 

c) Quando for atingido metade dos limites de faltas injustificadas, previstos nos números anteriores, o(a) 

encarregado(a) de educação ou quando maior de idade, o(a) aluno(a), são convocados, pelo meio mais 

expedito, pelo(a) professor(a) titular de turma/diretor(a) de turma; 

d) A notificação referida no número anterior deve alertar para as consequências da violação do limite de 

faltas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do dever de 

assiduidade; 

e) Caso se revele impraticável o referido nos números anteriores, por motivos não imputáveis à escola, e 

sempre que a gravidade especial da situação o justifique, a respetiva comissão de proteção de crianças e 

jovens (CPCJ) deve ser informada do excesso de faltas do(a) aluno(a) menor de idade, assim como dos 

procedimentos e diligências até então adotados pela escola, procurando, em conjunto, soluções para 

ultrapassar a sua falta de assiduidade.  

 

ARTIGO 124.º   

MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO E INTEGRAÇÃO 

1 - Para os(as) alunos(as) menores de 16 anos, a violação dos limites de faltas obriga ao cumprimento de 

atividades, a definir pela escola, que permitam recuperar atrasos na aprendizagem e/ou a integração escolar e 

comunitária do(a) aluno(a) e pelas quais os(as) alunos(as) e os seus/suas encarregados(as) de educação são 

corresponsáveis. 

2 - O disposto no número anterior é aplicado em função da idade, da regulamentação específica do percurso 

formativo e da situação concreta do(a) aluno(a). 

3 - As atividades de recuperação da aprendizagem (PARA), quando a elas houver lugar, são decididas pelo(a) 

professor(a) titular de turma ou pelos(as) professores(as) das disciplinas em que foi ultrapassado o limite de 

faltas, de acordo com as regras aprovadas pelo conselho pedagógico, mediante proposta apresentada por todos 

os departamentos curriculares. 
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4 - As atividades de recuperação propostas pelo(a) professor(a) integram os conteúdos que foram lecionados na 

sua ausência, com o objetivo de recuperar o atraso nas aprendizagens. 

5 - O(a) encarregado(a) de educação do(a) aluno(a) deve tomar conhecimento do PARA do(a) seu/sua educando 

(a). 

6 - O recurso ao PARA previsto nos números anteriores apenas pode ocorrer uma única vez no decurso de cada 

ano letivo nos 1.º, 2.º e 3.º ciclos. 

7 - O cumprimento do PARA por parte do(a) aluno(a) realiza-se em período suplementar ao horário letivo. 

8 - O PARA deve ser objeto de avaliação efetuada pelo(a) professor(a) que o elabora, de acordo com os critérios 

de avaliação de cada disciplina, tendo em conta a especificidade da atividade de recuperação proposta.  

9 - No 1.º ciclo, o(a) professor(a) titular coordena os períodos de aplicação do PARA. 

10 - Nos 2.º e 3.º ciclos, o(a) diretor(a) de turma coordena os períodos de aplicação do PARA de cada disciplina. 

Sempre que a situação se verificar em três ou mais disciplinas deverá ser convocado um conselho de turma para 

se fazer a gestão dos períodos de aplicação dos mesmos. 

11 - A avaliação expressa-se através da menção  qualitativa de Muito Bom, Bom, Suficiente ou Insuficiente, 

registada na respetiva grelha. 

12 - Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do(a) aluno(a) são desconsideradas 

as faltas em excesso. 

13 - Cessa o dever de cumprimento das atividades e medidas a que se refere o presente artigo, com as 

consequências daí decorrentes para o(a) aluno(a), de acordo com a sua concreta situação, sempre que, para o 

cômputo do número e limites de faltas nele previstos, tenham sido determinantes as faltas registadas na 

sequência da aplicação de medida corretiva de ordem de saída da sala de aula ou disciplinar sancionatória de 

suspensão. 

 

ARTIGO 125.º  

QUADRO DE MÉRITO 

1 – Em cada ano letivo, os(as) alunos(as) que se distinguirem pelo seu desempenho positivo em favor da 

comunidade em que estão inseridos ou na sociedade em geral, praticado na escola ou fora dela, farão parte do 

Quadro de Mérito. 

2 - O acesso ao Quadro de Mérito rege-se pelos seguintes critérios: 

a) Manifestação do espírito de interajuda relevante e continuado, entre pares;  

b)  Desenvolvimento ou a contribuição para iniciativas ou ações exemplares de benefício social ou 

comunitário ou de expressão de solidariedade no Agrupamento ou fora dele; 

c) Desenvolvimento de ações individuais ou em grupo que conduzam à organização, dinamização e 

divulgação de projetos dos quais resulte enriquecimento cultural dos(as) alunos(as) e do Agrupamento em 

geral;  

d) Obtenção de prémio, em nome do Agrupamento, em concursos internos ou externos ou de provas, no 

âmbito do desporto escolar;  

e) Desempenho excecional nas atividades extracurriculares;  

f) Dinamização de atividades culturais ou recreativas no Agrupamento;  

g) Manifestação de espírito criativo e de caráter inovador, com características de valor excecional, em 

projetos relevantes. 

3 - Para constarem do Quadro de Mérito os alunos têm ainda de se enquadrar obrigatoriamente nos seguintes 

critérios:  

a) Cooperação e aceitação das regras;  

b) Bom relacionamento com os diversos elementos da comunidade educativa;  

c) Não ter sido sujeito(a), nesse ano letivo, a alguma medida disciplinar devidamente registada. 
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4 - São proponentes do Quadro de Mérito, todos os agentes educativos envolvidos com os(as) alunos(as) ou 

outros(as), apresentando propostas devidamente fundamentadas, ao(à) professor(a) titular de turma/diretor(a)  

de turma, para o acesso dos(as) alunos(as) ao Quadro de Mérito, especificando as ações/acontecimentos que as 

justifiquem.   

5 - As propostas são analisadas nas reuniões de conselhos de docentes/turma que emitirá um parecer final, 

devidamente fundamentado, que constará na ata do 3.º período, relativamente à existência ou não de alunos 

(as) candidatos(as) ao Quadro de Mérito. 

6 - O Quadro de Mérito será organizado pela direção, com base nas decisões tomadas nas reuniões de conselhos 

de docentes/turma e homologadas pela diretora do Agrupamento. 

7 - Ao(À) aluno(a) que constar do Quadro de Mérito será atribuído um diploma com uma função eminentemente 

educativa e a constar do seu processo individual.  

8 - O Quadro de Mérito será exposto em local visível na escola sede e manter-se-á durante todo o ano letivo. 

9 - Qualquer situação omissa nesta regulamentação será aferida pela direção do Agrupamento. 

10 - Deverá ser inscrito no registo biográfico do(a) aluno(a) a atribuição do prémio de mérito.  

 

ARTIGO 126º  

QUADRO DE EXCELÊNCIA 

1 - Os(As) alunos(as) que obtenham excelentes resultados escolares e produzam trabalhos ou realizem 

atividades de excelente qualidade no domínio curricular são reconhecidos(as) no Quadro de Excelência. 

2 - No 1.º ciclo, apenas os(as) alunos(as) do 4.º ano podem integrar o Quadro de Excelência. 

3 - Nos 2.º e 3.º ciclos, todos(as) os(as) alunos(as) podem integrar o Quadro de Excelência. 

4 - No 1.º ciclo, o acesso ao Quadro de Excelência rege-se pelos seguintes critérios: 

a) Não apresentar qualquer falta injustificada nas disciplinas do seu currículo;  

b) Obter classificação de Muito Bom nas disciplinas de Português, Matemática, Estudo do Meio e Inglês e 

classificação mínima de Bom na disciplina de Expressões e Educação Física; 

Nos 2.º e 3.º ciclos, o acesso ao Quadro de Excelência rege-se pelos seguintes critérios: 

a) Obtenção da média aritmética simples de nível 5, arredondada às unidades por excesso, no cômputo 

global das disciplinas; 
 

5 - A disciplina de Apoio ao Estudo não será tida em conta na média das disciplinas. 

6 - Alunos(as) sujeitos(as), nesse ano letivo, a alguma medida disciplinar devidamente registada não podem ser 

propostos (as) para o Quadro de Excelência. 

7 - Nas reuniões de conselhos de docentes/turma do final do ano letivo deverá ser referido em ata os(as) alunos 

(as) propostos(as) para o Quadro de Excelência. 

8 - O Quadro de Excelência será organizado pela direção, com base nas decisões tomadas nas reuniões de 

conselhos de docentes/turma e homologadas pela diretora do Agrupamento. 

9 - Ao(À) aluno(a) que constar do Quadro de Excelência será atribuído um diploma com uma função 

eminentemente educativa e a constar do seu processo individual.  

10 - O Quadro de Excelência será exposto em local visível na escola sede e manter-se-á durante todo o ano 

letivo. 

11 - A presente regulamentação poderá sofrer alterações no início de cada ano letivo, desde que apreciadas em 

Conselho Pedagógico e aprovadas em Conselho Geral, cujas alterações serão dadas a conhecer a todos os 

membros da comunidade educativa, logo após a sua aprovação. 

12 - Qualquer situação omissa nesta regulamentação será aferida pela direção do Agrupamento. 

13 - Deverá ser inscrito no registo biográfico do aluno a atribuição do prémio de excelência.  
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SECÇÃO II  

DOCENTES  

ARTIGO 127.º   

PAPEL ESPECIAL DOS(AS) PROFESSORES(AS) 

1 - Os(as) professores(as), enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino, devem 

promover medidas de caráter pedagógico que estimulem o harmonioso desenvolvimento da educação, em 

ambiente de ordem e disciplina nas atividades na sala de aula e na escola.  

2 - O(a) professor(a) titular de turma/diretor(a) de turma, enquanto coordenador(a) do plano de trabalho da 

turma, é o(a) principal responsável pela adoção de medidas tendentes à melhoria das condições de 

aprendizagem e à promoção de um bom ambiente educativo, competindo-lhe articular a intervenção dos(as) 

professores(as) da turma e dos pais/encarregados(as) de educação e colaborar com estes(as), no sentido de 

prevenir e resolver problemas comportamentais ou de aprendizagem.    

 

ARTIGO 128.º   

AUTORIDADE DO(A) PROFESSOR(A) 

1 - A lei protege a autoridade dos(as) professores(as) nos domínios pedagógico, científico, organizacional, 

disciplinar e de formação cívica.  

2 - A autoridade do(a) professor(a) exerce-se dentro e fora da sala de aula, no âmbito das instalações escolares 

ou fora delas, no exercício das suas funções.   

3 - Consideram-se suficientemente fundamentadas, para todos os efeitos legais, as propostas ou as decisões dos 

(as) professores(as) relativas à avaliação dos(as) alunos(as) quando oralmente apresentadas e justificadas 

perante o conselho de turma e sumariamente registadas na ata, as quais se consideram ratificadas pelo referido 

conselho com a respetiva aprovação, exceto se o contrário daquela expressamente constar. 

4 - Os(As) professores(as) gozam de especial proteção da lei penal relativamente aos crimes cometidos contra a 

sua pessoa ou o seu património, no exercício das suas funções ou por causa delas, sendo a pena aplicável ao 

crime respetivo agravada em um terço nos seus limites mínimo e máximo.  

 

ARTIGO 129.º  

DIREITOS DO(A) PROFESSOR(A) 

São direitos do(a) professor(a), entre outros, todos os consignados na legislação, em geral, e no Estatuto da 

Carreira Docente, em particular:  

1 - Ser respeitado(a) na sua pessoa, ideias e bens. 

2 - Usufruir de um bom ambiente de trabalho. 

3 - Dispor de instalações próprias reservadas ao corpo docente, designadamente sala de professores(as), bar, 

sanitários, sala de diretores(as) de turma e acesso ao telefone.  

4 - Ser atendido(a) e esclarecido(a) nas suas dúvidas e sobre os direitos que lhe assistem.  

5 - Conhecer atempadamente toda a documentação sujeita a discussão em sessões de trabalho e reuniões.  

6 - Ter, no exercício da sua atividade, apoio dos órgãos de direção, administração e gestão e de todos(as) 

aqueles(as) a quem cabe o dever de informar e colaborar.  

7 - Apresentar propostas ou sugestões aos órgãos de direção, administração e gestão, diretamente ou por 

intermédio das estruturas de orientação educativa. 

8 - Participar na vida do Agrupamento através da apresentação de sugestões e críticas como contributo à 

melhoria das funções educativas. 

9 - Ter à sua disposição o material didático em condições de poder ser utilizado.  
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10 - Beneficiar e participar em ações de formação que contribuam para o seu enriquecimento profissional.  

11 - Conhecer, com a antecipação legal, alterações no seu horário habitual (reuniões, interrupções de aulas, 

etc.);  

12 - Dispor de salas destinadas a aulas, apoio pedagógico, atividades de complemento e enriquecimento 

curricular, com as devidas condições, nomeadamente acústicas, luminosas, térmicas e em completo estado de 

arrumação e limpeza. 

13 - Eleger e ser eleito(a). 

14 - Exercer e participar na atividade sindical, nos termos estabelecidos pela legislação em vigor.  

15 - Ser informado(a) de tudo o que respeita ao processo individual do(a) docente.  

16 - Ter conhecimento da legislação relativa e aplicada à avaliação do seu desempenho profissional. 

17 - Dispor de um cacifo ou espaço equivalente para guardar o seu material.  

18 - Ver respeitado o sigilo da correspondência, a qual lhe deve ser entregue de imediato.  

19 - Autorizar a divulgação do nome e da morada a organismos oficiais.  

20 - Conhecer as deliberações dos órgãos de direção, administração e gestão e estruturas de orientação 

educativa, em tempo útil.  

21 - Utilizar equipamento (pedagógico-didático) nas condições regulamentadas.  

22 - Usufruir dos serviços prestados pelos diferentes setores da escola.  

23 - Ter acesso ao regulamento interno, bem como aos restantes documentos orientadores do Agrupamento.  

24 - Conhecer o plano de emergência da escola.   

 

ARTIGO 130.º  

DEVERES DO(A) PROFESSOR(A) 

São deveres do(a) professor(a), entre outros, todos os consignados na legislação, em geral, e no Estatuto da 

Carreira Docente em particular:  

1- Deveres para com os(as) alunos(as):  

Constituem deveres específicos dos docentes relativamente aos(às) seus/suas alunos(as):  

a) Respeitar a dignidade pessoal e as diferenças culturais dos(as) alunos(as), valorizando os diferentes 

saberes e culturas, prevenindo processos de exclusão e discriminação;  

b) Promover a formação e realização integral dos(as) alunos(as), estimulando o desenvolvimento das suas 

capacidades, autonomia e criatividade;  

c) Promover o desenvolvimento do rendimento escolar dos(as) alunos(as) e a qualidade das aprendizagens, 

de acordo com os respetivos programas curriculares e atendendo à diversidade dos seus conhecimentos e 

aptidões;  

d) Organizar e gerir o processo ensino/aprendizagem, adotando estratégias de diferenciação pedagógica 

suscetíveis de responder às necessidades individuais dos(as) alunos(as);  

e) Assegurar o cumprimento integral das atividades letivas correspondentes às exigências do currículo 

nacional, dos programas e das orientações programáticas ou curriculares em vigor;  

f) Adequar os instrumentos de avaliação às exigências do currículo nacional, dos programas e das orientações 

programáticas ou curriculares e adotar critérios de rigor, isenção e objetividade na sua correção e 

classificação;  

g) Manter a disciplina e exercer a autoridade pedagógica com rigor, equidade e isenção; 

h) Cooperar na promoção do bem-estar dos(as) alunos(as), protegendo-os de situações de violência física ou 

psicológica, se necessário solicitando a intervenção de pessoas e entidades alheias à instituição escolar; 
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 i) Colaborar na prevenção e deteção de situações de risco social, se necessário participando-as às 

autoridades competentes;  

j) Respeitar a natureza confidencial da informação relativa aos(às) alunos(as) e respetivas famílias.  

2 - Deveres para com a escola e os(as) outros(as) docentes   

Constituem deveres específicos dos(as) docentes para com a escola e outros(as) docentes:  

a) Colaborar com a organização da escola, cooperando com os órgãos de administração e gestão e as 

estruturas de gestão pedagógica e com o restante pessoal docente e não docente, tendo em vista o seu bom 

funcionamento;  

b) Cumprir com os regulamentos, desenvolver e executar os projetos educativos e planos de atividades e 

observar as orientações dos órgãos de administração e gestão e das estruturas de gestão pedagógica do 

Agrupamento;  

c) Coresponsabilizar-se pela preservação e uso adequado das instalações e equipamentos e propor medidas 

de melhoramento e remodelação;  

d) Promover o bom relacionamento e a cooperação entre todos os(as) docentes, dando especial atenção aos 

(às) que se encontram em início de carreira ou em formação ou que denotem dificuldades no seu exercício 

profissional;  

e) Partilhar com os(as) outros(as) docentes a informação, os recursos didáticos e os métodos pedagógicos, 

no sentido de difundir as boas práticas e de aconselhar aqueles que se encontrem no início de carreira ou em 

formação ou que denotem dificuldades no seu exercício profissional;  

f) Refletir, nas várias estruturas pedagógicas, sobre o trabalho realizado individual e coletivo, tendo em vista 

melhorar as práticas e contribuir para o sucesso educativo dos(as) alunos(as);  

g) Cooperar com os(as) outros(as) docentes na avaliação do seu desempenho; 

h) Defender e promover o bem-estar de todos(as) os(as) docentes, protegendo-os(as) de quaisquer situações 

de violência física ou psicológica, se necessário solicitando a intervenção de pessoas e entidades alheias à 

instituição escolar;  

i) Cumprir e fazer cumprir o regulamento interno; 

j) Cumprir o seu papel no procedimento de emergência; 

k) Usar máscara de acordo com as indicações de DGS. 

 

3- Deveres para com os pais e encarregados(as) de educação:  

Constituem deveres específicos dos(as) docentes para com os pais e encarregados(as) de educação dos(as) 

alunos(as):  

a) Respeitar a autoridade legal dos pais/encarregados(as) de educação e estabelecer com eles(as) uma 

relação de diálogo e cooperação, no quadro da partilha da responsabilidade pela educação e formação 

integral dos(as) alunos(as);  

b) Promover a participação ativa dos pais/encarregados(as) de educação na educação escolar dos(as) alunos 

(as), no sentido de garantir a sua efetiva colaboração no processo de aprendizagem;  

c) Incentivar a participação dos pais/encarregados(as) de educação na atividade da escola, no sentido de 

criar condições para a integração bem sucedida de todos(as) os(as) alunos(as);   

d) Facultar regularmente aos pais e encarregados(as) de educação a informação sobre o desenvolvimento 

das aprendizagens e o percurso escolar dos(as) filhos(as), bem como sobre quaisquer outros elementos 

relevantes para a sua educação;  

e) Participar na promoção de ações específicas de formação ou informação para os pais/encarregados(as) de 

educação que fomentem o seu envolvimento na escola com vista à prestação de um apoio adequado aos(às) 

alunos(as).  

Compete ainda, ao(à) professor(a): 
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Respeitar a duração da aula e o espaço atribuído, exceto em casos excecionais autorizados pela 

diretora/direção;  

a) Ser o(a) primeiro(a) a entrar na sala e o(a) último(a) a sair da mesma;  

b) O livro de ponto, em suporte digital, destina-se ao registo diário das atividades e faltas dos(as) alunos 

(as), fica à responsabilidade do(a) professor(a), durante as aulas; 

c) Permanecer na sala de aula no decurso da totalidade horária dos tempos letivos. Em caso de abandono 

temporário imposto por força maior, o(a) professor(a) solicitará à assistente operacional que supervisione a 

sala de aula, dando-lhe instruções nesse sentido, sempre que possível;  

d) Durante as aulas, o telemóvel só pode ser utilizado para a realização de atividades curriculares ou de 

enriquecimento do currículo; 

e) Verificar o estado da sala no início da aula, comunicando qualquer anomalia ou falta de higiene à 

assistente operacional, assegurando que, no final da aula, a sala se apresenta limpa e sem qualquer dano;  

f) Sem prejuízo do espírito crítico e interventivo nos locais próprios, devem os(as) professores(as) abster-se 

de publicamente emitir juízos de valor sobre métodos de trabalho ou procedimentos adotados por outros 

(as) colegas ou, ainda, de assuntos internos da comunidade educativa;    

g) Desocupar o cacifo e entregar a chave na direção no final do seu contrato ou de mudança de 

Agrupamento. 

SECÇÃO III  

PESSOAL NÃO DOCENTE 

ARTIGO 131.º  

PAPEL DO PESSOAL NÃO DOCENTE 

1- O pessoal não docente das escolas deve colaborar no acompanhamento e integração dos(as) alunos(as) na 

comunidade educativa, incentivando o respeito pelas regras de convivência, promovendo um bom ambiente 

educativo e contribuindo, em articulação com os(as) docentes, os pais e encarregados(as) de educação para 

prevenir e resolver problemas comportamentais e de aprendizagem.   

2- Aos(as) técnicos(as) de serviços de psicologia e orientação, integrados(as) ou não em equipa multidisciplinar, 

com formação para o efeito, incumbe ainda o papel especial de colaborar na identificação e prevenção de 

situações complexas de alunos(as) e fenómenos de violência, na elaboração de planos de acompanhamento 

para estes(as), envolvendo a comunidade educativa.   

 

ARTIGO 132.º  

DIREITOS DO PESSOAL NÃO DOCENTE 

São direitos do pessoal não docente, entre outros, todos os consignados na legislação em vigor e em particular:  

1 - Ser tratado(a) com lealdade e respeito pela sua pessoa e funções. 

2 - Participar na vida escolar. 

3 - Ser atendido(a) nas suas solicitações e esclarecido(a) nas suas dúvidas por quem de direito na estrutura 

escolar. 

4 - Ter colaboração da diretora, diretores(as) de turma e professores(as) na resolução de assuntos do interesse 

da comunidade educativa. 

5 - Ser ouvido(a) nas suas sugestões e críticas que se prendam com as suas tarefas. 

6 - Ser informado(a) da legislação e das normas em vigor no Agrupamento. 

7 - Participar em ações de formação que contribuam para o seu aperfeiçoamento profissional e dos serviços. 

8 - Usufruir de instalações e equipamentos com as condições necessárias ao bom exercício das funções. 

9 - Dispor de uma sala própria (sala do pessoal não docente). 

10 - Dispor de um expositor em local apropriado. 

11 - Utilizar equipamentos e serviços nas condições regulamentadas. 
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12 - Eleger e ser eleito(a). 

13 - Exercer e participar na atividade sindical, nos termos estabelecidos pela legislação em vigor. 

14 - Ser informado(a) de tudo o que diga respeito ao seu processo individual. 

15 - Ter conhecimento da legislação relativa e aplicada à avaliação do seu desempenho profissional. 

16 - Ter acesso ao regulamento interno e outros documentos orientadores do Agrupamento. 

17 - Conhecer o plano de emergência da escola.  

 

ARTIGO 133.º  

DEVERES DO PESSOAL NÃO DOCENTE 

São deveres do pessoal não docente, entre outros, todos os consignados na legislação em vigor e em particular:  

1- Respeitar os outros membros da comunidade educativa na sua pessoa, ideias, bens e funções.  

2- Colaborar para a unidade e boa imagem do Agrupamento. 

3- Cumprir as tarefas que lhe foram distribuídas.  

4- Usar uniforme cedido pelo Agrupamento.  

5- Não usar o uniforme nos espaços exteriores dos estabelecimentos de educação e ensino. 

6- Ser portador(a) de identificação em local visível.  

7- Ser afável no trato e correto nas relações com os outros membros da comunidade educativa e com todas as 

pessoas que se dirijam aos vários estabelecimentos de ensino do Agrupamento. 

8- Atender e informar corretamente, tanto os elementos da comunidade educativa como o público em geral, 

sobre assuntos do seu interesse.  

9- Resolver com bom senso, tolerância e compreensão os problemas que surjam na escola.  

10- Informar a diretora sempre que se verifique um comportamento menos digno de algum elemento da 

comunidade educativa.  

11- Zelar pela limpeza e arrumação das instalações, mobiliário e material escolar.  

12- Ser assíduo(a) e pontual.  

13- Guardar sigilo profissional. 

14- Conhecer e zelar pelo cumprimento do regulamento interno.   

15- Cumprir o seu papel no procedimento de emergência.   

16- Passar o cartão na Portaria, sempre que, no horário de trabalho, a assistente operacional saia da Escola. 

17 -Usar máscara de acordo com as indicações de DGS. 

 

 

SECÇÃO IV   

PAIS E ENCARREGADOS(AS) DE EDUCAÇÃO 

ARTIGO 134.º  

RESPONSABILIDADE DOS PAIS E ENCARREGADOS(AS) DE EDUCAÇÃO 

1 - Aos pais e encarregados(as) de educação incumbe, para além das suas obrigações legais, uma especial 

responsabilidade, inerente ao seu poder/dever de dirigirem a educação dos(as) seus/suas filhos(as) e educandos 

(as), no interesse destes(as), e de promoverem ativamente o desenvolvimento  físico, intelectual e cívico dos(as) 

mesmos(as). São responsáveis pelos deveres dos(as) seus/suas filhos(as)  e educandos(as), em especial quanto à 

assiduidade, pontualidade e disciplina.  
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2 - Considera-se encarregado(a) de educação quem tiver menores a residir consigo ou confiado aos seus 

cuidados:  

a) Pelo exercício das responsabilidades parentais;  

b) Por decisão judicial;  

c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, a qualquer título, à 

sua responsabilidade;  

d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de qualquer das 

entidades referidas nas alíneas anteriores; 

e) Em caso de divórcio ou de separação, na falta de acordo dos progenitores, o(a) encarregado(a) de 

educação será o(a) progenitor(a) com quem o(a) menor fique a residir;  

f) Estando estabelecida a residência alternada e a custódia partilhada com cada um dos progenitores, 

deverão estes decidir, por acordo ou, na falta deste, por decisão judicial, sobre o exercício das funções de 

encarregado(a) de educação; 

g) O(a) encarregado(a) de educação pode ainda ser o pai ou a mãe que, por acordo expresso ou presumido 

entre ambos, é indicado para exercer essas funções, presumindo-se ainda, até qualquer indicação em 

contrário, que qualquer ato que pratica, relativamente ao percurso escolar do(a) filho(a), é realizado por 

decisão conjunta do outro progenitor.   

 

 ARTIGO 135.º  

DIREITOS 

1- Constituem direitos de todos(as) os pais/encarregados(as) de educação do Agrupamento:   

a) Ser informado(a) sobre a assiduidade, aproveitamento, comportamento e planos curriculares do(a) 

seu/sua educando(a);   

b) Ser informado(a) sobre a terminologia classificativa do Agrupamento, bem como dos critérios de 

avaliação;  

c) Dar sugestões que contribuam para uma melhor organização escolar;   

d) Ser recebido(a) pela educadora/professor(a) titular de turma/diretor de turma, no horário de 

atendimento, divulgado no início do ano letivo, exceto na última semana de cada período letivo;   

f) Fazer parte da associação de pais e encarregados de educação das escolas do Agrupamento;   

g) Eleger e ser eleito como representante da associação de pais e encarregados(as) de educação;   

h) Eleger e ser eleito como representante dos pais e encarregados(as) de educação de cada turma, 

participando nessa qualidade nas reuniões de encarregados de educação e nos conselhos de turma para os 

quais sejam convocados, nos termos da lei;   

i) Ser eleito, nos termos da lei, para o conselho geral. 

 

ARTIGO 136.º  

DEVERES DOS PAIS E ENCARREGADOS(AS) DE EDUCAÇÃO 

Nos termos da responsabilidade referida no número anterior, deve cada um dos pais/encarregados(as) de 

educação, em especial:  

1 - Acompanhar ativamente a vida escolar do(a) seu educando(a).  

2 - Promover a articulação entre a educação na família e o ensino na escola. 

3 - Diligenciar para que o seu educando beneficie efetivamente dos seus direitos e cumpra rigorosamente os 

deveres que lhe incumbem, nos termos do estatuto do aluno e ética escolar e regulamento interno, procedendo 

com correção no seu comportamento e empenho no processo de aprendizagem. 

4 - Contribuir para a criação e execução do projeto educativo e do regulamento interno e participar na vida do 

Agrupamento. 

5 - Cooperar com os(as) professores(as) no desempenho da sua missão pedagógica, em especial quando para tal 

forem solicitados, colaborando no processo de ensino e aprendizagem dos seus educandos.  
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6 - Reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da sua profissão e incutir nos seus filhos ou 

educandos o dever de respeito para com os(as) professores(as), o pessoal não docente e os colegas da escola, 

contribuindo para a preservação da disciplina e harmonia da comunidade educativa. 

7 - Contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimento de índole disciplinar instaurado ao seu 

educando, participando nos atos e procedimentos para os quais for notificado e, sendo aplicada a este medida 

corretiva ou medida disciplinar sancionatória, diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de reforço da 

sua formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar 

com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa e do seu sentido de responsabilidade. 

8 - Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e psicológica de todos os que participam na 

vida da escola.  

9 - Integrar ativamente a comunidade educativa no desempenho das demais responsabilidades desta, 

informando-se e informando sobre todas as matérias relevantes no processo educativo dos seus educandos. 

10 - Comparecer na escola sempre que tal se revele necessário ou quando para tal for solicitado.  

11 - Conhecer o estatuto do aluno e ética escolar, bem como o regulamento interno do Agrupamento e 

subscrever declaração anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento 

integral.  

12 - Responsabilizar-se por todos os atos praticados pelo(a) seu/sua educando(a), nomeadamente no que diz 

respeito à danificação das instalações, dos equipamentos, do material didático e desportivo; 

13 - Manter constantemente atualizados o seu contacto telefónico, endereço postal e eletrónico, bem como os 

do(a) seu/sua educando(a), quando diferentes, informando a escola em caso de alteração ou procedendo a esta 

atualização na aplicação INOVAR Alunos.  

14 - No caso dos 2.º e 3.º ciclos, dirigir-se ao(à) diretor(a) de turma para tratar de assuntos relacionados com 

o(a) seu/sua educando(a) e não a qualquer outro(a) professor(a) da turma.  

15 - Tomar conhecimento de toda a comunicação enviada pelo Agrupamento (informações e autorizações 

através da aplicação INOVAR Consulta, email, cartas registadas e outros).   

16 - Usar máscara, dentro dos estabelecimentos de educação/ ensino, de acordo com as indicações de DGS. 

 

ARTIGO 137.º  

INCUMPRIMENTO DOS DEVERES POR PARTE DOS PAIS E ENCARREGADOS(AS) DE EDUCAÇÃO 

1- O incumprimento pelos pais/encarregados(as) de educação, relativamente aos(às) seus/suas filhos(as) ou 

educandos(as) menores ou não emancipados, dos deveres previstos no artigo anterior, de forma consciente e 

reiterada, implica a respetiva responsabilização nos termos da lei e do presente regulamento.  

2- Constitui incumprimento especialmente censurável dos deveres dos pais/encarregados(as) de educação: 

a) O incumprimento dos deveres de matrícula, frequência, assiduidade e pontualidade dos seus/suas 

educandos(as), bem como a ausência de justificação para tal incumprimento; 

b) A não comparência na escola sempre que os seus/suas educandos(as) atinjam metade do limite de faltas 

injustificadas, ou a sua não comparência ou não pronúncia, nos casos em que a sua audição é obrigatória, no 

âmbito de procedimento disciplinar instaurado ao(à) seu(a) filho(a) ou educando(a); 

c) A não realização, pelos seus/suas educandos(as), das medidas de recuperação definidas pela escola nos 

termos do presente regulamento, das atividades de integração na escola e na comunidade decorrentes da 

aplicação de medidas disciplinares corretivas e ou sancionatórias, bem como a não comparência destes em 

consultas ou terapias prescritas por técnicos especializados.  

3 - O incumprimento reiterado, por parte dos pais/encarregados(as) de educação, dos deveres a que se refere o 

número anterior, determina a obrigação, por parte da escola, de comunicação do facto à comissão de proteção 

de crianças e jovens (CPCJ) ou ao Ministério Público, nos termos previstos na legislação em vigor.   

4 - O incumprimento por parte dos pais/encarregados(as) de educação do disposto na parte final da alínea b) do 

n.º 2 do presente artigo presume a sua concordância com as medidas aplicadas ao(à) seu/sua filho(a) ou 
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educando(a), exceto se provar não ter sido cumprido, por parte da escola, qualquer dos procedimentos 

obrigatórios previstos nos artigos 30.º e 31.º do estatuto do aluno e ética escolar.    

 

ARTIGO 138.º  

ASSOCIAÇÕES DE PAIS E ENCARREGADOS(AS) DE EDUCAÇÃO 

 
1 - No AEPJM existem as seguintes associações de pais e encarregados(as) de educação:  
 

a) Associação de Pais e Encarregados de Educação da EB N.º1 de Alverca; 

b) Associação de Pais e Encarregados de Educação da EB da Quinta da Vala; 

c) Associação de Pais e Encarregados de Educação da EB N.º4 de Alverca; 

d) Associação de Pais e Encarregados de Educação da EB da Malva Rosa; 

e)  Associação de Pais e Encarregados de Educação da EB Pedro Jacques de Magalhães. 
 

2 - As associações de pais e encarregados(as) de educação regem-se por estatutos próprios de acordo com as 
disposições legais vigentes.  
 

3 - As associações de pais e encarregados(as) de educação são estruturas privilegiadas de cooperação com a 
direção e com os órgãos de gestão intermédia do Agrupamento, promovendo ações, dinamizando 
potencialidades e criando condições que permitam ao mesmo cumprir com maior eficácia os seus objetivos.  
 
4 - Constituem direitos das associações de pais e encarregados(as) de educação do AECM:  
 

a) Participar, nos termos do regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos de 

educação Pré-Escolar e dos ensinos básico, na definição da política educativa do AECM;  

b) Distribuir a documentação de interesse das associações de pais e afixá-la em locais designados para o 

efeito no estabelecimento de educação ou de ensino;  

c) Beneficiar de apoio documental a facultar pelo estabelecimento de educação ou de ensino, ou pelos 

serviços competentes do Ministério da Educação e Ciência;  

d)  Usufruir de um espaço para reunir, sempre que solicitado; 

e) A ser informadas pelo órgão de gestão do Agrupamento, em tempo útil e pelo meio mais expedito, sobre 

todas as questões entendidas como pertinentes e necessárias ao bom funcionamento dos estabelecimentos 

de educação e ensino.  
 

5 - Sempre que seja entendido pertinente, as associações de pais e encarregados(as) de educação reúnem com a 
coordenadora de estabelecimento e diretora.  
 

6 - Anualmente, as associações de pais e encarregados(as) de educação, disponibilizam à direção do 
Agrupamento, a lista dos órgãos eleitos e respetivo plano de atividades, caso exista, cabendo também a estas a 
designação dos seus elementos na representatividade institucional dos pais e dos encarregados de educação. 

 

CAPÍTULO VII   

DISCIPLINA   

SECÇÃO I - INFRAÇÃO   

ARTIGO 139.º  

INFRAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

1 - A violação pelo(a) aluno(a) de algum dos deveres previstos no estatuto do aluno e ética escolar e no 

regulamento interno de forma reiterada e ou em termos que se revelem perturbadores do funcionamento 

normal das atividades da escola ou das relações no âmbito da comunidade educativa, constitui infração 

disciplinar passível da aplicação de medidas educativas disciplinares corretivas e/ou sancionatórias. 

2) Quando qualquer membro da comunidade educativa presencie ou tenha conhecimento de comportamentos 

suscetíveis de constituir infração disciplinar deve participá-los imediatamente: 

a) À Direção, no caso de professores(as) e outros funcionários(as);  
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b) Ao(À) professor(a) titular de turma/diretor(a) de turma, no caso dos(as) alunos(as). Por sua vez, o(a) 

professor(a)titular de turma/diretor(a) de turma deverá, no prazo de um dia útil, participar esses 

comportamentos à direção, quando os considere graves ou muito graves.  

 

SECÇÃO II   

MEDIDAS DISCIPLINARES   

ARTIGO 140.º  

FINALIDADES E DETERMINAÇÃO DAS MEDIDAS DISCIPLINARES 

As finalidades e a determinação das medidas disciplinares encontram-se consignadas no artigo 24.º e 25.º, 

respetivamente, no estatuto do aluno e ética escolar. 

 

ARTIGO 141.º  

TIPIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES 

1 - São consideradas infrações leves: 

a) Falta de pontualidade e de assiduidade injustificada; 

b) Perturbação pontual do normal funcionamento da aula; 

c) Recusa de identificação; 

d) Existência de telemóveis ligados ou outros aparelhos tecnológicos; 

e) Deitar o lixo para o chão. 

2 – São consideradas infrações graves: 

a) Reincidir em qualquer das infrações leves; 

b) Fumar no recinto escolar; 

c) Apresentar-se na escola sob o efeito de bebidas alcoólicas; 

d) Perturbar sistemática e intencionalmente o normal funcionamento da aula que impeça o processo de 

ensino/aprendizagem; 

e) Furtar ou apropriar-se, de forma indevida, de bens alheios; 

f) Desrespeitar as orientações dos professores(as), educadores(as) ou funcionários(as) das escolas; 

g) Ausentar-se da escola durante o período letivo sem a devida autorização; 

h) Danificar intencionalmente as instalações e equipamentos das escolas ou de bens pertencentes a 

qualquer elemento da comunidade educativa; 

i) Permanecer junto às vedações das escolas, mantendo contacto com pessoas que estejam no exterior; 

j) Saída do estabelecimento de ensino durante os intervalos, sem autorização; 

k) Discriminação, difamação, divulgação de rumores ou mentiras, de modo a provocar humilhação pública ou 

privada. 

 

3 – São consideradas infrações muito graves: 

a) Reincidir em qualquer das infrações graves; 

b) Ter em seu poder ou consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e bebidas alcoólicas; 

c) Promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das substâncias referidas na alínea anterior; 

d) Violar os deveres de respeito e de correção nas relações com os elementos da comunidade educativa; 

e) Agredir fisicamente qualquer elemento da comunidade educativa; 

f) Roubar e/ou extorquir bens de qualquer elemento da comunidade educativa; 

g) Alterar ou eliminar dados de qualquer elemento oficial do Agrupamento, incluindo testes de avaliação; 

h) Falsificar assinaturas; 

i) Trazer, fazer uso e/ou exibir qualquer objeto considerado perigoso; 

j) Acionar indevidamente o dispositivo de alarme da escola; 

k) Captar qualquer tipo de imagem, sem autorização, nos espaços escolares; 

l) Divulgar imagens captadas nos espaços escolares; 
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m) Não usar máscara sem justificação que assim o determine. 

 

ARTIGO 142.º  

MEDIDAS DISCIPLINARES CORRETIVAS 

MEDIDAS CORRETIVAS 

1 - As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de integração, assumindo uma 

natureza eminentemente preventiva e encontram-se consignadas no artigo 26.º do estatuto do aluno e ética 

escolar.  

2 - A advertência consiste numa chamada verbal de atenção ao(à) aluno(a), perante um comportamento 

perturbador do funcionamento normal das atividades escolares ou das relações entre os presentes no local onde 

elas decorrem, com vista a alertá-lo para que deve evitar tal tipo de conduta e a responsabilizá-lo(a) pelo 

cumprimento dos seus deveres como aluno(a).  

3 - Na sala de aula, a advertência é da exclusiva competência do(a) professor(a), cabendo fora dela a qualquer 

professor(a) ou membro do pessoal não docente. 

4 - Nos 2.º e 3.º ciclos, a ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar é 

da exclusiva competência do(a) respetivo(a) professor(a) e implica a marcação de falta injustificada ao(à) 

aluno(a) e a permanência do(a) mesmo(a) na escola.  

5 - Sempre que seja aplicada a medida corretiva prevista no número anterior, esta deve obedecer aos seguintes 

procedimentos:  

a) A ordem de saída da sala de aula deverá ocorrer em última instância e, sempre que possível, na sequência 

de várias advertências ao(à) aluno(a);   

b) Depois da ordem de saída da sala, o(a) aluno(a) deverá ser conduzido por um assistente operacional à SA 

(ou à direção, caso não existam docentes para assegurar aquela sala); 

d) A ordem de saída da sala de aula deverá dar origem à participação de ocorrência  que deverá ser 

comunicada ao(à) diretor(a) de turma e à marcação de falta presencial, injustificável. 

6 - A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao(à) mesmo(a) aluno(a) da medida corretiva de ordem de 

saída da sala de aula pela terceira vez, por parte do(a) mesmo professor(a), ou pela quinta vez, 

independentemente do professor que a aplicou, implica a análise da situação em conselho de turma, tendo em 

vista a identificação das causas e a pertinência da proposta de aplicação de outras medidas disciplinares 

corretivas ou sancionatórias.  

7 - No 1.º ciclo, sempre que o comportamento do(a) aluno(a) colocar em causa o desenvolvimento das 

atividades letivas e após advertido várias vezes para o seu comportamento inadequado, o(a) aluno(a) não 

poderá permanecer na escola, devendo ser contactado o(a) encarregado(a) de educação. 

8 - A realização de tarefas e atividades de integração no Agrupamento ou na comunidade estão consignadas no 

artigo 27.º do estatuto do aluno e ética escolar.   

9 - As tarefas e atividades de integração deverão ser selecionadas, em cada caso, considerando a necessidade de 

reparar os eventuais danos causados, de ter um carácter formativo e de contribuir para o reforço das 

aprendizagens do(a) aluno(a).  

10 - Sem prejuízo da definição de outras pelo(a) professor(a) titular de turma/diretor(a) de turma/conselho de 

turma ou pela direção, consideram-se como tarefas ou atividades de integração escolar:  

a) A reparação dos danos causados a pessoas ou equipamentos;  

b) A limpeza de instalações sujas pelo(a) próprio(a);   

c) A colaboração na manutenção dos espaços verdes das escolas; 

d) A colaboração nas tarefas de limpeza do espaço exterior das escolas, das salas de aula, dos átrios e zonas 

de passagem, do bar e do refeitório;  

e) A realização de tarefas nas BE ou outros espaços escolares.  
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12 - As tarefas e atividades de integração, bem como a sua duração, podem ser propostas pelo(a) professor(a) 

titular de turma, pelo(a) professor(a) da disciplina implicado, pelo(a) diretor(a) de turma  e do conselho de 

turma. 

13 - Compete à direção autorizar a aplicação das medidas atrás mencionadas, mediante a proposta referida no 

ponto anterior. 

11 - Compete ao(à) professor(a) proponente da medida assegurar a sua execução por parte do(a) aluno(a), 

devendo aquele articular a sua atuação com os pais/encarregados(as) de educação e com os restantes 

professores(as) da turma, em função das necessidades educativas identificadas e de forma a assegurar a 

corresponsabilização de todos os intervenientes nos efeitos educativos da medida.  

12 - As tarefas e atividades de integração são executadas em horário não coincidente com as atividades letivas 

do(a) aluno(a).  

13 -  O não cumprimento das medidas corretivas estipuladas é considerado como um comportamento agravante 

das infrações cometidas e pode determinar a aplicação de outra medida corretiva e/ou sancionatória. 

14 - Na perspetiva de que o comportamento incorreto do(a) aluno(a) prejudica o seu aproveitamento nas 

atividades letivas e ainda lesa o Agrupamento na prestação do seu serviço educativo, o(a) aluno(a) pode ser 

impedido de frequentar atividades de enriquecimento curricular, nomeadamente, as que são desenvolvidas 

no 1.º ciclo e  em clubes/projetos.  

15 - O(A) aluno(a) corrige o comportamento limpando o que sujou, reparando o dano, pagando o arranjo ou 

substituindo o bem lesado. No caso de ser necessário proceder à limpeza do que se sujou, a mesma poderá 

ser feita durante os intervalos. 

 

ARTIGO 143.º   

MEDIDAS SANCIONATÓRIAS 

1 - As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada ao comportamento do(a) 

aluno(a), devendo a ocorrência dos factos suscetíveis de a configurarem ser participada de imediato, pelo(a) 

professor(a) ou funcionário(a) que a presenciou, ou dela teve conhecimento, à direção do Agrupamento, com 

conhecimento ao(à) professor(a) titular de turma/diretor(a) de turma. 

2 - As Medidas Disciplinares Sancionatórias estão consignadas no artigo 28.º do estatuto do aluno e ética 

escolar.  

3 - A aplicação da medida disciplinar sancionatória de repreensão registada, quando a infração for praticada na 

sala de aula, é da competência do(a) respetivo(a) professor(a), competindo à diretora do Agrupamento nas 

restantes situações, averbando-se no respetivo processo individual do(a) aluno(a) a identificação do autor do ato 

decisório, data em que o mesmo foi proferido e a fundamentação, de facto e de direito, que norteou tal decisão.  

4 - A suspensão até três dias úteis, enquanto medida dissuasora, é aplicada, com a devida fundamentação dos 

factos que a suportam, pela diretora do Agrupamento, após o exercício dos direitos de audiência e defesa do 

visado.  

5 - Compete à diretora, ouvidos os pais/encarregado(a) de educação do(a) aluno(a), quando menor de idade, 

fixar os termos e condições em que a aplicação da medida disciplinar sancionatória referida no número anterior 

é executada, garantindo ao(à) aluno(a) um plano de atividades pedagógicas a realizar, com corresponsabilização 

daqueles. 

6 - Compete à diretora a decisão de aplicar a medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola entre 4 e 

12 dias úteis, após a realização do procedimento disciplinar previsto no artigo 30.º do estatuto do aluno e ética 

escolar, podendo previamente ouvir o conselho de turma, para o qual deve ser convocado(a) o(a) professor(a) 

tutor(a), quando exista e não seja professor(a) da turma.  

7 - O não cumprimento do plano de atividades pedagógicas a que se refere o número anterior pode dar lugar à 

instauração de novo procedimento disciplinar, considerando-se a recusa circunstância agravante, nos termos do 

n.º 3 do artigo 25.º da supracitada lei.  
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8 - A aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola compete, com possibilidade de 

delegação, aos serviços do Ministério da Educação e Ciência, precedendo a conclusão do procedimento 

disciplinar ao já referido o artigo 30.º, com fundamento na prática de factos notoriamente impeditivos do 

prosseguimento do processo de ensino dos(das) restantes alunos(as) da escola ou do normal relacionamento 

com algum ou alguns dos membros da comunidade educativa.  

9 - A medida disciplinar sancionatória de transferência de escola apenas é aplicada ao(à) aluno(a) de idade igual 

ou superior a 10 anos e, frequentando o(a) aluno(a) a escolaridade obrigatória, desde que esteja assegurada a 

frequência de outro estabelecimento situado na mesma localidade ou na localidade mais próxima, desde que 

servida de transporte público ou escolar.  

10 - A aplicação da medida disciplinar de expulsão da escola compete aos serviços do Ministério da Educação e 

Ciência com possibilidade de delegação, precedendo conclusão do procedimento disciplinar a que se refere o 

artigo 30.º estatuto do aluno e ética escolar e consiste na retenção do(a) aluno(a) no ano de escolaridade que 

frequenta quando a medida é aplicada e na proibição de acesso ao espaço escolar até ao final daquele ano 

escolar e nos dois anos escolares imediatamente seguintes.  

11 - A medida disciplinar de expulsão da escola é aplicada ao(à) aluno(a) maior quando, de modo notório, se 

constate não haver outra medida ou modo de responsabilização no sentido do cumprimento dos seus deveres 

como aluno(a).  

12 - Além das medidas previstas no n.º 2 do presente artigo, compete à diretora do Agrupamento decidir sobre 

a reparação dos danos ou a substituição dos bens lesados ou, quando aquelas não forem possíveis, sobre a 

indemnização dos prejuízos causados pelo(a) aluno(a) à escola ou a terceiros, podendo o valor da reparação 

calculado ser reduzido, na proporção a definir pela diretora, tendo em conta o grau de responsabilidade do 

aluno(a) e/ou a sua situação socioeconómica.  

13 - O procedimento disciplinar relativo à aplicação das medidas disciplinares sancionatórias decorre nos termos 

do artigo 30.º definidos no estatuto do(a) aluno(a) e ética escolar. 

14 - A celeridade do procedimento disciplinar decorre de acordo com o estabelecido no artigo 31.º do estatuto 

do aluno e ética escolar. 

15 - As faltas do(a) aluno(a) decorrentes da ausência por suspensão preventiva são consideradas injustificadas. 

16 - A decisão final do procedimento disciplinar decorre nos termos definidos no artigo 33.º no estatuto do 

aluno e ética escolar. 

ARTIGO 144.º   

CUMULAÇÃO DE MEDIDAS DISCIPLINARES 

 

1- A aplicação das medidas corretivas de advertência e mudança de turma é cumulável entre si.  

2- A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a aplicação de uma medida 

disciplinar sancionatória.  

3- Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração, apenas pode ser aplicada uma medida 

disciplinar sancionatória.   

 

SECÇÃO III  

EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DISCIPLINARES 

ARTIGO 145.º  

EXECUÇÃO DAS MEDIDAS CORRETIVAS OU DISCIPLINARES SANCIONATÓRIAS 

1 - Compete ao(à) diretor(a) de turma e/ou ao(à) professor(a) tutor(a) do(a) aluno(a), caso tenha sido designado, 

ou ao(à) professor(a) titular o acompanhamento do(a) aluno(a) na execução da medida corretiva ou disciplinar 

sancionatória a que foi sujeito, devendo aquele articular a sua atuação com os pais/encarregados(as) de 

educação e com os(as) professores(as) da turma, em função das necessidades educativas identificadas e de 

forma a assegurar a corresponsabilização de todos os intervenientes nos efeitos educativos da medida.  
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2 - A competência referida no número anterior é especialmente relevante aquando da execução da medida 

corretiva de atividades de integração na escola ou no momento do regresso à escola do(a) aluno(a) a quem foi 

aplicada a medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola. 

3 - O disposto no número anterior aplica-se também aquando da integração do(a) aluno(a) na nova escola para 

que foi transferido na sequência da aplicação dessa medida disciplinar sancionatória.  

 

ARTIGO 146.º  

RECURSO HIERÁRQUICO E SALVAGUARDA DA CONVIVÊNCIA ESCOLAR 

Encontram-se consagrados nos artigos 36.º e 37.º, respetivamente, do estatuto do aluno e ética escolar. 

 

ARTIGO 147.º   

RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL 

1 - A aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória não isenta o(à) aluno(a) e o respetivo 

representante legal da responsabilidade civil e criminal a que, nos termos gerais de direito, haja lugar.  

2 - Sem prejuízo do recurso, por razões de urgência, às autoridades policiais, quando o comportamento do(a) 

aluno(a) maior de 12 anos e menor de 16 anos puder constituir facto qualificado como crime, deve o(a) 

diretor(a) do Agrupamento comunicar o facto ao Ministério Público junto do tribunal competente em matéria de 

menores.  

3 - Caso o menor tenha menos de 12 anos de idade, a comunicação referida no número anterior deve ser 

dirigida à comissão de proteção de crianças e jovens (CPCJ). 

4 - O início do procedimento criminal pelos factos que constituam crime e que sejam suscetíveis de desencadear 

medida disciplinar sancionatória depende apenas de queixa ou de participação pelo(a) diretor(a) do 

Agrupamento devendo o seu exercício fundamentar -se em razões que ponderem, em concreto, o interesse da 

comunidade educativa no desenvolvimento do procedimento criminal perante os interesses relativos à 

formação do(a) aluno(a) em questão. 

5 - O disposto no número anterior não prejudica o exercício do direito de queixa por parte dos membros da 

comunidade educativa que sejam lesados nos seus direitos e interesses legalmente protegidos.   

 

CAPÍTULO VIII   

SEGURANÇA ESCOLAR 

ARTIGO 148.º   

DELEGADO DE SEGURANÇA  

1 - O Agrupamento dispõe de um(a) docente delegado para a segurança, designado pelo(a) diretor(a). 

2 - O(A) delegado(a) de segurança deverá ser escolhido, de entre os elementos do corpo docente que possuam o 

melhor perfil para a função.  

3 - O mandato será de quatro anos, caso o(a) docente se mantenha no Agrupamento, podendo cessar a todo o 

momento por determinação da diretora ou a pedido do(a) interessado(a).  

 

ARTIGO 149.º   

COMPETÊNCIAS DO DELEGADO  

Ao(À) delegado(a) para a segurança compete:   

a) Fazer a preparação interna para a atuação na emergência que visa a tomada de medidas necessárias à 

preservação da vida e dos bens; 

b) Articular com o programa “Escola Segura”; 

c) Estabelecer contatos com o gabinete de segurança do ministério da educação, forças de segurança, 

encarregados de educação ou outras entidades; 
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d) Propor medidas de segurança; 

e) Dirigir as operações em caso de emergência; 

f) Propor ações de formação e simulacros; 

g) Manter atualizados os registos de segurança;  

h) Distribuir e afixar os planos de prevenção e emergência.   

 

 

 

CAPÍTULO IX  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 150.º  

PATRIMÓNIO, INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

1 - Considera-se património do AEPJM, os edifícios, os espaços circundantes e todos os equipamentos e 
materiais neles existentes.  
 
2 – Toda a comunidade educativa deve zelar pela conservação do património das escolas, utilizando-o com os 
devidos cuidados e segurança ou preservando o seu valor museológico de acordo com o fim a que se destina e 
tendo consciência de que constitui propriedade coletiva. 
  
3 - Serão responsabilizados, os(as) autores(as) de qualquer ação que tenha como consequência a degradação do 
património da escola.  

 

ARTIGO 151.º  

ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO INTERNO DO AGRUPAMENTO 

O regulamento interno é elaborado nos termos do regime de autonomia, administração e gestão dos 

estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e dos ensinos básico, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 

de abril, na sua redação atual, devendo nessa elaboração participar a comunidade educativa, em especial 

através do funcionamento do conselho geral. 

 

ARTIGO 152.º  

REVISÃO DO REGULAMENTO INTERNO 

De acordo com o artigo 65.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual, o regulamento 

interno pode ser revisto ordinariamente quatro anos após a sua aprovação e extraordinariamente a qualquer 

momento por deliberação do conselho geral, aprovada por maioria absoluta dos membros em efetividade de 

funções.    

  

ARTIGO 153.º   

DIVULGAÇÃO DO REGULAMENTO INTERNO 

1- O presente regulamento será divulgado a toda a comunidade educativa através da sua disponibilização na 

página web  do Agrupamento e em suporte papel na escola sede.  

2- Os pais/encarregados(as) de educação devem conhecer o regulamento interno do Agrupamento e subscrever 

no ato de matrícula ou renovação, declaração anual  de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao 

seu cumprimento integral.  

 

ARTIGO 154.º  

ENTRADA EM VIGOR 

 O presente regulamento interno entrará em vigor no Agrupamento, após a sua aprovação pelo conselho geral.  
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ARTIGO 155.º  

VINCULAÇÃO 

1 - Todos os membros da comunidade educativa deverão cumprir o estabelecido no presente regulamento 

interno, sob pena de daí poderem advir consequências, ressalvando os casos de não observância devidamente 

justificados.  

2 - O conselho geral, o diretor e conselho pedagógico, na esfera das suas respetivas competências, deverão criar 

condições para o cumprimento deste regulamento. 

 

ARTIGO 156.º  

RATIFICAÇÃO 

São ratificados todos os atos praticados pelos membros da comunidade educativa deste Agrupamento, no 

âmbito das normas constantes do presente regulamento, no período de tempo anterior à sua aprovação. 

 

ARTIGO 157.º    

OMISSÕES 

Todos os factos omissos neste regulamento interno serão analisados com base na legislação em vigor, de acordo 

com a sua especificidade. 

 

ANEXOS 

ANEXO I  

REGULAMENTO ELEITORAL PARA A ELEIÇÃO DO CONSELHO GERAL 

ARTIGO 1.º   

OBJETO 

O presente Regulamento aplica-se, exclusivamente, à eleição dos representantes do pessoal docente e não 

docente ao Conselho geral. 

ARTIGO 2.º    

ABERTURA E PUBLICITAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL 

1 - O processo eleitoral para o Conselho geral é aberto pelo presidente do Conselho geral em exercício de 

funções. 

2 - O Conselho geral convocará reuniões separadas com o pessoal docente e o pessoal não docente. 

3 - As reuniões referidas no número 2 do presente artigo destinam-se a esclarecer os diversos intervenientes, 

nomeadamente através da divulgação do presente Regulamento, sobre as normas práticas do processo eleitoral 

e a publicitar o calendário, bem como a eleger a mesa que presidirá à assembleia eleitoral e ao escrutínio. 

4 - Após a realização das reuniões referidas no número 2, o Conselho geral convocará a assembleia eleitoral. 

 

ARTIGO 3.º    

CADERNOS ELEITORAIS 

1 - O(A) presidente do Conselho Geral fará entrega, cinco dias úteis antes da data marcada para a realização do 

ato eleitoral, dos cadernos eleitorais à respetiva mesa da assembleia eleitoral que de imediato os afixarão: 

a) Nas salas dos professores(as) do Agrupamento; 

b) No placard dos funcionários(as). 

2 - Nos dois dias úteis seguintes à sua afixação, qualquer eleitor poderá reclamar, junto da diretora, por escrito, 

de qualquer irregularidade patente nos cadernos eleitorais. 
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ARTIGO 4.º  

CONDIÇÕES DE CANDIDATURA 

1 - O pessoal docente e o pessoal não docente, candidatos ao conselho geral, apresentam-se em listas 

separadas. 

2 - Cada lista será composta pelo número de candidatos distribuídos da seguinte forma: 

a) Pessoal docente – sete elementos, sendo um da Educação Pré-Escolar, dois do ensino básico do 1.º ciclo e 

quatro do ensino básico dos 2.º e 3.º ciclos; e ainda sete suplentes de acordo com a distribuição para os 

elementos efetivos; 

b) Pessoal não docente – dois elementos; e ainda dois suplentes. 

3 - As listas deverão ser preenchidas em impresso próprio, a fornecer pelo(a) Presidente do conselho geral, delas 

devendo constar o nome, categoria e grupo de recrutamento de cada candidato(a) e a respetiva assinatura. 

4 - Cada lista pode indicar ainda um(a) delegado(a) para acompanhar o processo eleitoral. 

 

ARTIGO 5.º  

PROPOSITURA 

1 - As listas de candidatos ao conselho geral deverão ser subscritas por um mínimo de dez proponentes, no caso 

do pessoal docente, e cinco no caso do pessoal não docente, e ser rubricadas pelos respetivos candidatos(a) que 

assim manifestarão a sua concordância. 

2 - Os elementos da mesa da assembleia eleitoral possuem capacidade de proposta. 

3 - Nenhum(a) candidato(a) poderá subscrever a sua própria lista. 

 

ARTIGO 6.º   

PUBLICITAÇÃO 

As listas candidatas são entregues, até quarenta e oito horas antes da abertura da assembleia eleitoral, ao 

presidente do Conselho geral, que fará afixar nos locais mencionados no número 1 do artigo 3.º deste 

regulamento eleitoral. 

ARTIGO 7.º 

ASSEMBLEIA ELEITORAL – ATO ELEITORAL 

1 - A assembleia eleitoral é convocada pelo presidente do Conselho Geral. 

2 - A assembleia eleitoral é composta pelos membros da Comunidade Educativa com direito a voto, nos termos 

seguintes: 

a) A totalidade do pessoal docente em exercício efetivo de funções no Agrupamento, qualquer que seja o seu 

vínculo contratual; 

b) A totalidade do pessoal não docente em exercício efetivo de funções no Agrupamento, quer o façam 

providos em lugares do quadro ou mediante contrato a termo certo. 

3 – O ato eleitoral decorre na escola sede do Agrupamento. 

 

ARTIGO 8.º  

MESA DA ASSEMBLEIA ELEITORAL 

1 - A mesa da assembleia eleitoral é constituída por um(a) Presidente, dois secretários(as) e dois suplentes, 

eleitos individualmente, no decurso das reuniões referidas no número 2 do artigo 2.º deste Regulamento. 

2 - A mesa eleitoral escolhe, de entre os seus membros, o presidente, os dois secretários e os dois suplentes. 

3 - Compete à mesa da assembleia eleitoral: 

a) Receber os cadernos eleitorais; 

b) Proceder à afixação dos mesmos nos locais referidos no número 1 do artigo 3; 
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c) Proceder à abertura e ao encerramento das urnas; 

d) Efetuar os escrutínios e apurar os resultados; 

e) Lavrar a ata da sua reunião e da assembleia eleitoral; 

f) Proclamar os resultados apurados, através da afixação da ata referida na alínea anterior, devidamente 

assinada por todos os membros da mesa. 

 

 

 

ARTIGO 9.º  

VOTAÇÃO 

1 - A votação decorre entre as nove horas e trinta minutos e as dezassete horas e trinta minutos, no dia fixado 

pelo calendário eleitoral, na escola sede do Agrupamento. 

2 - A votação realiza-se por sufrágio secreto e presencial. 

3 - Sempre que a mesa da assembleia tenha qualquer dúvida sobre a identificação de qualquer votante, pode 

exigir a apresentação de documento de identificação atualizado e com fotografia. 

 

ANEXO II  

REGULAMENTO ELEITORAL PARA A ELEIÇÃO DO DIRETOR 

ARTIGO 1.º  

RECRUTAMENTO 

1 - O(A) diretor(a) é eleito(a) pelo Conselho geral. 

2 - Para recrutamento do(a) diretor(a), desenvolve-se um procedimento concursal, prévio à eleição, nos termos 

do artigo seguinte. 

3 - Podem ser opositores ao procedimento concursal referido no número anterior docentes dos quadros de 

nomeação definitiva do ensino público ou professores(as) profissionalizados(as) com contrato por tempo 

indeterminado do ensino particular e cooperativo, em ambos os casos com, pelo menos, cinco anos de serviço e 

qualificação para o exercício de funções de administração e gestão escolar, nos termos do número seguinte. 

4 - Consideram-se qualificados para o exercício de funções de administração e gestão escolar os docentes que 

preencham uma das seguintes condições: 

a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 

56º do estatuto da carreira docente dos educadores de infância e dos docentes dos ensinos básico e 

secundário; 

b) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato completo no exercício dos cargos de 

diretor(a) ou adjunto(a) do(a) diretor(a), presidente ou vice-presidente do conselho executivo; diretor(a) 

executivo ou adjunto(a) do diretor(a) executivo; ou membro do conselho diretivo, nos termos dos regimes 

previstos respetivamente no Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril ou no Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de 

Maio, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril, no Decreto -Lei n.º 172/91, de 

10 de Maio, e no Decreto-Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro; 

c) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como diretor(a) ou diretor(a) pedagógico(a) de 

estabelecimento do ensino particular e cooperativo. 

5 - As candidaturas apresentadas por docentes com o perfil a que se referem as alíneas b) e c) do número 

anterior só são consideradas na inexistência ou na insuficiência, por não preenchimento de requisitos legais de 

admissão ao concurso, das candidaturas que reúnam os requisitos previstos na alínea a) do número anterior. 

6 - O(A) subdiretor(a) e os(as) adjuntos(as) são nomeados pelo(a) diretor(a) de entre docentes dos quadros de 

nomeação definitiva que contem pelo menos cinco anos de serviço e se encontrem em exercício de funções no 

Agrupamento. 
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ARTIGO 2.º  

PROCEDIMENTO CONCURSAL 

1 - O procedimento concursal é aberto no Agrupamento, por aviso publicitado do seguinte modo: 

a) Em local apropriado do Agrupamento; 

b) Na página web do Agrupamento e na da direção regional de educação; 

c) Por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República e divulgado em órgão de imprensa de expansão 

nacional, através de anúncio que contenha referência ao Diário da República em que o referido aviso se 

encontra publicado. 

2 - No ato de apresentação da sua candidatura, os(a) candidatos(as) fazem entrega do seu curriculum vitae e de 

um projeto de intervenção no Agrupamento. 

3 - Com o objetivo de proceder à apreciação das candidaturas, o conselho geral incumbe a sua comissão 

permanente de elaborar um relatório de avaliação. 

4 - Para efeitos da avaliação das candidaturas, a comissão referida no número anterior considera 

obrigatoriamente: 

a) A análise do curriculum vitae de cada(a) candidato(a), designadamente para efeitos de apreciação da sua 

relevância para o exercício das funções de diretor(a) e do seu mérito; 

b) A análise do projeto de intervenção na escola; 

c) O resultado de entrevista individual realizada com o(a) candidato(a). 

 

ARTIGO 3.º  

ELEIÇÃO 

1 - O conselho geral procede à discussão e apreciação do relatório referido no artigo anterior, podendo, na 

sequência dessa apreciação, decidir proceder à audição dos(as) candidatos(as). 

2 - Após a discussão e apreciação do relatório e a eventual audição dos(as) candidatos(as), o conselho geral 

procede à eleição do(a) diretor(a), considerando-se eleito o(a) candidato(a) que obtenha maioria absoluta dos 

votos dos membros do conselho geral em efetividade de funções. 

3 - No caso de nenhum(a) candidato(a) sair vencedor(a), nos termos do número anterior, o conselho geral reúne 

novamente, no prazo máximo de cinco dias úteis, para proceder a novo escrutínio, ao qual são apenas admitidos 

os dois candidatos mais votados na primeira eleição e sendo considerado eleito aquele que obtiver maior 

número de votos, desde que respeitado o quórum legal e regulamentarmente exigido para que o conselho geral 

possa deliberar. 

ARTIGO 4.º  

IMPEDIMENTOS E INCOMPATIBILIDADES 

Se algum dos candidatos a diretor(a) for membro efetivo do conselho geral, ficará impedido de participar nas 

reuniões convocadas para o processo da eleição do(a) diretor(a) do Agrupamento.  

A substituição dos elementos referidos no número anterior só se poderá realizar se for solicitada a renúncia ao 

cargo, aplicando-se nessa circunstância, o disposto no n.º 4 do art.º 16.º do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de 

julho.   

ARTIGO 5.º  

NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS 

Do resultado do processo eleitoral será dado conhecimento ao(à) candidato(a) eleito(a), por carta registada, 

com aviso de receção, no dia seguinte à eleição pelo conselho geral.  

 

ARTIGO 6.º  

HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS 
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1 - O resultado da eleição do(a) diretor(a) é comunicado, para homologação, ao(à) Diretor(a) Regional de 

Educação de Lisboa e Vale do Tejo.   

2 - O(A) Diretor(a) Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo homologa o resultado da eleição nos dez dias 

úteis posteriores à comunicação do mesmo pelo(a) presidente do Conselho Geral, considerando-se, findo esse 

prazo, tacitamente homologado.   

 

 

 

ARTIGO 7.º  

TOMADA DE POSSE 

O(A) diretor(a) toma posse perante o Conselho Geral, nos trinta dias subsequentes à homologação dos 

resultados eleitorais pelo(a) Diretor(a) Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo. 

 

ARTIGO 8.º  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. A legislação subsidiária inerente a este regulamento é o Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, a Portaria n.º 

604/2008, de 9 de julho e o Código do Procedimento Administrativo.  

 2. As situações ou casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo Conselho Geral no respeito pela lei e 

pelos regulamentos em vigor. 

 

ANEXO III  

ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES 

DEFINIÇÃO  

A Associação de Estudantes do Agrupamento, adiante designada por AEPJM, é uma associação constituída por 

alunos(as) inscritos(as) na escola sede e que, através de sufrágio secreto, tenha sido eleita pelos(as) alunos(as) 

para sua representação.  

A Associação de Estudantes rege-se por estatutos próprios e pela legislação em vigor.  

 

ARTIGO 1.º  

ELEIÇÃO 

1 - As eleições para a AEPJM deverão ser realizadas anualmente, durante o primeiro período do ano letivo.  

2 - A pedido da AEPJM cessante, caberá à diretora autorizar o calendário eleitoral, no final de cada ano letivo. O 

calendário deverá contemplar um período de apresentação de listas, outro período de verificação da 

legitimidade das listas, um prazo para difusão dos programas, debates e outras iniciativas que visem o 

esclarecimento dos(as) alunos(as) acerca das atividades propostas por cada lista e, finalmente, o ato eleitoral, 

com posterior publicação dos resultados.  

3 - Não deverão existir quaisquer conotações políticas entre as listas apresentadas e os partidos políticos.  

4 - A campanha eleitoral deverá ser realizada exclusivamente através da distribuição de manifestos e programas, 

assim como debates devidamente organizados e publicitados. Será proibida a colagem ou afixação de qualquer 

tipo de propaganda fora dos locais expressamente designados. 

5 - Cada lista deverá respeitar o seguinte princípio na sua constituição: na direção; um(a) presidente, um(a) vice-

presidente, um(a) secretário(a) e um(a) tesoureiro(a); no conselho fiscal um(a) presidente, um(a) secretário(a)  e 

um(a)  relator(a); na mesa da assembleia – geral um(a)  presidente, um(a)  vice-presidente e um(a)  secretário(a). 

6 - O prazo para tomada de posse da nova direção da AEPJM não deverá ultrapassar os dez dias úteis após o 

escrutínio.  
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7 - Competirá à Assembleia – Geral da AEPJM anterior dar posse à nova AEPJM na presença da diretora ou de 

um(a)  seu/sua representante.  

8 - Possíveis reclamações ao ato eleitoral deverão ser remetidas à diretora num prazo de cinco dias úteis. No 

entanto, só serão aceites reclamações devidamente fundamentadas em factos objetivos e que, 

comprovadamente, tenham viciado os resultados. Só neste caso competirá à diretora marcar novo ato eleitoral, 

num prazo de cinco dias úteis, sem lugar a qualquer campanha neste período intermédio, por forma a 

restabelecer a legalidade do ato.  

9 - Caso comprovadamente alguma das listas, ou elementos a ela diretamente afetos, tenha tido 

responsabilidade direta nas anomalias registadas, esta lista será imediatamente afastada do escrutínio pela 

diretora.   

 

ARTIGO 2.º  

COMPETÊNCIAS 

A AEPJM possuirá as seguintes competências:  

a) Representar os(as) alunos(as) quando necessário, junto da diretora, em representação da escola junto de 

confederações de associações de estudantes ou em eventos em que seja chamada a participar, a convite da 

diretora; 

b) Defender os interesses dos(as)  alunos(as)  junto da diretora, quando; 

c) Promover ações que visem a melhoria do processo de ensino – aprendizagem; 

d) Organizar eventos lúdicos que, sendo do interesse dos estudantes, dignifiquem o nome do Agrupamento;  

e) Responder perante a diretora por eventuais anomalias registadas no decurso de qualquer atividade por si 

promovida, organizada ou realizada com o seu aval.   

 

ANEXO IV  

REGULAMENTO DA SALA DO ALUNO (SA) 

ARTIGO 1.º  

DEFINIÇÃO E OBJETIVOS  

1 - A SA deve ser entendida, essencialmente, como uma modalidade de apoio e complemento educativo que 

importa garantir e privilegiar na ação educativa da escola. Na sua missão, pretende ser um espaço onde o(a) 

aluno(a) se sinta apoiado podendo dirigir-se para lá espontaneamente ou ser encaminhado em caso de 

perturbação das atividades letivas. 

2 - A SA visa cumprir os seguintes objetivos gerais: 

a) Divulgar a toda a comunidade educativa a sua existência, os seus objetivos e as suas atividades; 

b) Promover, em estreita articulação com os(as) diretores(as) de turmas ações facilitadoras da integração dos 

alunos(as) na comunidade educativa; 

c) Colaborar com os(as)  diretores(as)  de turma no encaminhamento dos(as) alunos(as)  em situação de 

problemas comportamentais; 

d) Colaborar com a ação social escolar na identificação de casos prioritários; 

e) Oferecer apoio emocional a qualquer aluno(a) que ali se desloque voluntariamente; 

f) Proporcionar orientação e apoio geral a qualquer aluno(a) que para ali seja encaminhado por apresentar 

comportamentos desviantes em situação de sala de aula; 

g) Promover a reflexão sobre as razões que motivaram a ocorrência, no sentido do(a) aluno(a) se 

consciencializar da necessidade de mudar o seu comportamento; 

h) Promover o sucesso educativo. 

 

ARTIGO 2.º  

COORDENAÇÃO  

1 - O Gabinete é coordenado na escola sede, por um(a) docente designado pela diretora. 
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2 - O mandato do(a)coordenador(a) tem início aquando da sua designação com a duração de quatro anos 

escolares.  

3 - O mandato do(a) coordenador(a) pode cessar, a todo o tempo, por decisão devidamente fundamentada, da 

diretora ou a pedido do próprio.  

 

ARTIGO 3.º  

COMPETÊNCIAS DO(A) COORDENADOR(A) 

1 - Elaborar um plano de ação anual em conjunto com a equipa e de acordo com os princípios gerais emanados 

do conselho pedagógico.  

2 - Submeter o plano de ação referido no número anterior ao conselho pedagógico. 

3 - Elaborar trimestralmente e no final de cada ano letivo, em conjunto com os(as) professores(as) 

envolvidos(as), o balanço e a avaliação dos resultados obtidos, a apresentar à diretora.   

 

ARTIGO 4º  

COMPETÊNCIAS DOS DOCENTES DA SA 

1 - Gerir o funcionamento da SA. 

2 - Proceder ao levantamento e tratamento de dados relativo à aplicação da medida corretiva de ordem de saída 

de sala de aula e, nesse âmbito:  

a) Identificar os(as)  alunos(as)  que se encontram na situação prevista no n.º 7 do artigo 26.º do estatuto do 

aluno e ética escolar, dando conhecimento ao(à) diretor(a) de turma para efeitos do cumprimento das 

diligências aí estipuladas; 

b) Referenciar os(as)  alunos(as) que na sua descrição de ocorrência tenham feito comentários desajustados; 

c) Apoiar os(as)  professores(as) /diretores(as)  de turma/pessoal não docente a resolver situações de 

conflito; 

d) Alertar o(a) coordenador(a) da SA/ou a direção e/ou diretor(a) de turma e/ou a psicóloga para situações 

que requerem atuação imediata;  

e) Informar o(a)  diretor(a)  de turma quando o(a)  aluno(a)  é atendido três vezes na SA devido a questões 

disciplinares; 

f) Convocar os(as) alunos(as) para atendimento na direção quando sinalizados pelo(a)  diretor(a)  de 

turma/diretor(a)  ou sempre que as situações requeiram atuação imediata.   

 

ARTIGO 5.º   

FUNCIONAMENTO 

1 - O local e o horário de funcionamento da SA serão definidos anualmente pela diretora e devidamente 

publicitados.  

2 - Na SA estará um(a) professor(a) que fará o acompanhamento do(a) aluno(a), de acordo com o regulamento 

da SA. 

 

ARTIGO 6.º  

OMISSÕES 

As dúvidas e omissões que dizem respeito ao funcionamento da SA serão supridas por deliberação da Direção.  

 

ANEXO V  

REGULAMENTO DA CADERNETA ESCOLAR DIGITAL  

1 - Disponibilizada aos Pais/Encarregados(a) de Educação a possibilidade de utilizarem a Caderneta Digital, 

através da aplicação INOVAR Consulta.  

2 - Partilha de informação da Escola para os Pais/Encarregados(as) de Educação.  



 

REGULAMENTO INTERNO 

 - 78 

 

3 -  Todos os Pais/Encarregado(a) de Educação, independentemente de escolherem a Caderneta tradicional ou a 

Caderneta digital, têm acesso à informação existente na aplicação INOVAR Consulta. Não obstante, existem 

algumas diferenças nos procedimentos que importa saber e que visam principalmente as comunicações entre 

Pais/Encarregado(a) de Educação e a Escola. Assim: 

 

 Tipologia Caderneta Digital 

Comunicações Escola 

<-> 

Pais/Encarregados(as) 

de Educação Inf 

Informações/Recados do(a) 

Educador(a)/Professor(a) Titular de 

Turma/Diretor(a) Turma para os 

Pais/Encarregado(a) de Educação 

Enviada no Inovar Consulta 

Informações/Recados dos Pais/Encarregado(a) de 

Educação para os diferentes docentes 

Todas as comunicações devem ser 

enviadas para o email do 

Educador(a)/Professor(a) Titular de 

Turma/Diretor(a) Turma que 

reencaminhará para o docente em 

causa 

Faltas 

Informações/Recados dos Pais/Encarregado(a) de 

Educação para o Educador(a)/Professor(a) Titular 

de Turma/Diretor(a) Turma 

Enviados para o email 

Educador(a)/Professor(a) Titular de 

Turma/Diretor(a) Turma 

Justificação de Faltas (Opção 1) Enviando justificação para o email 

Educador(a)/Professor(a) Titular de 

Turma/Diretor(a) Turma 

Justificação de Faltas (Opção 2) Imprimindo documento próprio de 

justificação gerado pelo Inovar 

Consulta e enviando para o email 

Educador(a)/Professor(a) Titular de 

Turma/Diretor(a) Turma  ou 

entregando em mãos. 

Justificação de Faltas com comprovativo 

(consultas, etc) 

Justificação de Faltas com 

comprovativo (consultas, etc) 

 

A Caderneta Digital apresenta os dados relativos à assiduidade, comportamento do(a) aluno(a) e todos os 

sumários das diferentes disciplinas frequentadas pela criança/ aluno(a).  

 

ANEXO VI 

REGULAMENTO ESPECÍFICO EMAIL INSTITUCIONAL – ALUNOS(AS) /CRIANÇAS 

• A criação e utilização do email institucional assume uma forma oficial de comunicação e representa o 

Agrupamento Pedro Jacques de Magalhães e o seu utilizador em todas as instâncias. 

• A utilização do email  institucional tem as seguintes vantagens e propósitos: 

• Oficializar a comunicação através do email institucional; 

• Separar as comunicações pessoais das estritamente profissionais; 

• Facilitar a comunicação entre todos; 

• Partilhar recursos e ferramentas de comunicação.  

 

DESTINATÁRIOS 
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A todos os alunos(as)/crianças do AEPJM. 

 

FORMATO 

O email institucional será composto pelo n.º de processo do(a) aluno(a)/criança precedido pela letra “a” seguido 

do domínio @aepjm.pt . 

 Ex: axxxxx@aepjm.pt 

 

ATRIBUIÇÃO  

1. O email institucional dos(as) alunos(as) será comunicado pelo(a) Educador(a) Titular de Grupo/ Diretor(a) 

Turma(a) / Professor(a) Titular via email e/ou Inovar aos(às) Encarregados(as) de Educação. 

2. Será enviado ao(à) Encarregado(a) de educação o email institucional do aluno(a)/criança e a pass 

provisória para ativação da conta, bem como, um guia explicativo para ativação mesma. 

3. Em caso de algum problema de acesso ao email, o(a) Encarregado(a) de educação deve enviar uma  

mensagem ao Educador(a) Titular de Grupo/ Diretor(a) Turma(a) / Professor(a) Titular ao(à), através de email 

do(a) encarregado(a) de educação, indicando o nome, turma e email institucional do(a) aluno(a), referindo o 

problema detetado. 

 

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DA CONTA DE EMAIL INSTITUCIONAL  

1. Todas as comunicações por email devem ser realizadas por esta conta;  

2. O email é para uso exclusivo de mensagens de natureza escolar;  

3. Não é autorizado o uso do email para utilização de caráter pessoal, bem como para divulgação de 

iniciativas que não sejam de índole escolar; 

4. Não são consideradas as informações veiculadas por endereços que não pertençam ao domínio 

@aepjm.pt; 

5. O uso indevido do email institucional é da exclusiva responsabilidade do seu utilizador; 

6. Não é permitido o envio de mensagens de teor malicioso, com ameaças ou conteúdos menos próprios, 

linguagem incorreta e ofensiva; 

7. A utilização da conta de email e serviços associados do Microsoft365 deve ser feita de forma adequada e 

responsável; 

8. A utilização do email institucional obedece às mesmas exigências dos direitos e deveres do aluno, 

constantes no Regulamento Interno; 

9. Se existirem indícios de que uma conta é utilizada indevidamente e/ou para fins não relacionados com a 

vida escolar, a mesma será bloqueada e sujeita às verificações que se considerarem necessárias por parte do 

Administrador da Plataforma, da Direção do Agrupamento e das entidades policiais. 

 

CESSAÇÃO 

Quando terminar a vinculação do(a) aluno(a)/criança ao Agrupamento as contas serão encerradas e todo o seu 

conteúdo eliminado num prazo de 30 dias. Por este motivo, os(as) alunos deverão ter o cuidado de salvar 

externamente as informações que julguem poder vir a ter necessidade de utilizar posteriormente.  

 

ATUALIZAÇÕES  

O presente documento será revisto anualmente e sempre que se verifique a necessidade de alterar ou 

acrescentar qualquer assunto. 

 

mailto:axxxxx@aepjm.pt
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ANEXO VII  

REGULAMENTO DOS CACIFOS 

ARTIGO 1.º  

PREÂMBULO 

Entende-se por cacifo o pequeno compartimento disponibilizado pela escola sede do Agrupamento, onde os(as) 

alunos(as) podem guardar livros e outro material escolar indispensável à frequência das atividades letivas. 

 

 

 

ARTIGO 2.º  

REGRAS GERAIS DE UTILIZAÇÃO 

1 - Os cacifos são para uso exclusivo dos(as) alunos(as) da escola sede do Agrupamento, sendo a cedência válida 

por um ano letivo. 

2 - Qualquer aluno(a) da Escola Sede do Agrupamento de Escolas Pedro Jacques de Magalhães tem o direito à 

sua requisição e utilização, nas condições previstas no presente regulamento. 

3 - O(A) aluno(a) a quem é atribuído um cacifo tem o dever de o utilizar para os fins previstos no preâmbulo do 

presente regulamento e de mantê-lo no mesmo estado de conservação em que o recebeu. 

4 - Caso o aluno(a) verifique que o seu cacifo se encontra com algum defeito não provocado por si, ou lhe pareça 

ter sofrido qualquer tipo de vandalismo, deve comunicar urgentemente essa situação ao(à) diretor(a)  de turma. 

 

ARTIGO 3.º  

REQUISIÇÃO DE CACIFO 

 

1 - A requisição dos cacifos é voluntária, mediante preenchimento e autorizada, por escrito, pelo(a) 

encarregado(a) de educação sendo depois entregue ao(à) diretor(a)  de turma. 

1 - Os alugueres não são renováveis automaticamente. 

2 - Pelo aluguer do cacifo será cobrada uma verba anual, não sujeita a devolução. 

3 - O aluno deve dirigir-se à papelaria da Escola Básica Pedro Jacques de Magalhães e proceder ao pagamento, 

sendo-lhe entregue um talão comprovativo do mesmo. Posteriormente, deve apresentá-lo à Coordenadora das 

Assistentes Operacionais, para tornar definitiva a atribuição do cacifo. 

4 - No término de cada ano letivo, a assistente operacional do Bloco onde está instalado o cacifo verificará a 

eventual existência de danos, que poderão ser ou não imputáveis aos(às) alunos(as) que o utilizaram. 

5 - É expressamente proibida a troca de cacifos entre alunos(as).  

6 - O fecho do cacifo deverá ser efetuado por cadeado, pelo que a aquisição do mesmo fica a cargo dos alunos 

(as), sendo sua propriedade. 

7 - O cadeado (aconselha-se a compra de cadeado com código) do cacifo, bem como a respetiva chave, será da 

inteira responsabilidade dos(as) utilizadores(as). 

8 - No caso de o cacifo fechar com chave, a mesma deverá ser adquirida mediante os termos e condições 

previstos no presente Regulamento. 

9 - A cada aluno(a) é fornecida uma chave que deverá ser devolvida no final do ano letivo. É proibido reproduzir 

a chave do cacifo.  

10 - Em caso de perda ou dano da chave será cobrado o valor a definir pela Direção do Agrupamento. 

11 - A não devolução da chave, no final do ano letivo, implica o pagamento de uma multa de 5€. 
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ARTIGO 4.º  

PRINCÍPIOS PARA A ATRIBUIÇÃO DE CACIFOS 

1 - Atendendo a que ainda não se atingiu a relação de 1 cacifo por aluno(a), o seu uso terá de ser partilhado por 

dois alunos(as) da turma.  

2 - Só será atribuído o cacifo, após pagamento do seu aluguer pelos 2 utilizadores, salvo as situações especificas 

a título individual. 

3 - A atribuição de cacifos será efetuada por ordem crescente de ano de escolaridade. 

 

ARTIGO 5.º   

PREÇO DE ALUGUER 

1 - A utilização dos cacifos é um serviço sujeito a um pagamento anual, efetuado no ato do aluguer. 

2 - O valor estipulado está sujeito a atualização a definir, em cada ano letivo, pela direção do Agrupamento.  

 

ARTIGO 6.º  

NORMAS DE UTILIZAÇÃO 

1 - A requisição do cacifo é intransmissível. 

2 - Caso o(a) aluno(a) queira desistir da utilização do cacifo que lhe foi atribuído deve informar o(a) diretor(a) de 

turma e devolver a chave. 

3 - O(A) aluno(a) a quem foi atribuído cacifo tem o dever de o utilizar para os fins a que se destina e de mantê-lo 

no mesmo estado de conservação em que o recebeu. Assim deve ter o cuidado de: 

a) Não colar autocolantes ou avisos na parte exterior e interior do cacifo;  

b) Não riscar o cacifo;  

c) Manter o cacifo limpo e arrumado; 

d) Não guardar no cacifo produtos que se possam alterar e provocar maus cheiros.  

4 - São motivos para perda do direito à utilização do cacifo: 

a) Utilização do cacifo para fins diferentes dos estipulados para o mesmo; 

b) A utilização do cacifo para colocação de substâncias ilícitas ou outras que, pela sua natureza, sejam 

perigosas ou potenciadoras de perdas e danos; 

c) A má conservação ou danificação do cacifo comprovadamente imputável aos seus utilizadores; 

d) A utilização que ponha em causa o normal funcionamento das aulas/atividades (p. ex. chegar atrasado às 

aulas; esquecer, com frequência, material no cacifo, etc.); 

e) A utilização do cacifo por outros(as) alunos(as) que não aqueles(as) aos quais foi atribuído o cacifo.  

5 - Em caso de suspeita, o cacifo poderá ser revistado pelos elementos da Direção do Agrupamento com a 

presença do(a) aluno(a). 

6 - No caso de perda do direito à utilização do cacifo, esse facto será comunicado por escrito ao(à) 

Encarregado(a) de Educação e ao(à) aluno(a), pelo(a) respetivo(a) Diretor(a) de Turma.  

7 - O(A) Encarregado(a) de Educação é responsável pelo pagamento dos prejuízos referentes ao cacifo do(a) 

seu/sua educando(a), sempre que se verifique o envolvimento deste nos danos causados. 

8 - Até ao último dia de ano de cada ano letivo, o(a) aluno(a) deve esvaziar por completo o respetivo cacifo, 

retirar o cadeado e/ou a devolução da chave. 

9 - A escola sede reserva-se o direito de, depois de terminadas as aulas de cada ano letivo, retirar todo e 

qualquer objeto que se encontre no interior de cada cacifo. 

 

ARTIGO 7.º  

NORMAS FINAIS 

1 - A escola sede do Agrupamento não se responsabiliza pelo furto, extravio ou danos provocados por terceiros 

em objetos do(a) aluno(a) depositados no cacifo que lhe foi atribuído. 
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2 - Em relação a todas as situações omissas neste regulamento, prevalecem as decisões da direção do 

Agrupamento, mediante audição das partes interessadas e atentos os seus direitos e interesses legalmente 

protegidos. 

  

ANEXO VIII  

REGULAMENTO DAS INSTALAÇÕES ESPECÍFICAS 

REGULAMENTO DAS INSTALAÇÕES DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

1- Os(As) aluno(as) devem apresentar-se, nas aulas práticas, corretamente equipados (fato de treino, t-shirt, 

calção, ténis ou sapatilhas e/ou meias no caso do ginásio (com apresentação quer ao nível da sua higiene como 

do seu tamanho que deverá ser adequado); 

2- Os(As) aluno(as) que tomarem banho devem ser portadores de chinelos, champô, sabonete e toalha (para o 

duche) bem como roupa interior (para muda após o mesmo); 

3- Nas aulas que se realizam no ginásio é obrigatório o uso de sapatilhas ou em caso de o(a) professor(a) 

autorizar o uso de meias e é expressamente proibido o uso de ténis; 

4- Na falta de material os(as) alunos(as) ficam sujeitos às normas do RIA no que se refere às faltas de material; 

5- Os(As) alunos(as) devem aguardar pelo toque para entrarem nos balneários para se equiparem; 

6- Todos os adornos (relógios, cordões, anéis, brincos, etc.) por questões de segurança não são permitidos nas 

aulas, pelo que devem ser deixa dos em casa, ou colocados no saco dos valores; 

7- Todas as turmas deverão ter um responsável feminino e um responsável masculino por cada um dos sacos de 

valores; estes responsáveis, e após a recolha de todos os objetos, devem-nas entregar aos respetivos 

funcionários para que estes as guardem; no final da aula, também deverá ser o(a) aluno(a) responsável por esta 

tarefa que se desloca de novo ao mesmo funcionário para recuperar o saco dos valores a devolver os respetivos 

objetos aos(às) seus/suas colegas; 

8- A entrada e saída dos espaços de aula deverá ser feita calma e ordeiramente e depois da ordem do(a) 

professor(a); 

9- Os(As) alunos(as) não podem tocar no material pertencente à aula sem autorização do(a) seu/sua 

professor(a); 

10- O espaço pertencente a cada turma deverá ficar arrumado em cada final de aula; 

11- Em caso de necessidade, os(as) alunos(as), no decorrer de cada aula e com autorização do(a) professor(a), 

podem ir às casas de banho destinadas a esse efeito; 

12- Os(As) alunos(as) só podem entrar nos recintos desportivos destinados à educação física devidamente 

autorizados pelos docentes. 

 

REGULAMENTO DAS SALAS DE INFORMÁTICA 

As salas de Informática destinam-se a lecionar a Disciplina de Tecnologias de Informação Comunicação, Ciências 

de Computação I e Ciências de Computação II. 

Estão equipadas com 15 computadores devidamente identificados (numerados) com acesso à Internet, um 

projetor de vídeo. 

Estas salas poderão ser utilizadas por toda a Comunidade Educativa dependendo essa utilização de autorização 

prévia da direção do Agrupamento. 

O(A) utilizador(a)/grupo de utilizadores(as) necessitam de um nome de utilizador(a) e uma palavra passe para 

terem acesso às estações de trabalho. Estes dados deverão ser solicitados ao responsável. 

O regulamento das salas de informática deverá ser lido aos(às) alunos(as) com o objetivo de os mesmos 

tomarem conhecimento dos seus deveres e responsabilidades. 

Todos(as) os(as) utilizadores(as) das salas de informática devem cumprir as regras de utilização, bem como zelar 

pela boa utilização (bom funcionamento) do material informático, instalações e mobiliário. 
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Todos os utilizadores: 

a) São responsáveis pelo equipamento informático com que trabalham durante o tempo que o utiliza, e pelos 

danos causados ao equipamento colocado à sua disposição, nomeadamente em caso de comprovada 

negligência da sua utilização. Qualquer avaria no equipamento detetado durante a sua utilização, que não 

possa ser atribuída à má utilização ou negligência do utilizador, não é da sua responsabilidade; 

b) É expressamente proibido alterar as configurações e instalar qualquer tipo de programas ou aplicações 

nos computadores; 

c) Os dispositivos pessoais, de memórias externas ou quaisquer outros, só podem ser utilizados com 

autorização do(a) professor(a); 

d) A instalação de software adicional, considerado necessário para o decorrer de uma atividade, deve ser 

solicitada à responsável da sala; 

e) Proibido o acesso a páginas Web de conteúdo inadequado e realizar downloads de qualquer tipo; 

f) Não é permitido alterar a disposição dos equipamentos informáticos (CPU, Monitor, teclado, rato, cabos de 

alimentação e de rede); 

g) Deverão desligar os equipamentos de uma forma apropriada. 

Compete ao(à) aluno(a): 

a) Zelar pelo bom funcionamento do material e pela sua correta utilização, responsabilizando-se por danos e 

perdas de recursos que lhe sejam imputáveis; 

b) Verificar (no inicio e no fim do período de utilização) se existe algum problema com o equipamento que 

utiliza; 

c) Comunicar qualquer avaria ou anomalia detetada durante a utilização do material ou equipamento ao(à) 

professor(a) responsável; 

d) Caso o aluno(s) não comunique(m) a anomalia, e os seguintes ocupantes do mesmo posto de trabalho o 

façam a responsabilidade ser-lhe-á imputada(s); 

e) Qualquer avaria ou falta de equipamento, detetável na utilização do posto de trabalho, que não possa ser 

atribuída ao(à) aluno(a) utilizador é da responsabilidade de quem esteve a trabalhar com o equipamento no 

período imediatamente precedente; 

f) No final da aula, terminar a sessão e desligar o monitor; 

g) Depois da utilização, deve arrumar os acessórios, periféricos, cadeiras, e deixar a sala limpa e arrumada. 

 

REGULAMENTO DOS LABORATÓRIOS 

Os laboratórios 1 e 2 destinam-se prioritariamente às aulas práticas da disciplina de Ciências Naturais, do 3.º 

ciclo e os laboratórios 5 e 6 às aulas práticas da disciplina de Físico-Química, de acordo com o horário dos 

respetivos docentes. O clube de ciência funciona preferencialmente no laboratório 3. 

Os professores de Ciências Naturais, do 2.º ciclo, poderão usufruir do material de laboratório e dos laboratórios 

desde que sigam as normas exigidas na escola, relativamente à mudança de sala de aula e o comuniquem às 

responsáveis pelas instalações/ coordenadora do departamento. 

Entre os laboratórios 1 e 2, os laboratórios 3 e 4 e os laboratórios 5 e 6 existe uma sala. Esta sala, comum a dois 

laboratórios, possui material e reagentes específicos para apoio às atividades experimentais. 

Cada laboratório, incluindo a sala de apoio aos laboratórios, possui armários com vitrine e uma bancada com 

lavatórios e armários por baixo. 

Todos os materiais de laboratório, reagentes químicos e equipamentos são inventariados no final de cada ano 

letivo pelos(as) professores(as) de Ciências Naturais e de Físico-química. 

Os(As) professores(as) são responsáveis pela seleção e preparação do material de que necessitam para a 

realização das atividades experimentais. 

É interdita a entrada dos(as) alunos(as) no espaço inter-laboratórios, exceto quando acompanhados pelo(a) 

professor(a). 
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Com a finalidade de facilitar a segurança e a manutenção dos laboratórios e do espaço inter-laboratórios, 

os(as) professores(as) devem: 

a) Garantir a segurança no funcionamento dos laboratórios, divulgando aos(às) alunos(as) as regras de 

segurança no manuseamento dos materiais e zelando pelo seu cumprimento; 

b) Manter os reagentes e outro material nos locais próprios, desde que não estejam a ser utilizados; 

c) Arrumar o material nos respetivos lugares após o término das experiências ou da exploração dos modelos 

científicos; 

d) Identificar as experiências em curso e colocar as mesmas em local que não perturbe o funcionamento dos 

espaços; 

e) Garantir a lavagem do material após a conclusão das atividades experimentais; 

f) Repor o material no respetivo local/ armário, após a secagem; 

g) Registar em impresso próprio o material danificado; 

h) Comunicar à(s) responsável(s) de instalações/coordenador(a) do departamento qualquer anomalia 

verificada nos laboratórios; 

i) Solicitar junto das responsáveis pelas instalações/ coordenador(a) o material em falta; 

j) Manter a caixa de primeiros socorros com acesso desimpedido e com material para tratamentos rápidos. 

 

Antes de sair dos laboratórios o(a) professor(a) deve: 

a) Garantir a limpeza das bancadas, mesas e arrumação da sala; 

b) Verificar o fecho das torneiras; 

c) Deixar os armários fechados e as chaves no respetivo chaveiro, que se encontra na sala de apoio aos 

laboratórios; 

d) Desligar as luzes e fechar a porta do laboratório. 

 

REGULAMENTO DO CENTRO DE CÓPIAS 

O acesso ao Centro de Cópias cumpre os seguintes procedimentos: 

1. É atribuído a cada utilizador um ID de acesso, podendo também utilizar as credenciais da rede informática 

da escola. 

2. A impressão dos documento poderá ser feita a partir de qualquer computador da escola e no exterior da 

escola (computador, tablet, telemóvel), através da hiperligação disponibilizada, na página do Agrupamento. 

3. O utilizador poderá consultar todo o histórico de impressões, alterar o ID e submeter qualquer documento 

de imagem ou em formato “pdf” para impressão no Centro de Cópias quando fizer o login num computador 

da escola ou no link disponibilizado na página do Agrupamento. 

4. No âmbito da adoção de medidas de racionalização , a cada utilizador(a) é atribuído um número de cópias 

em função do número de turmas, cargos e outras funções atribuídas, que poderá ser alterado decorrente da 

análise de cada situação. 

 

ANEXO IX  

NORMAS DE FUNCIONAMENTO DAS BIBLIOTECAS ESCOLARES DO AEPJM 

1. Biblioteca da Escola Básica Pedro Jacques Magalhães 

1.1 Regras de utilização 

A biblioteca escolar (BE) é o espaço preferencial da escola para ler, estudar e realizar tarefas escolares, devendo 

ser adotado um comportamento adequado à manutenção de um ambiente calmo e silencioso.  

1- Têm acesso à BE todos os membros do corpo docente e discente e os funcionários do AEPJM; 

2- Podem ainda ser admitidas à frequência da BE outras pessoas devidamente autorizadas pela Direção, com 

conhecimento do coordenador da BE; 
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3- Os utilizadores só poderão aceder à biblioteca de forma faseada, tendo que respeitar as diretrizes dos(as) 

professores(as) da equipa da BE ou da assistente operacional. Os intervalos serão reservados para os utilizadores 

que queiram requisitar ou devolver obras no âmbito do empréstimo domiciliário, sem prejuízo dos que já se 

encontrem na biblioteca; 

4- Ao entrar na BE, os(as) alunos(as) deverão retirar bonés e ou chapéus e colocar mochilas, abafos ou outro 

material dentro dos cacifos, que se encontram à entrada da biblioteca. Para tal deverão solicitar a chave no 

balcão de atendimento, mediante o preenchimento do documento identificativo existente para o efeito. Apenas 

podem levar consigo, para dentro da BE, o material estritamente necessário para o estudo ou elaboração de 

trabalhos. A BE não se responsabiliza pelo extravio ou furto de qualquer bem pertencente aos utilizadores; 

5- Os utilizadores devem contribuir para um bom ambiente na BE, mantendo o silêncio, ou falando em voz baixa, 

não comendo ou bebendo dentro das instalações e tendo o telemóvel desligado ou em modo silencioso; 

6- Os utilizadores devem proceder ao preenchimento correto do documento de frequência da BE, colocado à 

entrada da mesma, de modo a indicarem a(s) zona(s) que pretendem utilizar; 

7- Estão interditos de deslocar o mobiliário. Qualquer alteração necessária à disposição deverá ser solicitada 

autorização aos responsáveis; 

8- Na elaboração de trabalhos só poderão ser utilizados instrumentos perfurantes ou cortantes, solicitando ao 

balcão uma proteção para a mesa; 

9- Os utilizadores devem respeitar as indicações dos professores e funcionários a prestar serviço na BE. Caso isso 

não aconteça, serão convidados a sair ou, caso o desrespeito seja considerado grave, será de imediato feita 

participação à direção; 

10- Todo o material existente na BE, danificado pelos utilizadores, terá que ser reposto pelos mesmos ou pelos 

respetivos Encarregados(as) de Educação. 

1.2 Acesso à documentação 

A documentação está organizada de forma a permitir o livre acesso. Existem dois computadores que permitem a 

pesquisa do catálogo informatizado de todo o acervo. 

Toda a documentação está arrumada segundo a Classificação Decimal Universal (CDU) e identificada pelo código 

de cores afixado na BE, utilizado em todas as bibliotecas escolares e municipais do concelho de Vila Franca de 

Xira. 

 

1.2.1 Utilização do Fundo Documental 

São possíveis três formas de utilização dos documentos existentes na biblioteca: 

a) Consulta presencial – Destinada à consulta de todos os documentos em livre acesso, não exigindo 

qualquer formalidade. Depois de consultados, os documentos não deverão voltar a ser colocados nas 

estantes, mas sim nos locais sinalizados para o efeito. Os livros de banda desenhada e periódicos, que 

também se encontram em livre acesso, devem ser lidos, preferencialmente, na zona de leitura informal; 

b) Consulta nas salas de aula – Os(As) utilizadores(as) poderão requisitar livros para trabalho em sala de 

aula, sendo a sua devolução feita após o final da mesma. No caso da BE se encontrar encerrada, a entrega 

deverá ser feita à assistente operacional que se encontre no PBX; 

c) Consulta domiciliária – Os(As)  utilizadores(as) podem requisitar para consulta domiciliária todos os livros 

da BE à exceção de obras de referência (enciclopédias, dicionários, gramáticas, atlas), obras de elevado valor 

e raridade e obras em mau estado de conservação, que se encontram devidamente identificadas com um 

círculo vermelho na lombada. 

1.2.2  Regras de empréstimo domiciliário 

1 - As obras podem ser requisitadas por um período de oito dias úteis, dois títulos por leitor, sendo todas as 

requisições registadas informaticamente. 

2 - Se necessário, esse prazo poderá ser renovado, por duas vezes. 
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3 - No ato de devolução da(s) obra(s) requisitadas será entregue ao leitor um recibo devidamente carimbado, 

datado e autenticado com a rúbrica de um dos(as) professores(as) ou funcionários da equipa da BE. Este 

documento deverá ser guardado pelo leitor até ao final do 1º período do ano letivo seguinte. 

4 - O não cumprimento dos prazos estabelecidos implica a impossibilidade de requisição de acordo com o 

número de dias de atraso. 

5 - Em caso de sucessivos atrasos, o(a) utilizador(a) poderá ficar impedido de usufruir da possibilidade de 

empréstimo domiciliário, podendo o(a)  encarregado(a)  de educação vir a ser contactado para regularizar a 

situação. 

6 - Em caso de perda ou dano de material, seja ele qual for, o utente deverá repor a mesma obra. Caso tal seja 

impossível, o utente deverá repor o dano com uma obra similar, indicada pelo(a)  professor(a)  bibliotecário(a). 

7 - O utilizador, que não repuser a obra perdida ou danificada, não poderá fazer novas requisições até à 

regularização da situação. 

8 - A requisição, por parte do(a)  aluno(a), pode realizar-se até à última sexta-feira do mês de maio, já não 

havendo lugar para renovação. 

 

1.2.3. Utilização da Mediateca 

1 - Para o acesso aos computadores, os utilizadores deverão fazer previamente a respetiva inscrição no balcão 

de atendimento. Existem duas zonas distintas para utilizar os PC. Uma exclusivamente para estudo e trabalho e 

outra para pesquisa livre, acesso ao catálogo da BE e consulta de e-mail. A utilização destas zonas tem limite de 

tempo, na primeira poderão permanecer até 50 minutos (com possibilidade de prolongamento) e na segunda 20 

minutos; 

2 - Os utilizadores do equipamento informático não podem: 

a) Alterar as configurações do computador; 

b) Fazer downloads para o computador; 

c) Instalar programas sem autorização do(a)  professor(a)  bibliotecário(a); 

d) Copiar ficheiros de qualquer tipo de suporte de informação para o computador; 

e) Utilizar os computadores para jogos, exceto, os que estiverem disponibilizados pelos(as)  professores(as) e 

apenas nos computadores destinados para esse efeito; 

f) Ouvir música nos computadores ou outros sons que possam perturbar o normal funcionamento da 

biblioteca 

4 - O desrespeito por estas normas conduz a uma penalização que pode ir até à proibição total da utilização do 

respetivo equipamento ou do espaço da biblioteca. 

5 - Os(As) professores(as), sempre que desejem utilizar a Mediateca, em contexto de aula, devem combinar a 

atividade previamente. 

6 - Sempre que os utilizadores queiram, a título particular, utilizar algum computador devem inscrever-se junto 

do balcão de atendimento. 

7 - Junto de cada computador não podem estar mais de dois/duas alunos(as), salvo exceções, devidamente 

autorizadas pelos responsáveis da biblioteca e apenas na zona de trabalho. 

8 - Sempre que um utilizador identifique anomalias num computador ou noutro equipamento informático deve 

transmiti-las ao professor(a) bibliotecário(a) ou à assistente operacional. 

1.2.4 Videoteca 

a) Os televisores, aparelhos áudio ou vídeo e projetor devem ser manipulados, apenas, pelos(as) professores(as)   

ou pela assistente operacional. 

b) Poderão ser visualizados todos os DVDs disponíveis na BE, desde que devidamente autorizados pelos(as)   

professores(as)   em funções na biblioteca ou pela  assistente operacional. 
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c) Os utilizadores deverão dirigir-se à estante onde se encontram os DVDs, e depois de procurarem o filme ou 

documentário pretendido, deverão solicitar no balcão de atendimento que o mesmo seja colocado no leitor de 

DVDs e que seja ligado o televisor; 

d) Quaisquer ajustes no televisor, bem como a seleção das opções dos DVDs deverão ser feitas pelos(as)   

professores(as) em funções na Biblioteca ou pela assistente operacional; 

e) Sempre que os(as) professores(as) desejem utilizar a Videoteca, em contexto de aula, devem efetuar 

previamente a marcação da atividade. 

 

2. Bibliotecas Escolares do 1.º ciclo do Ensino Básico/Jardins de Infância do AEPJM: 

2.1  Acesso 

Para utilizar as Bibliotecas do 1.º CEB/JI é necessário obedecer às seguintes condições de acesso: 

a) Têm acesso às BE, a título ordinário, todos os membros do corpo docente e discente e os funcionários do 

Agrupamento; 

b) Podem ainda ser admitidas à frequência da BE outras pessoas devidamente autorizadas pela direção, com 

conhecimento do(a) coordenador(a) da BE; 

c) O acesso à BE pelos(as) alunos(as)   só poderá ocorrer na presença de um(a) responsável pelo espaço e 

carece de inscrição; 

d) O(A) professor(a) de turma poderá dirigir-se à BE na ausência do professor(a)  bibliotecário(a), tendo, para 

isso, que o informar com 48 horas de antecedência, preenchendo para o efeito uma ficha própria, constante 

no dossiê de utilização da BE, onde indicará a data e forma de utilização; 

e) Os livros podem ser requisitados durante o dia letivo de acordo com um horário de empréstimo. Os livros 

requisitados poderão estar na posse do(a) aluno(a) durante o período de uma semana, e na posse de 

professores(as) e funcionários(as) durante o período de duas semanas; 

f) Aos(Às) professores(as) é permitido o empréstimo de outros documentos para além do documento 

impresso; 

g) Não é permitida a requisição de todos os documentos assinalados com o símbolo de interdição, definido 

por um círculo cor-de-laranja ou vermelho, já que estes materiais têm que estar em permanente 

disponibilidade; 

h) O utilizador deve zelar pela conservação do material utilizado; 

i) Pretende-se a utilização livre e espontânea do espaço, quer individualmente ou em grupo; 

j) O(A) aluno(a)  poderá proceder a este tipo de utilização de acordo com horário definido no início de cada 

ano letivo; 

k) Em cada biblioteca há uma lotação máxima de 30 alunos, devendo o(a) utilizador(a) fazer a sua inscrição 

na zona de receção, mediante cartões próprios e limitados para cada zona funcional. 

2.2 Leitura 

a) O acesso à consulta/visionamento/audição de documentos na BE far-se-á mediante a apresentação do 

cartão de leitor/ professor(a) / funcionário(a) ou cartão de utilizador(a), caso este seja instituído; 

b) Os(As) utilizadores(as) ocupam os espaços destinados à leitura apenas com os materiais necessários ao 

seu trabalho; 

c) Terminada a utilização/consulta dos documentos, devem os utilizadores colocar os mesmos em cestos e 

caixas de álbuns, para serem devidamente arrumados; 

d) O(A) leitor(a)/utilizador(a) é responsável por qualquer estrago, que não resulte do seu uso normal, nos 

equipamentos/documentos/suportes da informação, enquanto estiverem em seu poder; 

e) Os(As) utilizadores(as) devem chamar a atenção da equipa educativa em serviço na BE para os estragos 

que encontrem em qualquer documento ou equipamento; 
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f) Os(As) leitores(as) não devem colocar documentos abertos uns sobre os outros, escrever sobre os livros, 

escrever notas marginais, sublinhar, ou fazer qualquer sinal ou marca; 

g) A equipa educativa da BE esforçar-se-á por estar à disposição dos utilizadores para os orientar na busca 

temática relativa aos trabalhos que vêm realizar; 

h) A zona de leitura é fundamentalmente para trabalho pessoal, devendo os seus utilizadores manter um 

clima de silêncio e tranquilidade. 

2.3 Multimédia 

a) É permitida a presença de um máximo de 8 alunos nesta zona (2/3 por computador); 

b) O(A) aluno(a) terá que aguardar que um dos responsáveis ligue e aceda aos programas e software 

pretendidos pelo utilizador; 

c) O(A) utilizador(a) não pode ligar/desligar o computador e inserir/retirar cd-rom’s do mesmo; 

d) O(A) utilizador(a) deve zelar pela boa manutenção e conservação dos equipamentos; 

e) O(A) aluno(a) só poderá aceder à Internet durante o livre acesso, utilizando os sítios previamente 

acordados pelo(a)  professor(a)  responsável; 

f) Durante a utilização com a sua turma o(a)  professor(a) será responsável pela utilização dos equipamentos 

e do serviço de Internet; 

g) Para imprimir qualquer documento ou fazer downloads, deverá ser solicitada autorização ao(à) 

professor(a)  que acompanha o(a)  aluno(a), que facultará o papel, caso seja necessário; 

h) Durante o livre acesso à BE o aluno não poderá recorrer ao serviço de impressão ou fazer downloads. 

2.4 Videoteca 

a) Os televisores, aparelhos áudio ou de vídeo só podem ser utilizados pelos(as) professores(as) ou pelas 

assistentes operacionais em serviço nas bibliotecas; 

b) O(A) primeiro(a)  aluno (a) a usar esta zona em regime de livre acesso escolhe o filme a visualizar. 

 

2.5 Ludoteca 

a) O(A) utilizador(a) deverá manter uma postura de cordialidade, evitando conflitos e discussões; 

b)  No final, arrumar o jogo no seu devido lugar, verificando a existência de todas as peças integrantes do 

jogo e o bom estado do mesmo. 

 

2.6 Empréstimos 

Os empréstimos são registados manualmente (ou em suporte informático, quando este se encontre disponível) 

estando apenas habilitados para o fazer os(às) professores(as) bibliotecários(as), ou outros docentes e 

assistentes operacionais em serviço nas BE. 

2.6.1 Empréstimo de sala de aula: 

a) O(A) professor(a) deverá proceder à requisição do material atempadamente, ou à sua reserva, tendo em 

conta a utilização do material por outros; 

b) Poderá ter na sua posse esses mesmos documentos durante 14 dias; 

c) O empréstimo de dicionários e enciclopédias só será efetuado para utilização na sala de aula, mediante 

requisição do(a) docente e apenas durante o dia da requisição. 

2.6.2 Empréstimo Domiciliário: 

a) Todos os(as) alunos(as) de cada escola recebem um cartão de leitor, a apresentar sempre que pretenda 

requisitar fundo documental da BE; 

b) O empréstimo domiciliário a alunos(as) abrange apenas livros, não assinalados com um círculo 

vermelho/laranja na sua lombada; 

c) O empréstimo não deverá exceder o limite máximo de sete dias, renovável por duas vezes; 

d) Durante as interrupções letiva poderão ser requisitados dois livros; 
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e) O não cumprimento das datas limites de entrega das obras por parte dos seus utilizadores será punida 

com uma das seguintes sanções: 

Até 7 dias – impossibilidade de requisição até 7 dias. 

De 7 a 14 dias – impossibilidade de requisição até 14 dias. 

Mais que 14 dias, impossibilidade de requisição por igual n.º de dias e de requisição nas interrupções letiva. 

f) Caso os livros não sejam entregues em nenhuma das datas mencionadas ou apareçam danificados, o 

requisitante em causa terá de o substituir por um livro igual. Caso não seja possível, deverá o(a) professor(a) 

Bibliotecário(a) sugerir ao Encarregado(a) de Educação uma obra equivalente. O(A) aluno(a) só poderá voltar 

a requisitar livros quando a situação estiver regularizada; 

g) A requisição, por parte do(a) aluno(a), pode realizar-se até à última sexta-feira do mês de maio, já não 

havendo lugar para renovação. 

 

3. “Bibliomanias” dos Jardins de Infância da Calhandriz e N.º 2 de Alverca 

Cumprindo uma tradição de apoio às escolas por parte da autarquia, numa tentativa de compensar a falta de 

um espaço dinamizador de promotor de hábitos de leitura, a Divisão de Bibliotecas tem vindo a desenvolver o 

projeto “Bibliomanias”, que apoia, principalmente, as escolas do 1.º ciclo com menos de 50 alunos(as)  que não 

se podem candidatar à RBE, e que se encontram geograficamente mais isoladas. 

O projeto funciona desde 1999, sendo apoiado técnica e logisticamente pelo serviço de apoio às bibliotecas 

escolares da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira (SABE). 

3.1 Utilização: 

3.1.1 Acesso 

Para utilizar as Bibliomanias é necessário obedecer às seguintes condições de acesso: 

a) Têm acesso às Bibliomanias os Professores Bibliotecários e outros membros do corpo docente e discente 

das escolas onde se encontram integradas; 

b) Podem ainda ser admitidas à sua frequência outras pessoas devidamente autorizadas pela Direção, com 

conhecimento do coordenador da BE; 

c) O acesso à Bibliomania pelos alunos só poderá ocorrer na presença de um responsável pelo espaço; 

d) O(A) professor(a) de turma poderá dirigir-se à bibliomania na ausência do(a)  professor(a)  bibliotecário(a); 

e) Os livros podem ser requisitados no dia em que o(a)  professor(a)  bibliotecário(a)  responsável visita a 

bibliomania; Os livros requisitados poderão estar na posse do(a)  aluno(a)  durante o período de uma 

semana, e na posse de professores(as) e funcionários(as) durante o período até 30 dias; 

f) Não é permitida a requisição de todos os documentos assinalados com o símbolo de interdição, definido 

por um círculo cor-de-laranja ou vermelho, já que estes materiais têm que estar em permanente 

disponibilidade; 

g) O(A) utilizador(a)  deve zelar pela conservação do material utilizado; 

h) Poderá, eventualmente, ser distribuído ao(à) aluno(a)  um “passaporte de leitura”, para que registe os 

livros que requisitou. 

3.2 Empréstimos 

Os empréstimos são registados manualmente em grelha própria pelo(a)  professor(a)  bibliotecário(a)  e/ou pelo 

professor(a)  titular de turma. 

3.2.1 Empréstimo de sala de aula: 

a) O(A) professor(a)  deverá proceder à requisição do material atempadamente, ou à sua reserva, tendo em 

conta a utilização do material por outros; 

b) Poderá ter na sua posse esses mesmos documentos durante 30 dias; 
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c) O empréstimo de dicionários e enciclopédias só será efetuado para utilização na sala de aula, mediante 

requisição do(a)  docente e apenas durante o dia da requisição. 

3.2.2 Empréstimo Domiciliário: 

a) O empréstimo domiciliário a alunos(as) abrange apenas livros, não assinalados com um círculo 

vermelho/laranja na sua lombada; 

b) O empréstimo será efetuado para o uso do documento durante 30 dias na sala de aula. O(A) professor(a)  

de turma poderá permitir a sua requisição para a casa, não devendo o empréstimo, neste caso, exceder o 

limite máximo de sete dias; 

c)Durante as interrupções letivas não poderão ser requisitados documentos; 

d) Caso os livros não sejam entregues em nenhuma das datas mencionadas ou apareçam danificados, o 

requisitante em causa terá de o substituir por um livro igual. Caso não seja possível, deverá o Professor 

Bibliotecário sugerir ao Encarregado de Educação uma obra equivalente. O aluno só poderá voltar a 

requisitar livros quando a situação estiver regularizada. 

4. “BookAway” 

As BE disponibilizam a todos os adultos que integram a nossa comunidade educativa (professores, funcionários e 

encarregados de educação) uma modalidade de empréstimo domiciliário, denominada  “BookAway”, a qual 

obedece ao seguinte regulamento específico: 

a) Podem usufruir desta modalidade de empréstimo domiciliário todos os professores, funcionários e 

encarregados de educação dos alunos AEPJM;  

b) Previamente todos os interessados deverão registar-se na biblioteca da escola sede, na base de dados de 

leitores das bibliotecas; 

c) No início de cada ano letivo será fornecida, pelos(as) professores(as) bibliotecários(as) uma lista de obras, 

recentes e clássicas, selecionadas especificamente para os referidos leitores. Esta lista será divulgada numa 

das primeiras reuniões dos(as) diretores(as) de turma com os encarregados(as) de educação, na página Web 

Agrupamento e nas portarias de todas as escolas do mesmo; 

d) Os livros destinados ao “BookAway” estarão também disponíveis, para consulta presencial, numa estante 

reservada para o efeito, na biblioteca da escola sede; 

e) As obras podem ser requisitadas por um período de cinco dias úteis, um título por leitor; 

f) Se necessário, esse prazo poderá ser renovado, até três vezes, excetuando-se o caso dos livros solicitados 

com maior frequência; 

g) No caso das obras requisitadas por encarregados(as) de educação, estas poderão ser entregues, pela 

equipa da biblioteca aos  seus educandos, os quais poderão igualmente proceder à sua devolução; 

h) No ato da devolução de cada obra requisitada será entregue ao(à) leitor(a)  um recibo devidamente 

carimbado, datado e autenticado com a rubrica de um dos elementos da equipa da biblioteca; 

i) O(A) leitor(a)  é responsável pela reposição dos livros não restituídos. Responderá também pelas eventuais 

deteriorações que resultem de uma indevida utilização. É considerada deterioração:  

    a) Escrever nas margens das páginas ou nas folhas em branco;  

    b) Sublinhar frases; 

    c) Rasgar, dobrar, ou sujar as folhas ou a capa.  

h) Se alguma destas situações se verificar, o(a)  utilizado(a) r terá que repor um exemplar da mesma obra, em 

bom estado de conservação. Enquanto não forem repostos os livros deteriorados, não serão concedidos novos 

empréstimos ao(à) leitor(a) responsável por esses factos; 

i) A biblioteca reserva-se o direito de recusar novo empréstimo domiciliário a utilizadores responsáveis pela 

posse prolongada e abusiva de livros requisitados. Assim, só poderão ser emprestadas novas obras após os 

leitores terem devolvido as anteriormente requisitadas; 
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j) Os(As) utilizadores(as) poderão requisitar livros antes do início das interrupções letivas do Natal e da Páscoa, 

devendo, no entanto, estes serem entregues até dois dias depois do início das aulas;  

k) As requisições podem realizar-se até à última sexta-feira do mês de maio, de cada ano letivo, não sendo 

autorizadas renovações. 

5. Empréstimo Interbibliotecário: 

a) Sempre que qualquer docente necessite, para o seu trabalho com os(as) alunos(as), de uma ou mais obras 

que não estejam disponíveis na BE do seu estabelecimento de ensino, mas que existam noutras bibliotecas 

escolares ou do município de Vila Franca de Xira, poderão recorrer através do professor(a)  bibliotecário(a)  à 

modalidade do empréstimo interbibliotecário. Os prazos de entrega serão nesses casos os que estejam em 

vigor nas Bibliotecas que efetuarem o referido empréstimo. 

Disposições gerais 

1 - As normas mencionadas neste documento devem ser divulgadas a toda a comunidade educativa, no início de 

cada ano letivo. 

2 - As BE definirão, em cada ano letivo e em função do calendário escolar, uma data limite, para devolução de 

todas as obras requisitadas. A partir dessa data, não é permitido requisitar documentos para fora do espaço da 

BE. 

3 - A equipa das BE reserva-se o direito de solicitar a antecipação da devolução de qualquer 

documento/equipamento. 

4 - O plano de atividades e o plano de ação das BE deverão privilegiar sempre a partilha de recursos entre as 

escolas do Agrupamento e o estabelecimento de parcerias, com instituições locais e regionais, tendo em vista a 

consecução dos objetivos traçados. 

5 - De todas as atividades realizadas no Agrupamento e das quais resultem a produção de documentos com 

interesse histórico, didático ou pedagógico, sugere-se a entrega de uma cópia para arquivo e catalogação. 

6 - No final de cada ano letivo será elaborado um relatório de avaliação das atividades desenvolvidas pelas BE de 

acordo com o Modelo de Avaliação das Bibliotecas Escolares (MABE). 

7 - O desrespeito pelas normas de funcionamento das BE pode acarretar a aplicação das seguintes medidas: 

a) Advertência, podendo dar origem à saída momentânea do aluno do espaço da BE; 

b) À terceira advertência o(a)  diretor(a)  de turma e, consequentemente, o encarregado(a)  de educação, 

através do primeiro, serão informados do não cumprimento destas normas, por parte do(a)  aluno(a); 

c) À quarta advertência o(a)  utilizador(a)  poderá ficar impedido(a)  de frequentar a biblioteca por um 

período de uma semana a um mês, de acordo com a gravidade do comportamento revelado. Esta situação 

será imediatamente comunicada à direção, ao(á) coordenador(a)  de estabelecimento e ao professor(a)  

titular de turma/diretor(a)  de turma, a quem cumpre informar o encarregado(a) de educação; 

d) Em casos muito graves de desrespeito das normas de funcionamento da BE o utilizador será encaminhado 

para a Direção, a qual aplicará as medidas que considerar adequadas a cada caso, de acordo com o 

regulamento interno e do estatuto do aluno e ética escolar; 

e) Todas as medidas aqui previstas ficarão registadas num documento próprio da BE, sendo entregue um 

exemplar ao diretor(a)  de turma/professor(a)  titular de turma, ao(à) coordenador(a)  de estabelecimento e 

à direção. 

ANEXO X 

MANUAIS ESCOLARES 

1 - É alargado o regime de gratuitidade dos manuais escolares previsto nos artigos 127.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 

30 de março, 156.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e 170.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, com 

a distribuição gratuita dos manuais escolares, a todos os alunos que frequentam a escolaridade obrigatória na 

rede pública do Ministério da Educação. 

2 - À escola compete informar e organizar todo o processo inerente ao empréstimo e devolução de manuais 

escolares.  
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3 - Ao(À) aluno(a) e encarregado(a) de educação compete colaborar com a Escola no processo de empréstimo e 

devolução dos manuais escolares, de acordo com as normas e procedimentos definidos neste Regulamento e 

demais legislação em vigor. 

4 - Deverão proceder à encadernação dos manuais escolares ou, caso verifiquem essa necessidade, substituir a 

existente. 

5 - O(A) aluno(a) deverá conservar os manuais escolares em bom estado para que possam ser usados por outros 

colegas. 

6 - Para todos os efeitos, o(a) aluno(a) e o(a) encarregado(a) de educação são responsáveis pelos manuais 

escolares emprestados durante o período de utilização. 

7 -  Os(As) Encarregados(as) de Educação dos(as) alunos(as) dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, devem 

assinar uma declaração em que se comprometem a devolver os manuais no fim do ano letivo, à exceção das 

disciplinas sujeitas a prova final de ciclo do 9.º ano. 

8 - Todos os manuais devem ser devolvidos independente do estado em que se encontram. 

9 - No caso de não devolução dos manuais escolares em bom estado, a penalidade consiste na devolução ao 

estabelecimento de ensino do valor integral do manual. Caso o valor não seja restituído o(a)  aluno(a)  fica 

impedido de receber o manual no ano seguinte. 

10 - Considera-se que o manual reúne condições de reutilização de acordo com os seguintes parâmetros de 

avaliação:  

a) Devidamente apagado;  

b) Com a totalidade das páginas;   

c) Páginas sem rasgões, sublinhados, escritos ou rabiscos que impeçam ou dificultem a sua leitura parcial 

ou integral;  

d) Capa devidamente presa ao livro, sem rasgões, escritos ou rabiscos; 

e) Sem sujidade injustificada e sem identificação pessoal. 

 

 


